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1. INTERNALIZAÇÃO DA SGEB - SOCIEDADE GESTORA DE
EQUIPAMENTOS DE BRAGA, S.A., ATRAVÉS DA SUA
LIQUIDAÇÃO POR TRANSMISSÃO GLOBAL DO RESPETIVO
PATRIMÓNIO (ATIVO E PASSIVO) PARA O MUNICÍPIO DE
BRAGA:

Submete-se à apreciação do Executivo Municipal com vista a
aprovação da Assembleia Municipal a proposta anexa.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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PROPOSTA

Internalização da SGEB — Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga, S.A., através da sua
liquidação por transmissão global do respetivo património (ativo e passivo) para o Município de Braga

CONSIDERANDO QUE:

Lançamento de concurso público internacional para a constituição de parceria público privada üaneiro2008)

1) Por anúncio publicado no Diário da República, 2. Série, n.9 15, de 22 dejaneiro de 2008, p. 3136,
e no Jornal Oficial das Comunidades Europeias, o Município de Braga lançou um concurso
público internacional tendo em vista «a selecção de pessoa colectiva de direito privado para
participar na constituição de sociedade comercial, de capitois minoritariamente públicos, para a
construção, financiamento e conservação de equipamentos de manifesto interesse municipal));

Descrição genérica do concurso e dos condições constantes da coderno de encargos

2) Nos termos do programa do concurso e do caderno de encargos estava em causa a construção,
financiamento e conservação dos seguintes equipamentos:

A — Instalação de pisos sintéticos e arranjo dos balneários nos recintos desportivos das
seguintes freguesias: Arcos (São Paio), Aveleda, Celeirós, Cunha, Fraião, Frossos,
Gondizalves, Guisande, Lomar, Maximinos, Merelim (São Paio), Navarra, Nogueira, Padim
da Graça, Palmeira (Póvoa), Pedralva, Santa Lucrécia de Algeriz, São Lázaro (Camélias II),
São Vicente (Bairro da Misericórdia), Tadim, Arentim (condicionada)1, Cabreiros
(condicionada), Crespos (condicionada), Espinho (condicionada), Este São Mamede
(condicionada), Este São Pedro (condicionada), Figueiredo (condicionada), Mire de Tibães
(condicionada), Morr&ra (condicionada), Panóias (condicionada), Parada de Tibães
(condicionada), Semelhe (condicionada), Sequeira (condicionada), Trandeiras
(condicionada), Vilaça (condicionada), Vimieiro (condicionada);

B — Construção de novos recintos desportivos nas freguesias de Gualtar e Sobreposta;

C — Construção de novos pavilhões gimnodesportivos nas seguintes freguesias: Dume,
Ferreiros, Frossos, Lamaçães, Merelim (São Paio), Vilaça, Este São Pedro (condicionada),
Figueiredo (condicionada), Tebosa (condicionada);

D — Parque Urbano de Monte Picoto;

1 o termo “condicionada” referido a cada obra significava que a sua execução estaria dependente decircunstâncias que, à data do lançamento do concurso, não se verificavam, designadamente factos ligados àtitularidade dos terrenos onde seriam executados os equipamentos.
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E — Conclusão da piscina olímpica — 2 fase — Dume — Parque Norte (condicionada);

F — Construção do Pavilhão Multiusos — Dume — Parque Norte (condicionada);

G — Construção de Edifício Multifuncional (auditório, sede da junta e sala de informática)
na freguesia de Sequeira;

H —Construção de Equipamento polivalente (serviços e atividades culturais) na freguesia
de São Vicente;

3) Nos termos do programa do concurso e do caderno de encargos, pretendia-se escolher um
parceiro com capacidade técnica e financeira para constituir, em conjunto com o Município de
Braga, uma sociedade anónima de capitais minoritariamente públicos, tendo como objeto a
<crioção, financiamento, desenvolvimento, construção, instalação, requahficoção,
apetrechamento e conservação de equipamentos desportivos e de lazer e infraestruturas
municipais», a qual deveria ter 25 (vinte cinco) anos de duração e um capital social de 150.000
euros (cento e cinquenta mil euros), cabendo um mínimo 51% aos acionistas privados e até 49%
ao Município de Braga (n2s 2,1, 3.2, 3.3 e 3.4 do caderno de encargos);

4) Nos termos do programa do concurso e do caderno de encargos, a construção dos
equipamentos e demais infraestruturas de interesse municipal teria lugar em terrenos do
domínio privado municipal, os quais seriam disponibilizados pelo Município, a título oneroso,
mediante a constituição de direitos de superfície a favor da referida sociedade (n. 4.1 do
caderno de encargos);

5) Os terrenos objeto da constituição dos referidos direitos de superfície encontravam-se
identificados no anexo A do caderno de encargos (e correspondiam aos locais de instalação e
construção dos equipamentos referidos no considerando 2 supra) e os valores mínimos de
aquisição dos direitos de superfície encontravam-se igualmente identificados no anexo 8 do
mesmo caderno de encargos (n.2 4.3 do caderno de encargos);

6) O tacto de alguns imóveis não se encontrarem na titularidade do Município à data do
lançamento do concurso e da constituição da sociedade não foi considerado impeditivo da
prossecução da parceria, tendo o Município ficado obrigado a adquirir os imóveis para posterior
constituição do direito de superfície, salvo quando tal se mostrasse impossível ou
economicamente muito desvantajoso, caso em que não seria realizado o respetivo
investimento, sem que houvesse lugar a qualquer compensação ou indemnização a favor do
parceiro privado (n.2 2.3 do caderno de encargos);

7) Os equipamentos e infraestruturas de interesse municipal construídos pela sociedade ao abrigo
dos referidos direitos de superfície seriam utilizados pelo Município de Braga ou por entidade a
designar por este com base em contratos de arrendamento, pagando o Município ou a entidade
por si designada uma renda correspondente ao seu uso e fruição, em boas condições de
manutenção e segurança (n2s 6.1, 6.2, 6.3 do caderno de encargos);
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8) Caberia à sociedade a constituir a responsabilidade pelo ((financiamento, projecto, construção e
conservação de todos os equipamentos)>, cuja instalação e construção constava de fichas de
identificação, memórias descritivas, plantas de localização, plantas de enquadramento
urbanístico, plantas e levantamentos topográficos, estudos prévios e projetos que constituíram
os Anexo Cai do caderno de encargos (n.2 7 do caderno de encargos);

9) Em simultâneo com a celebração do contrato de sociedade, seria celebrado um acordo
parassocial, no qual ficariam previstas as responsabilidades quanto à cooperação técnica e
financeira entre as partes, em particular as relativas à repartição dos riscos do projeto entre o
Município e os parceiros privados, cabendo a estes últimos «negociar com as entidades
bancários o obtençõo e os condições de finonciomento necessárias ao desenvolvimento do
projecto, assegurar a qualidade e boa execução técnica dos equipamentos a construir, a
respectiva manutenção e conservação com visto à sua efectiva e permanente disponibilização
ao Município de Braga)) (nos 5.1, 5.2 e 5.4 do caderno de encargos);

10) De acordo com o programa do concurso, o critério de adjudicação era o da proposta
economicamente mais vantajosa, atendendo-se aos seguintes íatores de avaliação e à
metodologia de apreciação constante do anexo III (n.2 13 do programa do concurso):

• Estrutura financeira da candidatura (40% da avaliação) tendo em conta os seguintes
subcritérios: (1) plano estratégico e de desenvolvimento do projeto (50%) e (II) estrutura
de financiamento (50%);

• Estrutura contratual da candidatura (40% da avaliação) tendo em conta os seguintes
subcritérios: (1) modelo contratual proposto, incluindo acordo parassocial (90%) e (II)
projeto de estatutos da sociedade (10%);

• Estrutura técnica da candidatura (15% da avaliação) tendo em conta os seguintes
subcritérios: (1) planos de execução (50%) e (II) prazos parcelares (50%);

• Valor atribuído aos direitos de superfície (5% da avaliação).

Desenvolvimento do concurso: propostas e adjudicação

11) Apresentaram propostas três agrupamentos de empresas:

• Candidatura Way2 — engloba em ACE as empresas DST-SGPS, SA; Rodrigues & Névoa,
Lda.; Alexandre Barbosa Borges, SA; J. Gomes — Sociedade de Construções do Cávado, SA;
Britalar — Sociedade de Construções, SA;

• Candidatura FDO — engloba as empresas EDO — Construções, SA; Eusébio & Filhos, SA;
Empreiteiros Casais de António Fernandes da Silva, SA e Castro & Castro Rodrigues, Lda.;

• Candidatura ACF — engloba as empresas Construções Europa Ar-Lindo, SA; Arlindo Correia
& Filhos, SA; Europa Ar-Lindo - Parques, SA e Europa Ar-Lindo lI - Imobiliária, SA;

12) Aquando da apresentação das propostas, o júri constatou que as mesmas partiam de
pressupostos bastantes diversos;
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13) Alguns concorrentes assumiam nas suas propostas encargos de manutenção dos equipamentos
que integravam no valor das rendas estimadas, enquanto outra nada previa a esse respeito;

14) Os concorrentes trataram de modo diverso a qualificação dos contratos a celebrar com o
Município — nuns casos como contratos de arrendamento, noutros como contratos de cessão
de exploração — com impacto na possibilidade de dedução do IVA suportado nas empreitadas
de construção dos equipamentos;

15) O processo de concurso não exigia que os concorrentes apresentassem orçamentas fechados
das obras, remetendo para o acordo parassocial a adoção de soluções que permitissem ao
Município de Braga controlar os custas de construção dos equipamentos, tendo em vista a
garantir a prossecução do interesse público e a maior racionalidade no desenvolvimento dos
projetos (n.2 8.3, alíneaf), do programa do concurso);

16) O Caderno de Encargos não exigia que os concorrentes assumissem arisco de ciclo de vida e de
manutenção a longo prazo dos equipamentos, deixando em aberto essa questão para os
contratos de arrendamento a celebrar;

17) Os 44 (quarenta e quatro) contratos de arrendamento que viriam a ser celebrados no exercicio
da atividade social da SGEB (entre 2011 e 2016) atribuem ao Município de Braga a obrigação de
manutenção dos equipamentos em bom estado de funcionamento, limpeza e segurança, bem
como a obrigação de proceder a todas as reparações, renovações e adaptações, suportando os
respetivos encargos;

18) Em face da avaliação feita pelojúri, a escolha do Município recaiu sobre o consórcio ACF liderado
pela sociedade Europa Ar-Lindo, SÃ;

Constituição da SGEB (novembro de 2002)

19) A SGEB foi constituída em lide novembro de 2008, com o capital social de €150.000,00, tendo
como acionista público o Município de Braga, com uma participação social de €73.500,00 (49%)
e como acionistas privados os membros do consórcio ACF (Construções Europa Ar-Undo, SA,
com uma participação social de €30.600,00 [20,4%], Arlindo Correia & Filhos, SÃ, com uma
participação social de €30.600,00 [20,4%}; Europa Ar-Lindo — Parques, SÃ com uma participação
social de €7.650,00 [5,1%i, Europa Ar-Lindo II — Imobiliária, SÃ, com uma participação social de
€7.650,00 [5,1%]);

Alterações na titularidade do capital social da SGEB üunho 2011)

20) Mediante deliberação da Assembleia Geral da SGEB de 8 de junho de 201i, tomada por
unanimidade e com o consentimento expresso do Município de Braga, foi autorizada a
transmissão das ações de que eram titulares os acionistas privados, os quais venderam a suas
participações sociais às sociedades Europa Ar-Lindo — SGPS, SA, e Irmãos Borges — Imobiliária,
SA, tendo estas duas sociedades passado a deter ações no valor nominal de €38.250,00 cada
uma;
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21) Em consequência dessas duas transações, os acionistas privados ficaram reduzidos a dois, tendo
a sociedade apenas três acionistas, incluindo o Municipio, cuja participação social (minoritária)
permaneceu inalterada;

22) O capital social se encontra atualmente repartido da seguinte forma: Município de Braga,
€73.500,00 (49%), Europa Ar-Lindo — SGPS, SA, €38.250,00 (25,5%), e Irmãos Borges —

Imobiliária, SA, €38.250,00 (25,5%);

Estrutura acionista Estrutura acionista
Participação acionista (%) inicial em 31 DEZ 2016
Município de Braga 49,0% 49%
Europa Ar-Lindo — SGPS, SA

- % 25,5%
Irmãos Borges — Imobiliária, SA

- % 25,5%
Construções Europa Ar-lindo, SA 20,4%

-

Arlindo Correia & Filhos, SA 20,4%
-

Europa Ar-lindo — Parques, SA 5,1%
-

Europa Ar-lindo II — Imobiliária, SA 5,1%
-

Acordo porassocial (novembro 2008)

23) Nos termos do acordo parassocial celebrado entre os acionistas privados originários da SGEB,
ao qual se vincularam os acionistas Europa Ar-Lindo — SGPS, SA e Irmãos Borges — Imobiliária,
SA, os acionistas privados têm o direito a designar a maioria dos membros do Conselho de
Administração da SGEB (cláusula III, n.9 ido acordo parassocial);

24) O Município apenas tem o direito a designar um administrador que «ocupará sempre o cargo de
Administrador Delegado» (cláusula III n2 2 do acordo parassocial), com o conjunto de
competências previstas nas alíneas a) a f) da cláusula III do acordo parassocial
(fundamentalmente ligadas ao plano de investimentos, orçamento de cada equipamento e
respetivas projeções financeiras e à contabilidade da sociedade);

2S) Desse conjunto de competências, não resulta qualquer mecanismo através do qual o
Administrador Delegado nomeado pelo Município possa vir a exercer alguma forma de controlo
de gestão da SGEB, porquanto as mesmas se limitam, grosso modo, à apresentação à Assembleia
Geral da SGEB de um conjunto de documentos relativos aos orçamentos e às contas da
sociedade, cabendo a este último órgão a sua aprovação por unanimidade (cláusula III do acordo
parassocial);

26) O acordo parassocial prevê que a proposta de designação do Fiscal único e do seu suplente seja
aprovada por unanimidade, conferindo um direito de veto sobre a mesma a qualquer um dos
acionistas (cláusula III n2 3, alinea e), do acordo parassocial);

27) Da existência desse direito de veto não resulta, porém, qualquer direito para o Município de
designar o Fiscal único da SGEB;
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28) Do conjunto de matérias para as quais o acordo parassocial exige unanimidade dos acionistas,
tais como a transmissão de ações, a fusão, cisão, transformação e dissolução da sociedade, a
alteração dos estatutos e do capital social, a realização de prestações acessórias, a oneração de
ações, a aprovação dos instrumentos previsionais e de prestação de contas, bem como dos
orçamentos finais relativos a cada obra e respetivas alterações sempre que excedam a taxa de
inflação, a contração de novos financiamentos e empréstimos e a aprovação dos contratos de
arrendamento (cláusula III do acordo parassocial), também não resulta que o Município possa
vir a exercer alguma forma de controlo de gestão do SGEB;

29) 0 acordo parassocial consagra um mecanismo de controlo dos custos das obras em que, na
eventualidade de desacordo quanto aos preços propostos e alterações orçamentais, caberá ao
Administrador Delegado decidir em última instância sobre os relatórios dos peritos contratados
por ambas as partes (cláusula V do acordo parassocial);

Início de atividade da SGEB (2009): (i) constituição de direitos de superfície e (ii) início dos obros de
construção, instalação, requalificação e apetrechamento de equipamentos desportivos e de lazer e
infraestruturas municipais

30) No ano de 2009, o Município constituiu, por contrato, formalizado por escritura pública, direitos
de superfície temporários a favor da SGEB, com uma duração idêntica à da parceria (25 anos),
sobre os seguintes imóveis:

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Arcos (7 de abril de 2009);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Aveleda (7 de abril de 2009);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Guisande (7 de abril de 2009);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Mire de Tibães, lugar de Namoselos (7

de abril de 2009);

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Sequeira, lugar da Granja ou Monforte
(7 de abril de 2009);

• Terreno destinado a edifício multifunções na freguesia de Sequeira, lugar das Caldas (7 de
abril de 2009);

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Tadim (7 de abril de 2009);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Gualtar (9 de abril de 2009);
• Terreno destinado a pavilhão gimnodesportivo na freguesia de Lamaçães (9 de abril de 2009);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Celeirós (9 de abril de 2009);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Crespos (9 de abril de 2009);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Pedralva (9 de abril de 2009);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Trandeiras (9 de abril de 2009);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Arentim (20 de abril de 2009);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Dume (Bairro da Misericórdia) (20 de

abril de 2009);

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Braga —5. José de 5. Lázaro (Camélias
li) (20 de abril de 2009);

• Terreno destinado a pavilhão gimnodesportivo na freguesia de Ferreiros (20 de abril de 2009);
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• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Parada de Tibães (20 de abril de 2009);

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Frossos (21 de abril de 2009);

• Terreno destinado a pavilhão gimnodesportivo na freguesia de Frossos (21 de abril de 2009);

• Terreno destinado a pavilhão gimnodesportivo na freguesia de Tebosa (8 de junho de 2009);

31) De acordo com o relatório e contas da SGEB relativo ao ano de 2009, estavam em curso, à data

de fecho de contas, as seguintes 34 obras:

• Complexo Desportivo de Arcos S. Paio

• Complexo Desportivo de Arentim

• Complexo Desportivo Aveleda

• Complexo Desportivo Cabreiros

• Complexo Desportivo de Crespos

• Complexo Desportivo de Cunha

• Complexo Desportivo de Dume

• Complexo Desportivo de Figueiredo

• Complexo Desportivo de Frossos

• Complexo Desportivo de Gondizalves

• Complexo Desportivo de Guisande

• Complexo Desportivo de Lomar

• Complexo Desportivo de Mire Tibães

• Complexo Desportivo de Nogueira

• Complexo Desportivo de Panóias

• Complexo Desportivo de Parada de Tibães

• Complexo Desportivo de Pedralva

• Complexo Desportivo das Camélias (5. Lázaro)

• Complexo Desportivo 5. Mamede de Este

• Complexo Desportivo de 5. Paio de Merelim

• Complexo Desportivo de 5. Pedro Este

• Complexo Desportivo de Sequeira

• Complexo Desportivo de Sobreposta

• Complexo Desportivo de Tadim

• Complexo Desportivo de Trandeiras

• Pavilhão Gimnodesportivo de Dume

• Pavilhão Gimnodesportivo de EsteS. Pedro

• Pavilhão Gimnodesportivo de Ferreiros

• Pavilhão Gimnodesportivo de Figueiredo

• Pavilhão Gimnodesportivo de Frossos

• Pavilhão Gimnodesportivo de Lamaçães

• Pavilhão Gimnodesportivo de Merelim 5. Paio

• Pavilhão Gimnodesportivo de Tebosa
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• Centro Cívico de 5. Vicente

32) De acordo com o mesmo documento, foram registados investimentos resultantes da celebração

de escrituras de constituição de direitos de superfície no valor de €1.201.316,18 (imobilizações

incorpóreas) e investimentos em obras executadas no valor de €21.547.139,03 (imobilizações

em curso);

33) O resultado liquido do exercício de 2009 foi de €0,00, tendo sido contabilizados os investimentos

em obras executadas como proveitos (trabalhos para a própria empresa) contrabalançando com

as rubricas do passivo respeitantes a fornecimentos e serviços externos;

Atividade da SGEB (2010): constituição de direitos de superfície, conclusão e inauguração de 18

equipamentos desportivos e celebração de contratos de arrendamento iatercalares

34) No ano de 2010, o Município constituiu por contrato, formalizado por escritura pública, a favor

da SGEB, direitos de superfície temporários, com uma duração idêntica à da parceria (25 anos),

no valor de €268.775,26 sobre os seguintes terrenos:

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia Cabreiros (30 de setembro de 2010);

• Terreno destinado a pavilhão gimnodesportivo na freguesia de Dume (30 de setembro de

2010);

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Figueiredo (30 de setembro de 2010);

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Nogueira (30 de setembro de 2010);

35) De acordo com o relatório e contas relativo ao ano de 2010, foram inaugurados 18

equipamentos desportivos e celebrados de contratos de arrendamento intercalares, estando

em curso, no final do exercício, 19 obras;

36) De acordo com o mesmo documento, a SGEB registava no final do exercício de 2010 uma dívida

de €15.742.292,67 ao empreiteiro Construções Europa Ar-Lindo SA (CEAL) e uma divida de

€12.345.596,09 ao empreiteiro Arlindo Correia e Filhos, SA (ACF), totalizando €28.087.888,76,

tendo cobrado rendas ao Município de Braga no valor de €1.003.779,00;

37) Em 31 de dezembro de 2010 a conta de investimentos encontrava-se desagregada da seguinte

forma:

• Ativos fixos tangiveis —€18.172.664,86 (equipamentos concluídos),

• Ativos tangíveis em curso —€9.982.174,72 (equipamentos em curso),

• Ativos intangíveis — €1.447.453,97 (direitos de superfície, após abates e depreciações);

38) O resultado liquido o exercício foi de €23.295,67 tendo sido contabilizados como trabalhos para

a própria entidade os gastos com a construção dos diversos equipamentos desportivos,

contrabalançando com as rubricas do passivo respeitantes a fornecimentos e serviços externos;
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Atividade da SGEB (201V: constituição de direitos de superfície, celebração de um contrato de
arrendamento de 31 equipamentos desportivos e celebração do primeiro contrato de financiamento
bancário, alteração da composição acionista e celebração do primeiro contrato de suprimentos

39) No ano de 2011, o Município constituiu por contrato, formalizado por escritura pública, a favor
da SGEB, direitos de superfície temporários, com uma duração idêntica à da parceria (25 anos),
no valor de €672.914,59 sobre os seguintes terrenos:

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Gondizalves (2 de fevereiro de 2011);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Cunha (2 de fevereiro de 2011);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Lomar (24 de março de 2011);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Este —5. Mamede, lugar de Coutada

das Pedreiras (24 de março de 2011);

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Este —5. Pedro, lugar de cambas ou
Vilar (24 de março de 2011);

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Panóias (24 de março de 2011);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Mire de Tibâes, lugar de Agrafonte (24

de março de 2011);

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Palmeira (24 de março de 2011);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Braga — Maximinos (3 de outubro de

2011);

• Terreno destinado a centro cívico na freguesia Braga —5. Vicente (3 de outubro de 2011);
• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Padim da Graça (3 de outubro de 2011);
• Terreno destinado a pavilhão polidesportivo na freguesia de Figueiredo (3 de outubro de

2011);

40) Em 31 de março de 2011, foi celebrado um contrato de arrendamento com o Município de Braga
relativo aos equipamentos construídos ou reabilitados até essa data, por um período de 25 anos,
abrangendo ainda os equipamentos futuros identificados na parte II do anexo 2, prevendo-se
um valor anual de rendas a pagar pelo Município de €3.710.000,00 (anexo 3 ao contrato de
arrendamento);

41) Em 1 de abril de 2011 foi obtido um financiamento bancário junto da Caixa Geral de Depósitos
(CGD) no montante máximo de €22.000.000,00, tendo como garantias a hipoteca dos direitos
de superfície na titularidade da SGEB e a hipoteca dos edifícios e construções neles implantados
ou a implantar, tendo sido entregue pela SGEB ao banco procuração irrevogável conferindo-lhe
os poderes necessários para praticar todos os atos de constituição das hipotecas (cf. contrato
de prestação de garantias que constitui o anexo 6 ao contrato de financiamento);

42) Para além das hipotecas foi constituído penhor financeiro das ações nominativas dos acionistas
privados, que se manteve após transmissão de ações ocorrida em junho de 2011, incluindo uma
promessa de penhor de primeiro grau sobre as novas ações e respetivos direitos patrimoniais,
um penhor de direitos dos acionistas privados (acompanhados da entrega de procurações
irrevogáveis pelos acionistas privados escolhidos por concurso público), um penhor de crédito
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sobre o saldo disponível de todos os depósitos à ordem e a prazo na titularidade da SGEB, um
penhor de primeiro grau sobre todos os direitos da SGEB e um penhor de créditos sob a forma
de cessão dos créditos existentes e futuros sobre o Município de Braga, emergentes do contrato
de arrendamento celebrado em 31 de março de 2011, incluindo os montantes de eventuais
indemnizações devidas pelo Município de Braga à 5CR (cf. contrato de prestação de garantias
que constitui o anexo 6 ao contrato de financiamento);

43) Foi ainda assumido por parte dos acionistas privados o compromisso de aportar fundos próprios
à SGEB até ao montante de €13000000,00, a realizar proporcionalmente às libertações do
contrato de financiamento (anexo 7, parte A, do contrato de financiamento);

44) Foi assumido pelo Município o compromisso de cumprir as suas obrigações perante a SGEB de
modo a que esta tenha a todo o tempo capacidade para cumprir as obrigações emergentes do
financiamento (anexo 7, parte B, do contrato de financiamento);

45) A primeira utilização do crédito, no valor de €17700000,00, teve como finalidade o pagamento
das comissões e despesas do financiamento, o pagamento dos créditos cedidos ao abrigo de
contratos defactorinq celebrados entre a CGD e os empreiteiros CEAL e ACF em 2009 e em 2010,
no valor de €9.000.000,00 e a abertura e provisionamento da conta de reserva do serviço da
dívida pelo saldo mínimo, equivalente à soma das rendas devidas nos 4 (quatro) meses seguintes
(€1,2m);

45) De acordo com o relatório e contas relativo ao ano de 2011, foram utilizados nesse exercício
fundos provenientes do financiamento bancário concedido pela CGD no valor de €20.570.000,00
e foram aportados suprimentos pelos acionistas privados no valor de €12.155.000,00;

47) Os financiamentos obtidos permitiram à SGEB amortizar integralmente a dívida ao empreiteiro
ACF (€12.345.596,09) e amortizar parcialmente a divida ao empreiteiro CEAL (€11.511.120,59),
tendo, nesse exercício, sido registada uma divida de €2.866.252,51 ao empreiteiro Alexandre
Barbosa Borges, SÃ (ABB);

48) De acordo com o mesmo documento, o saldo correspondente à rubrica de fornecedores
apresentava, no final do exercício de 2011, a seguinte decomposição:

ACF —€0,00
CEAL —€4.231.172,08
ABB —€2.866.252,51
Total —€7.097.424,59

49) Em 31 de dezembro de 2011 a conta de investimentos encontrava-se desagregada da seguinte
forma:

• Ativos fixos tangíveis —€28.325.897,30 (equipamentos concluídos)

• Ativos tangíveis em curso — €12.087.941,71 (equipamentos em curso)
• Ativos intangiveis —€2.062.515,71 (direitos de superfície, após abates e depreciações);
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50) O valor pago pelo Município de Braga, a título de rendas dos equipamentos atingiu, em 31 de

dezembro de 2011, €2533680,34;

51) O resultado líquido do exercício de 2011 foi negativo em (-80.730,68, tendo sido fortemente

influenciado pelos juros suportados, comissões e encargos financeiros, que ascenderam a

€2.157.471,33;

Atividade da SGEB (2012): constituição de direitos de superfície e continuação da atividade

52) No ano de 2012, o Município constituiu por contrato, formalizado por escritura pública, a favor

da SGEB, direitos de superfície temporários, com uma duração idêntica à da parceria (25 anos),

no valor de €170.551,15 sobre os seguintes terrenos:

• Terreno destinado a pavilhão gimnodesportivo na freguesia de 5. Paio de Merelim (14 de maio

de 2012);

• Terreno destinado a um campo de futebol na freguesia de Sobreposta (24 de maio de 2012);

• Terreno destïnado a campo de futebol na freguesia de Santa Lucrécia de Algeriz (20 de julho

de 2012);

53) De acordo com o relatório e contas relativo ao ano de 2012, o saldo correspondente à rubrica

de fornecedores apresentava, no final do exercício, a seguinte decomposição:

CEAL —€4.982.295,43
ABB —(5.939.819,29
Total —€10.922.114,72

54) O saldo correspondente à rubrica de financiamentos obtidos apresentava, no final do exercício

de 2012, a seguinte decomposição:

Empréstimos bancários (passivo não corrente e corrente) — €21.233.684,15

Suprimentos —€12.593.542,31
Obras fechadas -€2.723.143,44

55) Em 31 de dezembro de 2012 a conta de investimentos encontrava-se desagregada da seguinte

forma:

• Ativos fixos tangíveis —€32.412.535,73 (equipamentos concluídos)

• Ativos tangiveis em curso —€13.355.116,03 (equipamentos em curso)

• Ativos intangíveis —€2.157.561,57 (direitos de superfície, após abates e depreciações);

56) O valor pago pelo Município de Braga, a título de rendas dos equipamentos atingiu, em 31 de

dezembro de 2012, €3.477.903,28;
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57) O resultado líquido do exercício de 2012 foi de €81656,52, tendo sido fortemente influenciado

pelos juros e gastos similares suportados, que ascenderam a €2.436.281,10;

Atividade da SGEB (2013): constituição de direitos de superfície e celebração de dois contratos de

financiamento bancária cam o Ronca Espírito Santa

58) No ano de 2013, o Município constituiu por contrato, formalizado por escritura pública, a favor

da SGEB, direitos de superfície temporários, com uma duração idêntica à da parceria (25 anos),

no valor de €125502,13 sobre os seguintes terrenos:

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Vimieiro (21 de janeiro de 2013);

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Navarra (20 de junho de 2013);

59) De acordo com o relatório e contas relativo ao ano de 2013, foram concluídas neste exercício 41

obras cujo valor de empreitada ascende a €46.831.612, estando em curso, com conclusão

prevista para 2014, as obras do complexo desportivo de Espinho, complexo desportivo do

Vimieiro e pavilhão gimnodesportivo de Vilaça;

60) As obras relativas aos complexos desportivos de Fraiào, Semelhe e Vilaça e ao pavilhão

gimnodesportivo de Este São Pedro foram iniciadas, mas posteriormente suspensas por decisão

do Município de Braga;

61) Em abril e setembro de 2013 foram contraídos pela SGEB dois financiamentos bancários junto

do Banco Espírito Santo, SA (BES) no valor de €7.500.000,00 cada, totalizando, €15.000.000,00

de que foram utilizados €5.100.000,00 no exercício;

62) Os financiamentos em causa diferem do contraído com a CGD em abril de 2011, na medida em

que são intervenientes os acionistas privados da SGEB (Europa Ar-Lindo — SGPS e Irmãos Borges

— Imobiliária) e os empreiteiros ABB e CEAL que, em conjunto, reforçam as garantias da entidade

fina nciadora;

63) Os acionistas privados da SGEB, na qualidade titulares de créditos decorrentes de suprimentos,

constituíram penhor de primeiro grau a favor do SES sobre 50% desses créditos no contrato de

abril de 2013 e outro penhor de primeiro grau sobre os 50% remanescentes no contrato de

setembro de 2013;

64) Os empreiteiros ABB e CEAL intervêm no financiamento na medida em que são titulares dos

créditos decorrentes das rendas pagas pelos contratos de arrendamento celebrados entre o

Município de Braga e a SGEB, respeitantes a obras de que foram fornecedores, créditos esses

que lhes foram cedidos pela SGEB através de contratos de pagamento e prestação de garantias,

onde foi igualmente prevista a constituição de uma hipoteca a favor dos referidos empreiteiros

sobre os direitos de superfície, edifícios e construções realizados;

‘Dd
Oneração do Direito de Superfície, Edifícios e

N° Obr
Descrição Designação Emp. Construções

(Hipoteca 1 Promessa de Constituição de Hipoteca)
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Padimda Graça

Santa Lucréca de Aigç

Somelhe

Primeira Fase
(Financiamento CGD)

1 1 Arcos 5 caio Comp. Desp. CEAL A favor da CGD

2 2 Arenfim Comp. Desp ACF A favor da CGD

3 3 1 Aveleoa Comp. Desp.ACF A favor da CGD

4 4 Cabreros Comp. Desp. :ACF A lavor a CGD

5 5 Celeirôs Ç9pÇes. ACF A favor oa CGD

6 6 Crespos Comp. Desp. AGE A favor da CGD

7 7 Cunha Comp. Desp. AGE A favor da CGD

8 8 Bairro da Misericôrdi mL Comp. Desp. ACF A favor da CGD

9 10 Figueiredo Comp. Desp. CEAL Afavorda CGD

10 12 Frossos Comp. Desp. CEAL A favor da CGD

11 13 Gondizalves 1 Comp Desp. ACF A favor da CGD

12 15 Guisande Comp. Desp. ACF A favor da CGD

13 16 Lornar Cornp. Desp. CEAL A favor da CGD

14 18 Mire de Tibães Comp Oesp. CEAL A ‘avor da CGD

15 21 Nogueira Comp. Desp. CEAL Afavorda CGD --

l6 23 Palmeira (Pov) Comp. Desp. ACF Afavorda CGD

17 24 Par.os Comp. Desp. CEAL A favor da CGD

8 25 Parada de Tibães Comp. Desp. CEAL A favor da CGD

19 26 Pedralva Comp. Desp. CEA A favor da CGD

20 28 São Lázaro (Camélias II) Comp. Desp. ACF A favor da CGD

21 29 5. Mamede Este Comp. Desp. CEAL A favor da CGD

22 30 5. Paio Merfl-Miredejbães Ççppes. CEAL A favor da CGD

23 31 5. Pedro Este Comp. Desp. CEAL AfavordaCGD

24 33 — Sequeira Comp. Desp. ACE A favor da CGD

i 35 Tadim Comp. Desp. AGE A favor da CGD

26 36 Trandeiras Comp. Desp. CEAL A favor da CGD

27 39 Dume fynmodes. CEAL A favor da CGD

28 41 Ferreiros Pav Ginmodesp. AGE A favor da CGD

29 43 Frossos Pav Ginmodesp CEAL A favor da CGD

30 44 Larnaçães Pav Ginmodesp. CEAL A favor da CGD

311 Tebosa iPavGrnrnodesp, 1 ACF —— A favor da CGD —-

Segunda Fase
1 (Financiamento BES)

9 Espinho

1

Comp.CEAL A favor do empreiteiro

2 11 Fraião Comp. Desp. CEAL n/a

3 14 Gualtar (Novo) Comp. Desp. ABB n/a

4 17 Maximinos Comp. Desp. ABB A favor do empreiteiro

5 19 Morreira Comp. Desp. ABB A favor do empreiteiro

6 20 Navarra — Comp. Desp. ABB A favor do empreiteiro

7 22

8 27

9 32

_____

Comp. Desp. CEAL

Comp. Desp. ABB

Comp. Desp. ABB

A favor do empreiteiro

A favor do empreiteiro

n)a
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101 34 Sobreposta (novo) Comp. Desp. T3AL i A favor do empreiteiro

11 37 Vilaça Comp. Oesp. ABB nla

[ 12 38 Vmieiro Comp Desp. CEAL 1 A favor co empreiteiro

13 40 Este São Pedro Pav Ginmodesp. CEAL fia

14 42 L Figueiredo Pav Ginmodesp. CEAL A favor do empreiteiro

15 45_4ereIim (5. Paio) Pav Ginmodesp. CEAL A favor do empreiteiro

16 47 Vilaça Pav Ginmodesp. ABB A favor do empreiteiro

17 50 - São Vicente Centro Cívico ACF A favor do empreiteiro

18 51 Sequeira Edif Mulbfunc, ACF A favor do empreiteiro

65) Em garantia dos financiamentos concedidos, a SGEB constituiu penhores financeiros de primeiro

e segundo grau sobre a conta D/O mantida junto do BES;

66) Em garantia dos financiamentos concedidos, os empreiteiros ABB e CEAL constituíram penhor

de primeiro grau a favor do BES sobre a totalidade dos seus créditos emergentes das rendas

pagas pelo Município de Braga e que lhes foram cedidos pela SGEB no âmbito dos referidos

contratos de pagamento e prestação de garantias, incluindo a promessa de penhor dos créditos

futuros que lhes venham a ser cedidos pela SGEB na sequência de contratos de arrendamento a

celebrar com o Município de Braga, no âmbito de obras em curso ou a iniciar futuramente

(Espinho, Morreira, Vimieiro e Vilaça);

67) Foram emitidas livranças em branco pela SGEB para garantia dos financiamentos concedidos

pelo BES, as quais foram avalizadas pelos acionistas privados da SGEB (Europa Ar-Lindo — SGPS

e Irmãos Borges — Imobiliária) e pelos empreiteiros ABB e CEAL;

68) De acordo com o relatório e contas relativo ao ano de 2013, o saldo correspondente á rubrica

de fornecedores apresentava, no final do exercício, a seguinte decomposição:

CML — €619588,33

ABB — €1.178.269,60

Total — €1.797.857,93

69) O saldo correspondente à rubrica de financiamentos obtidos apresentava, no final do exercício

de 2013, a seguinte decomposição:

Empréstimos bancários (passivo não corrente e corrente) —€32.353.344,75

Suprimentos — €12.482.079,55

Obras fechadas - € 2.074.774,75

70) Em 31 de dezembro de 2013 a conta de investimentos encontrava-se desagregada da seguinte

forma:

• Ativos fixos tangíveis —€44.717.610,34 (equipamentos concluídos)

• Ativos tangiveis em curso — €2.363.825,54 (equipamentos em curso)

• Ativos intangíveis —€2.197.237,49 (direitos de superfície, após abates e depreciações);
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71) O valor pago pelo Município de Braga, a título de rendas dos equipamentos atingiu, em 31 de

dezembro de 2013, €4503197,51;

72) O resultado líquido do exercício foi negativo em (-179.464,00 em virtude dos juros e gastos

similares suportados, que ascenderam a (2.836.446,19, concluindo-se no relatório e contas da

Administração, no relatório e parecer do fiscal único e na certificação legal de contas, que havia

sido perdida a totalidade do capital e que a empresa se encontrava sob a alçada do artigo 35,2

do Código das Sociedades Comerciais;

Atividade da SGER (2014): constituiçào de direitos de superfície e celebração de um terceiro contrato de

financiamento bancário com o Banco Espírito Santo

73) No ano de 2014, o Município constituiu por contrato, formalizado por escritura pública, a favor

da SGEB, um direito de superfície temporário, com uma duração idêntica à da parceria (25 anos),

no valor de €75293,47 sobre o seguinte terreno:

• Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Espinho (11 de fevereiro de 2014);

74) De acordo com o relatório e contas relativo ao ano de 2014, concluíram-se neste exercício as

empreitadas do complexo desportivo do Vimieiro e do pavilhão gimnodesportivo de Vilaça,

estando em curso com conclusão prevista para o primeiro semestre de 2015 a obra do complexo

desportivo de Espinho;

75) As obras relativas aos complexos desportivos de Fraião, Semelhe e Vilaça e ao pavilhão

gimnodesportivo de Este São Pedro mantiveram-se suspensas por decisão do Município de

Braga;

76) Em março de 2014 foi contraído um terceiro financiamento bancário junto do Banco Espírito

Santo, SA (BES) no valor de (8.100.000,00 de que foram utilizados €6.000.000,00 no exercício;

77) Este financiamento se destinou ao reembolso antecipado dos suprimentos constituídos pela

acionista Europa Ar-Lindo — SGPS, no valor de €6.000.973,27, pelo que, na sua contratação,

participou apenas o empreiteiro CEAL, mas não participou o acionista Irmãos Borges —

Imobiliária, SA, nem o empreiteiro ABB, mencionando-se no relatório e contas de 2014 que se

prevê a realização de um financiamento idêntico para reembolso antecipado dos suprimentos

constituídos por este acionista;

78) Em garantia do financiamento concedido, a SGEB constituiu penhor financeiro de terceiro grau

sobre a conta 0/O mantida junto do BES;

79) Em garantia do financiamentos concedido, o empreiteiro CEAL constituiu penhor de segundo

grau a favor do BES sobre a totalidade dos créditos emergentes das rendas pagas pelo Município

de Braga e que lhe foram cedidos pela SGEB no âmbito da celebração de contratos de

pagamento e prestação de garantias, incluindo promessa de penhor dos créditos futuros
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resultantes de contratos de arrendamento a celebrar com o Município de Braga no âmbito de

obras em curso ou a iniciar futuramente (Espinho e Vimieiro);

80) O acionista Europa Ar-Lindo — SGPS, SA, constituiu penhor de terceiro grau a favor do BES sobre

100% dos créditos de suprimentos que tenha prestado à SGEB;

81) Foram emitidas livranças em branco pela SGEB para garantia dos financiamentos concedidos

pelo BES, as quais foram avalizadas pelo acionista privado Europa Ar-Lindo — SGPS, SA, e pelo

empreiteiro CEAL;

82) De acordo com o relatório e contas relativo ao ano de 2014, o saldo correspondente à rubrica

de fornecedores apresentava, no final do exercício, a seguinte decomposição:

CEAL — €556.002,66

ABB — €0,00
Total — €556.002,66

83) O saldo correspondente à rubrica de financiamentos obtidos apresentava, no final do exercício

de 2014, a seguinte decomposição:

Empréstimos bancários (passivo não corrente e corrente) — (36.164846,91

Suprimentos —€6.883.061,62

Obras fechadas -€3.671.455,70

84) Em 31 de dezembro de 2014 a conta de investimentos encontrava-se desagregada da seguinte

forma:

• Ativos fixos tangíveis —€45.991.731,48 (equipamentos concluídos)

• Ativos tangíveis em curso —€737.716,32 (equipamentos em curso)

• Ativos intangíveis —€2.183.143,93 (direitos de superfície, após abates e depreciações);

85) O valor pago pelo Município de Braga, a título de rendas dos equipamentos atingiu, em 31 de

deiembro de 2014, €4.833.403,68;

86) O resultado líquido do exercício foi negativo em (-100.759,00 em virtude do elevado montante

de juros e gastos similares suportados, que ascenderam a €2.790.178,43, e do atraso no

recebimento de rendas relativas ao edifício multifunções de Sequeira, complexo desportivo de

Vimieiro e do pavilhão gimnodesportivo de Vilaça, tendo os acionistas privados realizado

prestações suplementares de capital no valor de €100.000,00 de modo a dar cumprimento ao

disposto no artigo 352 do Código das Sociedades Comerciais;

Atividade da SGEB (2015): constituição de direitos de superfície e conclusão das obros
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87) No ano de 2015, o Município constituiu por contrato, formalizado por escritura pública, a favor

da SGEB, um direito de superfície temporário, com uma duração idêntica à da parceria (25 anos),

no valor de €25.778,83 sobre o seguinte terreno:

• Terreno destinado a pavilhão desportivo na freguesia de Vilaça e Fradelos (26 de janeiro de

2015).

88) De acordo com o relatório e contas relativo ao ano de 2015, continua em curso a obra do

complexo desportivo de Espinho, com conclusão prevista para o primeiro trimestre de 2016;

89) Neste exercício concluíram-se as empreitadas do pavilhão gimnodesportivo de Vilaça e do

complexo desportivo do Vimieiro, tendo sido celebrado contrato de arrendamento relativo ao

pavilhão gimnodesportivo de Vilaça em ide outubro de 2015;

90) As obras relativas aos complexos desportivos de Fraião, Semelhe e Vilaça e ao pavilhão

gimnodesportivo de Este São Pedro mantiveram-se suspensas por decisão do Município de

Braga;

91) De acordo com o relatório e contas relativo ao ano de 2015, o saldo correspondente à rubrica

de fornecedores apresentava, no final do exercício, a seguinte decomposição:

CEAL —€501.122,66

ABB —€54.880,00
Total — €556.002,66

92) O saldo correspondente à rubrica de financiamentos obtidos apresentava, no final do exercício

de 2015, a seguinte decomposição:

Empréstimos bancários (passivo não corrente e corrente) —€33.857.508,72

Suprimentos —€6.873.061,62

Obras fechadas -€3.699.455,70

93) Em 31 de dezembro de 2015 a conta de investimentos encontrava-se desagregada da seguinte

forma:

• Ativos fixos tangíveis —€52.181.735,10 (equipamentos concluídos)

• Ativos tangíveis em curso —€711.276,29 (equipamentos em curso)

• Ativos intangíveis —€2.119.088,75 (direitos de superfície, após abates e depreciações);

94) O valor pago pelo Município de Braga, a título de rendas dos equipamentos atingiu, em 31 de

dezembro de 2015, €4.885.633,56;

95) O resultado líquido do exercício situou-se em €21.178,36, invertendo dois anos consecutivos de

resultados negativos e os encargos financeiros a situaram-se em €2.546.142,25 (incluindo juros

bancários, juros de suprimentos, juros de obras em curso e juros de obras concluídas);
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Atividade da SGEB (2016): constituição de direitos de superfície e conclusão das obras

96) No ano de 2016, o Município constituiu por contrato, formalizado por escritura pública, a favor
da SGEB, um direito de superfície temporário, com uma duração idêntica à da parceria (25 anos),
no valor de €46.125,00 sobre o seguinte terreno:

e Terreno destinado a campo de futebol na freguesia de Morreira;

97) Em ide novembro de 2016 foram celebrados os contratos de arrendamento e teve lugar o início
de recebimento das rendas dos complexos desportivos do Vimieiro, Morreira e Espinho;

98) No ano de 2016 foi encerrado todo o processo de construção dos equipamentos que estiveram
na base do lançamento da parceria, com exclusão dos seguintes, cuja suspensão ou não
execução foi determinada pelo Município de Braga:

A — Instalação de pisos sintéticos e arranjo dos balneários nos recintos desportivos das
freguesias de Fraião, Semelhe e Vilaça,

B — Construção de novo recinto desportivo na freguesia de Gualtar,

C— Construção de novo pavilhão gimnodesportivo na freguesia de Este São Pedro,

D — Parque Urbano de Monte Picoto,

E — Conclusão da piscina olímpica — 2 fase — Dume — Parque Norte,

E — Construção do Pavilhão Multiusos — Dume — Parque Norte;

A opção pelo interna/ização da atividade da SGEB no Município de Braga: fundamentação económico
financeira

99) A evolução da atividade da SGEB revela um aumento progressivo do seu endividamento,
primeiro face aos empreiteiros/fornecedores, depois face aos bancos e acionistas privados,
estando a totalidade do seu ativo onerada por dívida bancária e por dívida a acionistas e
fornecedores, a amortizar progressivamente, ao longo dos 25 anos de duração da parceria,
através das rendas pagas pelo Município de Braga;

100) Nos termos do estudo elaborado pela Ernst & Young, que constitui o anexo 1 à presente
proposta de deliberação, se em lugar do pagamento de rendas à SGEB, o Município procederá
internalização da respetiva atividade, assumindo diretamente a amortização dos passivos
acumulados pela empresa, no quadro da revisão das respetivas condições de financiamento, as
poupanças realizadas podem ascender a 74,5 milhões de euros, considerando o número de anos
de duração dos contratos de arrendamento (o primeiro contrato de arrendamento respeitante
a 31 estabelecimentos termina em 2036 e os restantes 16 contratos de arrendamento
celebrados em novembro de 2011, fevereiro, junho e julho de 2013, abril de 2014, outubro e
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novembro de 2015, e novembro de 2016, só terminarão em 2036, 2038, 2039, 2040 e 2041,
respetivamente);

101) Ao valor das rendas anuais de (6,6m (incluindo IVA) acrescem ainda os custos de manutenção
dos equipamentos e da sua eventual renovação, os quais não foram transferidos para o parceiro
privado e permanecem na esfera de responsabilidade financeira da autarquia;

102) De acordo com o plano de manutenção a 25 anos dos espaços desportivos, encontra-se
projetado um investimento total de aproximadamente Um por complexo desportivo ao longo
do seu período de vida útil, conforme detalhado no quadro seguinte;

Investimentos de manutenção estimados ao longo da vida útil de cada complexo desportivo
Mopd, €000 VI V2 V3 V4 Y5 Y6 Y7 Y8 Y9 Yi0 Yii Y12 Y13 V14 V15 Vis Y17 Yi8
Relvados sinteticos 254
Recargasdeenchimento - - - 15 - - - 17 - - 18 - - - 19 - -

Apoiolecnico24h 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2
SistemaAquecimento 111111111 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Agua
Oufros
Plano de CAPEX

Farto Infonração de O

103) Os gastos com relvados sintéticos constituem o maior encargo (renovações de 10 em 10 anos
por um valor de aproximadamente (250k) e os gastos com recargas de enchimento rondam um
encargo de (15k de 4 em 4 anos;

104) Importa proceder a uma ponderação quanto à prossecução da atividade da SGEB face aos
respetivos custos e à racionalidade económica e financeira subjacente aos moldes atuais da sua
atuação, impondo-se definir um modelo de gestão menos oneroso para o Município, que
salvaguarde da melhor forma os interesses patrimoniais da autarquia;

105) Segundo o referido estudo da Ernst & Young, o impacto do processo de internalização sobre o
Município de Braga é superior a €3,Sm anuais até FY34F, sendo a única exceção o período FY17B,
visto que incorpora o valor a pagar pelas participações de capital dos sócios privados;

106) Este resultado advém do facto de as rendas estabelecidas contratualmente serem mais do que
suficientes para cobrir todos os gastos da SGEB, pelo que a diferença constitui um ganho
potencial para o Município de aproximadamente €74,5m;

Cash-flow acumulado suportado pela 0MB
PQ9n cVOea,ã&EV

Y19 Y20
- 310
- 21
22
1 1

V21

3

V22

3

1 2 3 2 19 4 1 2 3 24 1 11 1 2 37 2 1 5 1 29 4 3 1 15 28
345202264216281433 4 54125 5 8 5363 7 6 54132

V23 Y24 Y25

- 23 -

333
1 1 1
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107) Face às poupanças inerentes à internalização, deixa de se justificar, numa ótica de interesse
público municipal, a manutenção da parceria público-privada institucional consubstanciada na
constituição da SGEB;

108) Subjacente à parceria esteve sempre o Município como “verdadeiro proprietário” das
infraestruturas e equipamentos, justificando-se agora antecipar a “reversão” dessas
infraestruturas e equipamentos desportivos, pondo termo à sua situação de arrendatário,
mediante a internalização da atividade da SGEB no Município;

109) Com a internalização, deixará de existir qualquer pagamento das rendas associadas à utilização
dos imóveis construídos pela SGEB;

110) O total do passivo da SGEB ascende a €49,lm a Febl7A e C46,4m a Dezl7B;

111) Por deliberação de 3 de agosto de 2014, o Conselho de Administração do Banco de Portugal
decidiu aplicar ao Banco Espírito Santo, SA (BES), uma medida de resolução, nos termos da qual
os créditos concedidos por esta instituição financeira à SGEB foram transferidos para o Novo
Banco, SA (Novo Banco);

112) O passivo da SGEB é composto, no essencial, por dívidas com empréstimos bancários obtidos
junto da CGD e do BES (agora Novo Banco), dívidas de suprimentos aos acionistas, dívidas de
médio e longo prazo a fornecedores devido às obras efetuadas e ainda dívidas ao Município por
diferimentos de rendas;

Passivo total

Moeda:€000
-

- Fevl7A Oezl7R
Caixa Geral de Depósitos 17.667 16.857

DES 3793 2.664
BES II 2 118 2.071
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BES III 8183 1 088
BES IV 2291 1.145

Novo Banco 15.565 13.768
Supinentos 6.611 6.611

Juos SLormen:os 983 980
Irmãos Borges, SA 7.591 7.591

Sente-fios 262 262
.eros Sjpiner.tos 5

Europa Ar Lindo SGPS. SA 267 267
Fornecedores 277 271

Obras tecracas 3.556 3.686
Jjr05 Obras echadas 589 683
Ju’cs Obras en Cu’so 72 72

Alexandre Barbosa Borges SA 4.724 4.724
Obras Fechadas 483 483
Juros Obras Fechadas 28 28
Juros Obras em Curso 28 28

Construções Europa Ar-Lindo SA 540 540
Fornecedlores 315 315

Arliz.co 315 315
0MB- Fornecedores Investimento 302 125
0MB- Diferimentos 1.710 1.816

Câmara Municipal de Braga 2.013 1.941
Estado e outros entes públicos 263 278
Outros 172 124

Passivo total 49.136 46405
Fmie lnfomiaçio le qestão

113) O resultado financeiro da SGEB é, essencialmente, composto por juros suportados, resultantes
do respetivo passivo

Juros e gastos similares suportados

Moeda €000

________

DezI7B
CGD
BESf 21
825.1 152
BES III 309
BES IV

Juros de empréstimos bancários 1,440
Irmãos Borges. 54 478
Europa Ar [rido SGPS. 54 20

Juros de supri mentos 498
Alexaicre Sarbosa Borges SA 256
Coiseuções Ejropa Ar-Liico 54

Juros de obras fechadas 301
Juros de obras em curso

Comissões 11
Impostos 60

Outros custos financeiros
—— —. 71

Juros e gastos similares suportados
—

_____________________

———.——. - 2.311
Ponlb kdQnnaçaodo eslão
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114) Os financiamentos bancários obtidos pela SCEB apresentam uma grande disparidade, quer no
plano da maturidade, quer no plano das taxas de juro aplicadas, quer ainda no plano das
garantias exigidas;

Condições dos empréstimos bancários existentes

Moeda. €000 Valor Indica Spread Data contrata Maturidade
OGD 22330 Eu,:Do:Sti 3875% 01-04-2011 9aios
BES 1 7.500 Euribor IM 6.0% 27-03-2013 7 anos
BES II 1.500 EuriboriM 63% 25-09-23’3 1 aros
BES III 8.130 Eudbo’ l2’l 4.5% 1-03-2014 i4anos
BES iv 2.400 Euribor IM 6.0% 01-01-2017 6 anos

,,iIorn,aodeaeoeo
-

115) O empréstimo contraído junto da CGD, apresenta um montante superior aos outros, bem como
uma maturidade mais extensa, tendo sido contratualizado com um spread significativamente
inferior;

116) No âmbito do processo de internalização, o valor total das responsabilidades da SGEB deverá
ser assumido pelo Município de Braga, pelo que se justifica proceder à revisão desses
financiamentos, quanto a garantias e taxas de juro;

117) Importa avaliar o impacto da assunção endividamento nos orçamentos anuais do Município,
bem como no plano da verificação da (eventual) ultrapassagem do limite da dívida;

118) Nos termos do disposto no n.2 ido artigo 52 da Lei n.2 73/2013, de 3 de setembro, que aprova
o Regime Financeiro das Autarquias Locais (REAL),2 o limite de endividamento do universo
autárquico a 31 de dezembro de 2016 é de €i1O,9m;

Limite de endivdamento para 2016

Moeda: €000 FY13A FY14A FY1SA
isïodiretos 34.735 34527 36.412

Imposlos irdirelos 1.369 1.198 1.402
Taxas muaas e outras nenalizações 1267 1.367 1.159
Rerdirreilos de prooredades 5843 2712 3.8-83
‘ragsfe,éncas correntes 33830 29.775 23.247
venda de bens e serviços correnles 1.403 1.335 1.262
Outras receitas correntes 255 320 666
Total da Receita Corrente

.

76704 71.237 74030
Média receita corrente líquida últimos 3 exercicios 73.990
Limite de divida total 2016 110.986
reote. C,

119) O valor esperado para o total da dívida do Município, com a inclusão dos empréstimos
decorrentes do processo de internalização (€45m), totalizará, os t94.2m a 31 de dezembro de

Retificada pela Declaração de Retificaçâo n.2 46-B/2013, ide novembro, e alterada pela Lei n.9 82-D/2014,
de 31 de dezembro, pela Lei n.2 69)2015, de 16 de julho, pela Lei n.9 132/2015, de 4 de setembro, pela Lei n.2 7-
A/2016, de 30 de março e pela Lei n.9 42/2016, de 28 de dezembro.
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2016, pelo que a internalização da SGEB não deverá conduzir a que o Município de Braga

ultrapasse o limite legal de endividamento;

Limite de endividamento do Município (põs-internalização)

_____________________________________

Moeda: €000

(1) Limite da divida total
(2) Total de divida a terceiros
(3) Contribuição SM/AM/SEUEnt. Part
(4) Divida Total (2) + (3) -

(5) Divida Total excluindo não orçamentais,
exceções Lei n°73(2013 e FAM

(6) Montante em excesso (5) - (1)
(7) Margem absoluta (1)- (5)

______

(8) Margem utilizável (7)20%

__________

(9) Passivo SGEB

(10) Divida Total Município + Passivo SGEB (5) + (9)

_____________

(II) Margem Disponível (10)- (1)
çonie

120) Com a internalização da SGEB, as despesas correntes do Município de Braga diminuem t6,4m

estimando-se, em contrapartida, um agravamento de €3,7m nas despesas de capital;

Impacto da internalização na execução orçamental de 2017
Receita

Moeda: €000
Impostos direlos
lnposlos inateos

axas, muLas e na-as pera; zações 1.553
Rend.mertos de prcprieoaces 7.870
Transterõncias correntes 31-391
‘lenda de seis e se’vços correntes 1.852
Ojl’as -eoei:as carenles li

Receitas correntes 86.425
venda de bens de investimento 56
Transteréncia de capilal da Adm’n’svação Central 14 184
Alienação de partes sociais de empresas 632
Empréstimos (CP)

-

Outras receitas de capital 3
Reposições não abatidas nos pagamentos 5
Saldo da gerência anterior -

Receitas de capitat 14,880

Receitas totais 101.305
Fonte CI)B

A opção pela internafização da atividade da SGEB no Município de Braga: enquadramento jurídico

121) A SGEB é uma sociedade participada pelo Município de Braga cuja maioria do capital social
pertence a sócios privados escolhidos por concurso público, no quadro de uma parceria público-

privado institucional para a construção, financiamento e conservação de equipamentos de
interesse municipal;

lJanl6 3lDezl6

110.986 -. 110.986

58.924 49.467
5.046 5.072

63.970 54.539
58.209 49.272

52.776 61.713
11.642 9.854

- 44.974

94.246

16.740

CMB CMB+SGEB

41.116 41.042
1923 1.923

1.553
7873

31.391
1.652

Despesa

________

Moeda: €000

Pessoal
Acuisição cc bens e sarvlççs

Jj:cs e oulros encargos
Transferércas correntes
Suosidios
Ojfls despesas correntes

CMB CMB+SGEB
27.192 27242
15887 5355

1021
9.2O2 15202

500 500
1.485 .635

58.960

71

86.351 Despesas correntes 64.421
55

14.184

632
- Aquisição de bens e capital

3 Transferências de capital
5 Ativos financeiros

- Passivos financeiros
14.880 Despesas de capital

— Vadação dos Sindos disponíveis

101.231 Despesas totais

22.596
7.500

348

6.340
36.884

101.305

24.377
7.600

348
8.224

40.550
1.72 1

101.231
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122) O Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das Participações Locais (RJAEL)3 prevê dois
cenários em que impõe às entidades públicas participantes a obrigação de dissolução das
empresas por ela participadas ou, em alternativa, a alienação das suas participações;

123) Nos termos do n.2 2 do artigo 7Q.2 do RJAEL, essa obrigação existe quando, decorrido o prazo
de seis meses após a entrada em vigor do RJAEL, os estatutos das sociedades participadas não
tenham sido adequados em conformidade com o RJAEL;

124) O referido prazo terminou no dia 1 de março de 2013, sem que a SGEB tenha promovido a
respetiva adaptação estatutária, por a mesma não se revelar necessária;

125) Nos termos do n.2 3 do artigo 70.2 do RJAEL, essa obrigação também existe quando, no prazo
de seis meses após a entrada em vigor do RJAEL, as empresas participadas incorram em alguma
das situações de dissolução obrigatória previstas no n.2 1 do artigo 62.2 do RJAEL;

126) De acordo com o n.9 4 do artigo 7Q,2 do RJAEL, a verificação das situações previstas no n.2 1 do
artigo 62. do RJAEL diz respeito aos três anos imediatamente anteriores à entrada em vigor do
RJAEL (exercícios sociais de 2009, 2010 e 2011);

127) Nesses três anos, a SGEB apenas teve resultados negativos no exercício de 2011;

128) De acordo com o n.9 1 do artigo 66, do RJAEL, a verificação das situações previstas no n.2 ido
artigo 62.2 do RJAEL em relação a sociedades comerciais participadas pelos Municípios, após a
entrada em vigor do RJAEL, determina a alienação obrigatória dessas participações, mas não
determina a dissolução obrigatória da sociedade participada;

129) Nos exercícios de 2012, 2013 e 2014, a SGEB apenas teve resultados líquidos negativos nos anos
de 2013 e 2014, tendo registado resultados positivos nos anos de 2015 e 2016;

2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016
€0,00 €23.295,67 (-80.730,68 €81.656,52 (-179.464,00 (-100.759,00 €21. 178,36 €42.921,17

130) Não se verifica nenhuma das situações previstas no n.2 1 do artigo 62. do RJAEL de forma
contínua e ininterrupta, por um período de três anos consecutivos;

131) Não se verificam os pressupostos legais da dissolução obrigatória ou da alienação obrigatória da
participação social (minoritária) do Município de Braga na SGEB;

132) A dissolução e liquidação da SGEB por transmissão global dos ativos e passivos para o Município
de Braga pode ter lugar a título ‘.soluntário, nos termos dos artigos 141, n.2 1, alínea b) e 148.2
do Código das Sociedades Comerciais (CSC);

Aprovado pela Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, alterada pela Lei n, 53/2014, de 25 de agosto, pela Lei
n.2 69/2015, de 16 de julho, pela Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março e pela Lei n.9 42/2016, de 28 de dezembro.
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133) A dissolução voluntária seguida de liquidação por transmissão global dos ativos e passivos da
SGEB para o Município equivale a uma internalização para efeitos dos artigos 6.2, 65.2 e 6S.-A
do RJAEL;

134) As normas dos artigos 61.2, n2s 2 e 3, 62., n2s 5 a 14, 65.2 e 65.-A do RJAEL devem ser aplicadas
por analogia ou por interpretação extensiva, aos casos de dissolução voluntária de sociedades
comerciais participadas pelos Municípios, devido à identidade do regime aplicável às “empresas
locais” e às “empresas participadas”;

135) A circunstância de o legislador apenas prever expressamente a alienação obrigatória das
participações locais (artigo 66.2 do RJAEL) não significa que as empresas participadas não
possam ser objeto de dissolução e liquidação por internalização da respetiva atividade na
entidade pública participante, como decorre do disposto no artigo 70., n.9 3, que equaciona a
dissolução em alternativa à alienação obrigatória das participações, ou do disposto no artigo
70.2, n.2 5, que manda aplicar tanto às “empresas locais” como às “empresas participadas”,
embora com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 61. a 66. do RJAEL;

136) A identidade do regime aplicável às “empresas locais” e às “empresas participadas” conduz
necessariamente à conclusão — por interpretação extensiva ou por analogia — de que as
disposições dos artigos 65. e 65.-A do RJAEL também são aplicáveis, com as necessárias
adaptações, às “empresas participadas”;

137) Nos termos do disposto no artigo 148. do CSC, a liquidação da SGEB por transmissão global do
seu ativo e passivo para o Município de Braga depende de acordo escrito de todos os credores
da sociedade e do pagamento aos sócios privados;

138) Nos termos da alínea b) da cláusula III do acordo parassocial, a dissolução da sociedade carece
da unanimidade dos acionistas;

139) Nos termos dos contratos de financiamento, a dissolução da sociedade carece de acordo escrito
dos bancos financiadores (CGD e Novo Banco);

140) Em Assembleia Geral universal da SGEB, realizada em 18 de outubro de 2016 e tendo como
ponto único da ordem de trabalhos “apreciar, discutir e deliberar sobre a dissolução da SGEB”,
o MB apresentou uma proposta de dissolução da sociedade seguida de liquidação por
transmissão global do património (ativo e passivo) a seu favor, acautelando-se o pagamento dos
créditos dos acionistas privados (capital investido e suprimentos), nos termos do artigo 148. do
Código das Sociedades Comerciais (CSC);

141) Esta proposta foi rejeitada pelos acionistas privados titulares da maioria do capital social por
entenderem que a proposta apresentada é prejudicial aos seus interesses patrimoniais, quer
devido à perda de receitas com o pagamento de rendas, quer devido à expectativa da execução
das obras em falta e aos lucros das empreitadas e rendas a elas inerentes;

142) Em Assembleia Geral universal realizada em 30 de novembro de 2016 tendo, de novo, como
ponto único da ordem de trabalhos “apreciar, discutir e deliberar sobre a dissolução da SGEB”,
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o MB apresentou nova proposta de dissolução e liquidação da sociedade, com base na
antecipação dos capitais próprios da sociedade, calculados em 3.125.000€ de acordo com
estudo realizado pela Ernst & Young, cabendo a cada acionista privado o valor de 797.000€,
acrescido do reembolso dos suprimentos;

143) Esta proposta foi considerada insuficiente pelos acionistas privados que, no entanto, aceitaram
abster-se na votação, desde que fosse constituído um Tribunal Arbitral, nos termos de cláusula
compromissória constante do n.9 Vl.7 do Acordo Parassocial, tendo como objeto o apuramento
do valor da indemnização devida aos acionistas privados pela dissolução antecipada da
sociedade, devendo o “regulamento de arbitragem” ser aprovado pela Assembleia Geral;

144) Após as alterações ao “regulamento de arbitragem” propostas pelo MB, que os acionistas
privados aceitaram, o Município de Braga votou favoravelmente a dissolução da sociedade,
tendo a deliberação sido aprovada por unanimidade, embora com a abstenção dos acionistas
privados, que não é considerada para efeitos deliberativos, nos termos do n.2 ido artigo 386.
do CSC;

145) O “regulamento de arbitragem” foi também aprovado por unanimidade, com os votos
favoráveis de todos os acionistas;

146) Nos termos do “regulamento de arbitragem” ficou excluido do respetivo objeto a deliberação
de dissolução da sociedade;

147) Nos termos do n.2 1 do artigo 146. do CSC a sociedade dissolvida entra imediatamente em
liquidação;

148) Foram nomeados liquidatários os atuais administradores, tendo sido fixado o prazo de seis
meses para a liquidação;

149) A deliberação de dissolução foi registada junto da conservatória do registo comercial de Braga
em 12 de dezembro de 2016, através da AP. 26 de 30/11/2016;

150) Apesar o Município de Braga ter proposto que a liquidação da SGEB tivesse lugar mediante
transmissão global do património (ativo e passivo) a seu favor, nos termos do artigo 148.2 do
CSC, tal deliberação não chegou a ser tomada na Assembleia Geral de 30 de novembro de 2016,
uma vez que, nos termos dessa disposição legal, a mesma deve ser precedida de acordo escrito
de todos os credores da sociedade;

151) Importa assegurar, no quadro do processo de liquidação da SGFB por internalização no
Município de Braga, que os ativos e passivos possam ser transmitidos em novas condições para
o Município;

152) Tais condições implicam a cessação das garantias reais constituídas sobre bens do ativo a favor
dos bancos e dos empreiteiros, bem como um ajustamento das taxas de juro e demais condições
financeiras dos passivos a assumir pelo Município, de forma a respeitar os pressupostos
económico-financeiros da internalização;
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153) Neste contexto, torna-se necessário obter o acordo dos credores e dos acionistas em momento
prévio à deliberação da Assembleia Municipal de modo a assegurar a exequibilidade desta
deliberação, bem como antes de todo o processo de liquidação por internalização ser enviado
para fiscalização prévia do Tribunal de Contas;

154) A plena produção de efeitos de tal acordo de credores e acionistas deverá ficar sujeita a três
condições suspensivas de verificação cumulativa, a saber: (i) a deliberação da Assembleia
Municipal que aprove a liquidação e internalização da SGEB no património do Município; (ii) a
concessão de visto prévio pelo Tribunal de Contas, de visto tácito ou de declaração de
conformidade, ou a confirmação de que aquela deliberação não se encontra sujeita a
fiscalização prévia, seja por não se inserir na tipicidade legal, seja por dispensa ou isenção; e (Hi)
a aprovação pela Assembleia Geral da SGEB da deliberação de liquidação por transmissão global
do respetivo património a favor do Município de Braga;

155) Através do referido acordo de credores e acionistas se pretende preparar a revisão das
condições financeiras do passivo bancário e das garantias em momento anterior à
internalização, estabelecer as condições de reembolso dos suprimentos, das entradas e
prestações suplementares de capital e de pagamento aos fornecedores, e garantir a aprovação
pelos Acionistas da deliberação a tomar pela Assembleia Geral da SGEB relativa à sua liquidação
por transmissão global do património a favor do Município de Braga, uma vez preenchidas
aquelas condições suspensivas;

156) Nos termos do artigo 352, n.2 1, alínea a) e n.2 2, alínea f) da Lei n.2 75/2013, de 12 de setembro,
que aprova o Regime Jurídico das Autarquias Locais (AJAL),’ compete ao presidente da Câmara
representar o Município e outorgar contratos em sua representação;

157) Nos termos dos artigos 61., n.2 2 e 55•2 do Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das
Participações Locais (RJAEL),5 aplicável por analogia ou por interpretação extensiva às empresas
participadas e às parcerias público privado institucionais, compete à Assembleia Municipal de
Braga aprovar a internalização da SGEB através da sua lïquidação por transmissão global do
respetivo património (ativo e passivo) para o Município;

158) Nos termos do artigo 332, n.2 1, alínea oo) do RJAL e do artigo 62., n.2 ido Regime Jurídico do
Sector Público Empresarial (RJSPE),6 compete à Câmara Municipal exercer a função acionista;

ReUficada pela Declaração de Retificação n. 46-C/2013, de 1 de novembro e pela Declaração de
Retificação n2 50-A/2013, de lide novembro, e alterada pela Lei n.9 25/2015, de 30 de março, pela Lei n. 69/2015,
deis de julho, pela Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março e pela Lei n.° 42/2016, de 28 de dezembro.

Aprovado pela Lei n.2 50/2012, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.2 53/2014, de 25 de agosto, pela Lei
n. 69/2015, de 16 de julho, pela Lei n.2 74/2016, de 30 de março e pela Lei n.2 42/2016, de 2$ de dezembro.

Aprovado pelo Decreto-Lei n.2 133/2013, de 3 de outubro, alterado pela Lei n.2 75-A/2oi4, de 30 de
setembro e pela Lei n.2 42/2016, de 2$ de dezembro.
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Assim, ao abrigo das disposições conjugadas do artigo 33•9, n2 1, alínea ccc) e do artigo 25., n9 1, alíneas
i), m) e n) do RJAL, tendo presentes os fundamentos de facto e de direito suprarreferidos, propõe-se
que a Câmara Municipal delibere submeter à apreciação e aprovação Assembleia Municipal a seguinte
proposta de

DELIBERAÇÃO

1. A Assembleia Municipal do Município de Braga, nos termos dos artigos 61., n2s 2 e 3, 62., n2s 5
a 14, 55,2 e 65.-A do RJAEL, aplicáveis por analogia ou por interpretação extensiva às sociedades
comerciais participadas, delibera:

a. Determinar a liquidação da SGEB — Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga, S,A.,
por transmissão global do património (ativo e passivo) e internalização no Município de
Braga) nos termos e com os fundamentos constantes dos considerandos supra e do
documento que constitui o anexo 1 à presente deliberação, manifestando a sua
concordância com o acordo de credores e acionistas celebrado pelo Presidente da Câmara
Municipal, em nome do Município, que constitui o anexo 2 à presente deliberação;

b. Declarar que o trabalhador contratado pela SGEB — Sociedade Gestora de Equipamentos
de Braga, S.A., é necessário à prossecução das atividades a internalizar, nomeadamente
para efeitos do disposto nos n2s 6 e 7 do artigo 62. do RJAEL;

c. Autorizar a celebração de um acordo de cedência de interesse público com a SGEB —

Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga, S.A., relativamente ao trabalhador
referido na alínea anterior;

d. Aprovar o plano de liquidação por transmissão global do património para o Município de
Braga e consequente extinção dos direitos de superfície constituídos pelo Município a
favor da SGEB—Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga, S.A., que constitui o anexo

à presente deliberação;

e. Aprovar o plano de internalização das atividades da SGEB — Sociedade Gestora de
Equipamentos de Braga, S.A., nos serviços do Município de Braga, que constitui o anexo

à presente deliberação;

2. Submeter a presente deliberação à fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos das
alíneas a) e b) do n.2 1 e n.2 6 do artigo 46. da Lei de Organização e Processo do Tribunal de
Contas (LOPTC)’, ficando (1) a convocação da Assembleia Geral da SGEB — Sociedade Gestora de
Equipamentos de Braga, S.A., destinada à aprovação das deliberações necessárias à liquidação da
sociedade por transmissão global do património (ativo e passivo) e internalização no Município

‘Aprovada pela Lei n.2 98/97, de 26 de agosto, alterada pela Lei n.2 87-B/98, de 31 de dezembro, pela Lei
n.2 1/2001, de 4 de janeiro, pela Lei n.9 5S-B/2004, de 30 de dezembro, pela Lei n.2 48/2006, de 29 de agosto, pela
Lei n.2 35/2007, de 13 de agosto, pela Lei n.9 3-B/2010, de 28 de abril, pela Lei n.2 61/2011, de] de dezembro, pela
Lei n.9 2/2012, de 6 janeiro, pela Lei n.2 20/2015, de 9 de março, que republica e pela Lei n.2 42/2016, de 28 de
dezembro.
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de Braga, bem como (ii) a produção de efeitos da presente deliberação, dependente da obtenção
de visto prévio do Tribunal de Contas, de visto tácito ou de declaração de conformidade, ou da
confirmação de que a presente deliberação não se encontra sujeita a fiscalização prévia, seja por
não se inserir na tipicidade legal, seja por dispensa ou isenção de fiscalização prévia.

Lista de Anexos

pexo 1 Ernst & Young — Internalização da SGEB — Fundamentação Económico-Financeira
Anexo 2 Acordo de credores e acionistas
Anexo 3 Plano de liquidação

_Anexo 4 Plano de internalização
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1. Sumário de resultados

Estima-se que o impacto do processo de internalização sobre o Município de
Braga ascenda a aproximadamente €74,5m até 2042

Introdução e contexto

A Sociedade Gestora ce Equipamentos de Braga, SÃ. (SGEB) - sociedade comercial de capitais minoritariamente públicos - foi
criada pelo Município de Braga para a construção, financiamento e conservação de equipamentos considerados de manifesto
interesse municipal. Nos termos do concurso público respeitante à constituição da SGEB. esta tem direito a receber rendas pagas
pelo município, que servirão para pagar o investimento e respetivos juros.

A parceria público-privada com a SGEB revelou-se particularmente onerosa para o Município, acarretando um custo anual de
€6.6m, o qual, nos termos atualmente definidos por via contratual, ainda se prolongará por mais 25 anos. Note-se que a estes
valores acrescem os custos de manutenção dos equipamentos e a sua eventuaí reflovação os quais não foram transferidos para
o parceiro privado e permanecem na esfera de resoonsabilidade financeira da Autarouia.

Sendo de reconhecido ;nteresse pbl.co a prossecução da at vidade da SGEB - no que respeita á promoção de infraestruturas
vocacionadas para o exercicio de atividades co interesse municipal - e face aos respetivos custos, não poderia deixar de ser
reequacionada pelo Municipio a racionalidade econômica e financeira subjacente aos moldes atuais da sua atuação.
Neste contexto, impôs-se a definição de um modelo de gestão menos oneroso para o Município. no sentido de afastar a tendência
atual para uma maior e progressiva deterioração financeira. Em conformidade, entendeu o Município de Braga proceder á
internalização da atividade da SGEB, nos termos do disposto no artigo 650 do Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e
das Participações Locais (RJAEL)1 (A atividade das empresas ocais pode ser objeto de internalização nos serviços das respetivas
entidades públicas padicipantes). aplicável ás empresas participaDas nos termos do art’go 71.° do mesmo di&oma. por aralogia
ou por interpretação extensiva.

Principais impactos

Tal como já aconteceu em 2016, a atividade da sociedade em 2017 irá refletir essencialmente as rendas recebidas pela Câmara
Municipal e o serviço da divida financeira subjacente aos financiamentos obtidos.

Os financiamentos obtidos pela SGEB incluem (i) empréstimos bancários negociados junto da CGD e do BES, bem como (U)
suprimentos dos respetivos acionistas. O total de financiamento ascende a €40.7m a Dezl6A, seguindo posteriormente uma
tendência decrescente. Relativame-te ãs rendas a receber pela SGEB. ao longo do cer1odo em análise, o vaor das mesmas
apresenta uma tendência crescente até estabilizar nos €5,4m (a que acresce IVA á taxa legal) a panir de 2018.

No plano socetáno, a SGEB será obeto oe dissolução, promovendo-se a ‘iquidação cor transmissão global do ativo e passivo
para o Municipio de Braga. acautelando-se o devido acordo dos credores da sociedade e o pagamento aos sócios privados, em
cumprimento do disposto no artigo 148 O do Código das Sociedades Comerciais.

No decorrer processo de liquidação o Município receberá os ativos da sociedade e assumirá as dividas da SGEB perante terceiros,
devendo ainda reembolsar os suprimentos efetuados pelos sôcios privados e pagar o valor das respetivas participaçóes de capital.
O valor total em divida (excluindo o saldo credor do prócrio Município) ascende a (45Cm, sendo grande parte deste valor
respeitante a dvidas a inst.tuiçóes bancárias. O Município assumirá, assim, a totaPdade dos valores em oívida aos bancos depois
de pagos os suprimentos e o valor das carticipaçóes de capital dos sócios privados O impacto deste endivicamento bancário
resultante da intemalização do passivo da SGEB deve ser considerado nos o”çamentos anuais do Municioio. bem como no p1ano
da ver’f’cação do cumprimento do Imite de aivida bruta, nos termos legalmente deflnioos.

Nestes termos, salienta-se o facto de a cessação do pagamento de rendas à SGEB pela utilização dos equipamentos decorrente
da internalização, acompanhada de uma reestruturação dos passivos bancários: apresentar poupanças significativas para o
Município.

Desta forma e prosseguindo o processo de internalização da atividade da SGEB no Município de Braga torna-se imperativo
analisar qual o efeito deste processo nos orçamentos municipais futuros. Re,ativamente ao limite de endividamento. é possível
dizer-se que mesmo após a internaiização do cassivo da SGEB ((45Cm) o Muicpio de Braga, a 31 de dezembro de 2016,
deverá cumprir o limite fixado no o.” 1 do aft ° 52 do Regime Financeiro das Autarquias Locais (RFAL)2, apresentando uma
margem disponível de aproximadamerte €16.7m face ao Imite.

Limito de Endividamonto (incluindo passivo da SGEB)

-
_________________ ________________

- FY13A FYIA FYI5A FY16A
Total da Receita correite

.. 76.704 11.237 74.030 -

Média reosita corrente liquida últimos 3 exeroloos
‘ . 73990 -

(1) Limite de divida total 2016(1.5” nédia da receita corrente cobrada liquida dos últimos três anos)

..

110.986
(2)Div.da Toi exdu’ndo não çe-ias. exçÕes [e rd732G3e °AM

.

. - 49212
(3) Passivo SGB «974
(I Divida Total Municipio + Passivo SGEB (2) • (3)

.

. 94246
(5) Margem Disponivel (1) -(4)

.

16.740

1 Aprovado pela Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto e alterado pelas Leis n°s 53/2014. de 25 de agosto. 69/2015. del6 dejulho 7-N2016. de 30
de março e 42/2016. de 28 de dezembro.
2 Lei n” 7312013. de3 de setembro, aiterada pelas Les «s 82-D2O14. de 31 de dezemoro. 69i2015. de 16 dejulho. 132i2015 ce 4de
setembro 7-A’2D16, de 30 de março e 42/2016 de 28 de dezembro.
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1. Sumário de resultados

O mpacto da intemalizaçáo ao nível das receitas orçamertais é
relativamente diminuto, traduzindo-se apenas numa redução dos
impostos diretos (lMl e Derrama Municipal) arrecadados em
2017 pelo Município de Braga, no valor de aproximadamente
€l3kem FY178.

No entanto, existe um impacto considerável ao nível das

Moeda. €O CMB CMB+_SGEB
Receita Correntes 86 425 86.351 (01%)
Receita de Capai (efetva)

Receita Efetiva li)
Depa Correnle

31.977
90.933
ico sai
(90,938)

9.653 59.6%

É neste âmbito que se insere a apresentação do presente documento! o qual tem como objetivo avaliar os
financeiros, bem como as implicações e limitações regulatórias que decorrem da opção de internalização da
nas contas do Município de Braga.

efeitos económico-
empresa municipal

6 lSde abril de 2017
niernalização SOES
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Estima-se que o impacto do processo de internalização sobre o Município de
Braga ascenda a aproximadamente €74,Sm até 2042

Fon 0MB e Ane CV

Na medida em que o processo de internalização ocorra no Inicio de 2017, conforme pre’.sto, o efeito nicial deste processo apenas
deverá ser medido aVavés do processo orçamental referente a
2017. Evolução do saido giooa

14 240
100.591

58.960

14.240
100.665
64.421
30.196
94.617
0D’. 665

(0.1%)

(8.5%)
5.9%

(3
(0.1%)
(3.9%)

Oespesa de Capiiai (efetiva)
- Despesa Efetiva (2)despesas do municipio. ma medida err que a internalizaçao da sa’docleatividade da SGEB permitirá uma redução da despesa corrente . -

de €5,5m em 2017, passando de €64,4m para €59m, devido à Saido de caoia (94.61,)

cessação do pagamento das rendas à SGEB e à redução dos SaldoGiobai(l)-(2)
juros suportados com custos de financiamento daquela parceria. íri r’.’?e%flEY

Relativamente ao saldo global, a internalização levará a um aumento de €3,6m totalizando €9.Gm em FY1 7B.

Apesar da melhoria do saldo global, os passivos financeiros aumentam de forma a suportar a operação e o custo de internalização
da SGEB, aumentando o total das despesas de capital.

O impacto do processo de internalização sobre o Município de Braga é superior a €3,8m anuais até FY34F sendo a única exceção
o período FY17B, visto que incorpora o valor a pagar pelas particicações de capital dos sócios pnvados Este resultado advém do
fato de as rendas estabelecidas contratualmente serem mais do que suficientes para cobrir todos os gastos da SOER, pelo que a
diferença const.tui um ganho potencal paca o Municipio de aproxmadamente €74.5m (cf. p. 33).

cash-f;ow acumuado suportado pe!a CMB
Fo CMte’,%,eEV

0•

-20.000

-40 000

-50.0)0

.53 303
a)
o

-100 COO

-120 000

-140.000

-100 COO

—

Poupança acumulada de
€74.5m

4 ‘- 4 4 < S 4 4 4 * ‘t- 4 4 4 ,< 4 4 4 ‘- R
A n5n’n .-

4 4 4 44

Sem intemalização i Com iniernalização

Drafi
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2. Caracterização da sociedade Contexto de atuação

Constituida em 2006, a SGEB, tem como objetivo promover a construção e
conservação de infraestruturas no concelho de Braga

Criação da SGEB

Com base em proposta do executivo municipal datada de 13
de Setembro de 2007, por deliberação da Assemblea
Municipal de Braga de 21 de setembro de 2007. foi aprovada a
constituição de uma parceria público-privada institucional, sob
a forma de sociedade anónima de capitais minoritariamente
públicos, tendo em vista a construção. financiamento e
conservação ae um vasto conjunlo de equipamentos
considerados de manifesto interesse municipal (complexos
desportivos. pavilbões ginnodesportivos centro civico e
edifício multifiunções).

Para tanto, em 22 de janeiro de 2008 foi lançado um concurso
público internacional que daria origem á escolha dos parceiros
privados que, em conjunto com o Município de Braga,
procederam á criação da Sociedade Gestora de Equipamentos
de Braga, S.A. (doravante SGEB’) em 11 de novembro de
2008.

A SGEB dá corpo a uma parceria público-privada institucional,
sendo deiida em 49°/a pelo Mu’c’oio de Braga.

Participação aconsta

Objetivos e âmbito de atuação da SGEB

A SGEB foi criada com o objetivo promover a construção,
financiamento e conservação de infraestruturas de interesse
para o Concelho. De entre as referidas obras, encontram-se
incluidos o Parque Urbano do Morte Picoto. a segunda fase do
Complexo de Piscinas Olímpicas do Parque Urbano de
Braga/Norte, o PavVhão Muitisos do Parque Urbano de
Braga/Norte, o Auditório e Sede de Junta de Sequeira, o o
Polivalente de São Vicente, os Pavilhões qimnodesportivos de
Dume, Ferreiros, Frossos. Lamaçães. Merelim São Paio,
Vilaça. Este São Pedro. Fiqueiredo e Tebosa. os recintos
desportivos de Gualtar e Sobreposta, bem como os pavimentos
sitéticos e balneares de reci”tos desportJvos de 36 freguesias.

8 “3uLabMde2Ol7
Internalização SGEB

Para efeitos da execução do objeto social da SGEB, o
Munic’oio de Braga disponibilizaria o direito de superfície
referente a um conjunto de terrenos e equipamentos, sobre os
quais se procedeu à construção ou reabilitação de
equipamentos sociais, desportivos ou de lazer, de utilização
coletiva.

Os equipamentos seriam posteriormente utilizados pelo
Município, para satisfação das necessidades dos utentes
mediante o pagamento de rendas à SGEB. Neste sentido, seria
celebrado a 31 de março de 2011 um contraio de
arrendamento entre a SGEB e o Município de Braga, referente
ao conjunto de equipamentos entretanto construídos ou
reabilitados, por um período de 25 anos, abrangendo este
contraio também, os equipamentos futuros que venham sendo
concluidos.

A partir do momento em que a SGEB passou a ser detentora
dos direitos de superfície sobre os terrenos, a construção das
infraestruturas teve início de acordo com os seguintes termos
contratualizados entre as partes:

a) A SGEB procedeu à contratação de financiamento
junto de entidades bancárias, com o objetivo de fazer
face aos encargos de construção das infraestruturas:

b) Os parceiros (acionistas) privados procederam ao
desenvolvimento das atividades de construção sendo
que a propriedade dos equipamentos construdos
oertence à SGEB:

c) Após a conclusão dos trabalhos de construção, é
celebrado um contrato de locação entre o Município
de Braga ea SGEB. no qual éestabelecida uma renda
(assim como as condições associadas à mesma). que
o Mun.cipio terá de pagará SGEB durante um período
de 25 anos:

d) Findo o período de 25 anos, cessam os direitos da
SGEB sobre as infraestruturas, sendo que a
propriedade e direitas associados ás mesmas
transmiticos da SGEB para o Município de Braga,
passando este a deter a propriedade exclusiva dos
ativos.

Impacto na dívida do Município

Os resultados de uma auditoria realizada em
2013, demonstram que o Município tinha
passivos de €140m, sendo que se encontra
desorçamentado um montante de €103m,
respeitante ás rendas que o Municipio vai ter que
pagar até o fim do contrato com a SGEB. Esse
montante não foi considerado nas
demonstrações financeiras do Município.

Reliance Restnicled
Dratl

Padkipação acionista ii)

Município de Ora

Estrutura acionista
inicial

49.0%

Estrutura acionista
a Dezl6A

49.0%
Europa Ar-Lindo, SGPS 5 A. 255%
Irmãos Boges, S.A 25.5%
conskuções Eura A’-.iido. 5 A 204%
Mindo correia & Filhos, SÃ. 20.4%
Europa Ar-Lindo- Parques, SÃ. 5.1%
Europa Ar-Lindo- rmobiliáhaS.A -

_______

51%



2. Caracterizacão da sociedade Património imobiliário

A 31 de Dezembro de 2016, a SGEB terá construída a totalidade do seu

património imobiliário, num montante global de €54m

Caracterização do património imobiliário da SGEB

O ãmbto de atuação definido oara a SGEB passa pela construção. manutenção e oromoção de infraestrutures de interesse pare

o Concelho de Braga. Em resultado do ámb:to de atuação definido, a SGEB detém atua;mente um total de 44 infraestrutures, a

maioda das quais foram construídas no período compreendido entre 2011 e 2014. Na tabele que se segue, apresenta-se o detalhe

dos projetos desenvolvidos pela SGEB, agrupados por tipologia:

Portfõlio imobiliário da SGEB a9:egado por tipc:: a

Direitos de Depreciações Valor liquido

Moeda: € 000 # Renda anual Gastos construção IA) superficie (8) Custo Total (A + 8) acumuladas contabilislico

Complexo despotivo 40 3756 36.641 2.254 38.896 na. na.

Pavilh5ogimnodportivo 9 1264 13365 178 13.543 na, na.

Cento cívico 1 159 1701 16 1.123 n.a. na.

EdifidomuWfunçõ 1 209 2236 7 2.244 na. na,

Total

_______________

51 5.389 53.950 2.455 56.405 (12.203) 41.746

Fonte Inkrm.t de Oest

Para além das 47 infraestruturas mencionadas, encontrava-se incluída no projeto ce Darceria a construção de 5 nftaestruturas

adicionais, sendo que. de acordo com o que nos foi transmitido, a construção das mesmas foi suspeflsa. não se prevendo que as

mesmas venham a ser edificadas no futuro.

Manutenção das ‘i1staações desportivas

As instalações desportivas implicam gastos de manutenção (instalações te apoio. equipamentos de suporte, limpeza. higienização

e controlo da qualidade) que devem ser realizados de forma regular. Desta forma, ao investimento inicial efetuado na construção

das nfraestruturas desportivas acrescem os gastos relativos aos planos de manutenção dos equipamentos. No entanto e ao abrigo

do contrato estabelecido entre a SGEB e a 0MB, o Município é responsável por suportar os gastos de todas as manutenções

necessárias, garantindo a conservação do conjunto de equipamentos.

De acordo com o plano de manutenção a 25 anos dos espaços desportivos fornecido pela Gestão, encontra-se projetado um

investimento total de aproximadamente€1 m por complexo desportivo ao longo do seu período de vida útil, Estes gastos encontram-

se detalhados no quadro seguinte.

InvesLiriledltes do manutencão estimados ao longo da v da uni Ide cada complexo desportivo

Maeda: €0 Yl Y2 Y3 Y4 Y5 Y6 Y7 Y8 Y9 Yl0 Vil Y12 Y13 Y14 Y15 Y16 VI? Y18 Y19 Y20 Y21 Y22 Y23 Y24 725

Retvadossntébc 254 310

Recargasdeen&imemo - - -‘5 ---17 - 18 . -19 - - -21 - -23 -

ApsoTécnto24h 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 3 3 3 3 3

SistemaAq’jeomiloÁja 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1’1’’i 1 1 1

Cubos 1 2 3 2 19 4 1 2 3 24 1 II 1 2 37 2 1 5 1 29 4 3 1 15 28

PIanodeCAPEX 345202264216281433 4 54125,5 8 5363 7 6 54132

Fonte ii.,

Os gastos com relvados sintéticos constituem o maior encargo (renovações de 10 em 10 anos por um valor de aproximadamente
€250k). De salientar ainda os gastos com recargas de enchimento que rondam um encargo de €1 5k de 4 em 4 anos. Os restantes

custos de manutenção contemplam gastos com materiais desportivos (redes, bolas etc.), equipamento sanitário, sistema de

aquecimento de água, entre outros

9 13 ce ahnl de 2017 Reliance Restdded
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2. Caracterização da sociedade Enquadramento da opção de
i nternal ização

Atendendo ao racional económico e aspetos financeiros da operação, a
internalização afigura-se como a opção mais vantajosa para o Município

Méritos da opção de internalização

Para efeitos de enquadramento e justificação da opção pela
internalização da atividade da SGEB no Município de Braga.
cabe recordar os objetivos subjacentes ao atual quadro
jurídico Referimo-nos concretamente á Lei n.° 50/2012, de 31
de agosto, que aprova o regime juridico da atividade
empresana local e das participações locais (doravante
igualmente designada por RJAEL). no qual foram
estabelecidos novos cnncipios oentadores da atuação das
empresas locais.

Na base do referido diploma legal, residiram obe:ivos de estnta
racionalidade financeira, os quais decorrem designadamente
da Resolução do Conselho de Ministros n.° 40/2011. de 22 de
Setembro. bem como do Documento Verde da Reforma da
Administração LocaE, com base nas considerações constantes
do Livro Branco do Sector Empresaria Local’ no sentido de
extinção / internalização ou ce fusão de empresas locais, e
eiiminação de participações locais (participações sociais
det:das pelos municip’os). enauanto eixo estruttrante da
reforma da administração local autárquica

Neste contexto, procedeu o Município de Braga á respetiva
análise de viabilidade econômica e financeira no que respeita
á participação social na SGEB. apresentando nesta sede a
respetiva informação de relevo.

Rar. ‘ “

Sendo de reconhecido interesse público o prosseguimento da
atividade da SGEB. pela promoção de infraestruturas
vocacionadas para o exercicio de atividades de interesse
municipal, não poderia deixar de ser equacionada pelo
Município, a racionalidade económica e financeira subjacente
à sua manutenção.

Em conformidade, entendeu o Municipio promover a respetiva
internalização da atividade da SGEB. nos termos do disposto
no artigo 650 da Lei n.° 50/2012. de 31 de agosto - “A atividade
das empresas locais pode ser objeto de internalização nos
serviços das respetivas entidades públicas participantes,
aplicável ás empresas participadas nos termos do artigo 71
do mesmo diploma, por analogia ou por interpretação
extensiva.

Para efetos da presente ooçáo de internalização. cons.dera o
Município que se a constituição de emcresas locas ou a
aquisição de participações locais deve ser fundamentada na
melhor prossecução do interesse público e na prova quanto ao
ben&icio decorrente de uma gestão subtraida à gestão cireta
do Municipo (artigo 6° n° 1 do RJAEL), cabe analisar, por
contaponto, a sustentabilidade da atividade desenvolvida pela
respetiva unidade empresarial (no caso, a SGEB).

Dito de outro modo. njma ótica de salvaguarda ao interesse
público municpal, apenas fará sent do mante unidades
empresariais financeira e economicamente sustentáveis e que
não onerem ce moco excessivo as finanças municipais. Neste
sentido. consioera-se que face ás poupanças inerentes à
internalização deixou de se justificar. numa ótica de interesse
público municipal. a manutenção da parceria púo ico-privada
institucional consubstanciada na constituição da SGEB.

Na verdade, para além de uma leitura de indole meramente
formal, unicamente baseada na qualificação jurídica das
relações contratuais em questão, deve observar-se que residiu
desde sempre na esfera do Município a posição de “verdadeiro
proprietário”. Deste modo, pretende o mesmo antecipar a
reversão das infraestruturas desportivas, pondo termo à sua
situação de arrendatário, mediante a internalização da
atividade da SGEB. Consequentemente. deixará de ex;stV
aualqer pagamento das rendas associadas aos imóve,s
construídos pela SGEB pela inexistência de qualquer
co-irapartida contratual a ser remunerada. As referidas rendas,
sa ente-se, constituem a principal fonte de receita daquela
soc’edade.

Em cor.clusão vem o Municipio de Braga submeter a devida
consideração. a efetiva demonstração quanto ao benefício
flnarceiro e económico decorrente da oresente opção de
‘nterra!ização. apresentando para o efeito, os respetivos
cenários (atuai e pós nternalzação)

Numa análise quanto à conforn”dade sobre os termos em que
atualmente assenta a participação local em apreço. para com
o respetivo regime j(dico, acresce ainda a ex;gência
constante do n.° Ido artigo 70.° do RJAEL, nos termos do qual

as sociedades comerciais participadasjá existentes, ficam
obrigadas a adequar os seus estatutos em conformidade com
a presente lei, no prazo de seis meses após a sua entrada em
vigor”. Impunha-se assim a adaptação dos Estatutos da SGEB
ao novo quadro legal. o que não se verificou

Considerando que o RJAEL entrou em vigor no dia 1 de
setembro de 2012, o referido prazo terminou no dia 1 de
fevereiro de 2013, sem que a SGEB tenha promovido a
respetiva adaptação estatutária. Nestes termos, a dissolução
da SGEB pode ter base a sua legal nos n°5 2 eS do artigo 70.°
do RJAEL, estabelecendo-se a devida remissão para o
disposto nos artigos 61.0 a 66°. incluindo a Internalização da
atividade (artigos 65.° e 65°-A).

A não adaptação dos estatutos verifica-se desde logo ao nível
da própria identificação da estrutura acionista Com efeito, a
constituição da SGEB em 2008, contou com o número mínimo
de acionistas necessários ao tipo de sociedade anónima
(cinco), encontrando-se o capital social de €150.000 repartido
da seguinte forma: (i) Município (€73 500): Construções
Europa Ar-Lindo, S.G.P.S.. S.A. (€30 600), Arlindo Correia &
Filhos, 5 A. (€30.600). Europa Ar-Lindo - Paroues. S.A.
(€7.650) Ewcpa Ar-Lindo II - lmob liária. 5 A (€7 650).

A ident’dade dos acionistas privados v:ria a alterar-se em 1 de
unho de 2011 por virtude da transmissão das ações de cue
eram PLlares os acionistas orginários acima identificados, os
quais venderam as mesmas às sociedades Europa Ar-LVdo —

S.G.P.S.. S.A. e Irmãos Boges — mobiliár.a. 5 A.. tendo
ambas passado a deter ações no valor nominal de €38.250
cada uma.

Em consequê”cia dessas duas transações os acionistas
privados ccaram redzidos a dois tendo a sociedade
atualmente apenas três acionistas, incluindo o Município. cuja
participação acio”ista m!noritã’ a oerma-eceu inaiterada
Assim. o capitai social atual acha-se repartido da seguinte
forma. Mun’cipio (€73 500) - (49°/c): Europa Ar-Lindo —

S.G.P.S.. S.A (€38 250) - (25,5%); e - Irmãos Borges —

Imobiliária. S.A.. (€38.250) - (25,5%).
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Município de Braga

À atenção do Exmo. Sr. Dr. Presidente da Cãmara Municipal de Braga

Praça Municipal
4704-514 Braga
Portugal

Exmos. Senhores,

De acordo com as vossas instruções, realizámos o trabalho previsto na carta de contratação pública de 13 de julho
de 2015, relacionado com a proposta de prestação de serviços profissionais de consultoria financeira no ãmbito da
dissolução SGEB/Plano de liquidação. A Carta de Compromisso inclui informação que deverá ser lida para uma
compreensão adequada do nosso trabalho e relatório.

Âmbito e natureza do nosso trabalho

O ãmbito e natureza do nosso trabalho, incluindo a base e as limitações, encontram-se detalhados na carta de
contratação pública.

O nosso trabalho foi concluído a 15 de dezembro de 2015 tendo sido posteriormente atualizado a 13 de abril de 2017.

Propósito do nosso relatório e restrições ao seu uso

O presente relatório foi preparado sob instruções especificas da Cãmara Municipal de Braga (doravante “CMB” ou o
‘Cliente”), nos termos do ãmbito acordado na nossa Carta de Compromisso, pelo que não deverá servir de suporte
para qualquer outro propósito ou finalidade para além dos previstos.

Não aceitamos qualquer responsabilidade ou obrigação perante qualquer pessoa que não o nosso cliente, ou
qualquer entidade relativamente à qual não tenhamos aceite uma duty ofcare por escrito relativamente a este relatório
e, consequentemente, se pessoas não autorizadas decidirem confiar de qualquer forma no conteúdo deste relatório,
fá-lo-ão por sua responsabilidade.

Com os melhores cumprimentos,

Ernst & Young S.A.



2. Caractorização da sociedade Enquadramerno da opção de
internalização

Atendendo ao racional económico e aspetos financeiros da operação, a

internalizaçâo afigura-se como a opção mais vantajosa para o Município

Em face do acima exposto e oara efetos de cumprimento do

eglme jurídico estabelecido designadameme pelo artigo 65.°
do RJAEL oportunamente referido, em articulação como artigo

70°. n.° 1 do mesmo diploma, a deliberação de dissolução de
empresa local com internalização da sua ativdade segue os
termos previstos no n.° 12 do artigo 620 do RJAEL, devendo
incluir os seguintes elementos:

a) Definição das atividades a integrar ou a internaLizar;

b) Lislagem dos postos de trabalho indispensáveis para a
prossecução das atividades a megrar ou a Lnternalzar

identificando a carreira e as áreas funcional. habilitacional
e geográfica quando necessárias:

c) Previsão das disponibilidades orçamentais necessárias,
nos termos da Lei n.° 8/2012, de 21 de fevereiro, que
“Aprova as regras aplicáveis á assunção de compromissos
e aos pagamentos em atraso das entidades públicas”.

Entende-se que esta norma é aplicável por analogia mesmo

oue se conclua que a dissolução da SGEB não se enquadra
nos casos de dissolução obrigatória previstos no n° 1 do artigo
70.° do RJAEL, assentando apenas numa opção volrtária do
Município e dos acionistas privados

Com efeito, a dissolução e liquidação por transmissão global

dos ativos e passivos da SGEB para o Município tanto pode ter
lugar a titulo voluntário, nos termos dos artigos 141, n.° 1,

alínea b) e 148 ° do CSC. como por imposição legal, nos
termos dos “s 1. 2. 5 e 6 do artigo 70 dc RJAEL

A dissolução voluntária seguica oe Liquidação por transmissão
global dos ativos e passivos da SGEB para o Município
equivale a uma internalização para efeitos nos artigos 6.° e 650

do RJAEL pelo que a norma do n.° 12 do artigo 62° do RJAEL

é aplicável por analogia.

li 13 de abril de 2011 Reliance Reslricted
Inlernalização SGEB Draft
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3. Caracterização económco-financeira

da SGEB

Demonstração de resultados

A partir de FYI7B, a atividade da SGEB irá refletir essencialmente as rendas

recebidas da CMB e o serviço da dívida financeira subjacente

Demonstração de resultados SGEB

Sumário de resultados

A demonstração de resultados histórica e previsional da SGEB
apresentada acima para o período Compreendido entre FY1 3A
e FY21 E foi construída com base na seguinte informação:

a) Os resultados referentes ao período compreendido entre
FY13A e FYI6A correspoaem a .nformação estatutáha.
nomeadamente a que consta dos Relatório e Contas oa
entidade:

b) Os esultados do perodo 2mi7A foram facjtados pe.a
Gestão, correspondendo a informação contabilística não
auditada (com referência a fevereiro de 201 7). De acordo
com a Gestão! esta informação mantém consistência na
aplicação das políticas contabilísticas por que se regem as
contas auditadas da sociedade para os períodos anteriores:

c) Os resultados estimados para o período Li Cmi 7B e FY1 7B
correspondem aos valores orçamentados pela Gestão para
os espet vos periodos:

d) Os resultados apresentados para os exercicios posteriores
a EY1JB foram estmados através da aplicação de
pressupostos de crescrmento devidamente dscu:idos com
a Gestão

A análise dos resultados históricos da sociedade, assim como
os pressupostos inerentes aos resultados estimados são
apresentados nos pontos seguintes.

Prestação de serviços

No seg.!mento co que foi sal’entado an:eriormen:e. o
Município de Braga constituiu a favor da SGEB o direito de
sucerfície sobre um conjunto ae te”enos e edifíc;cs, objeto
de construção e/ou reabilitação de equ pamentos socia.s,
desportivos e oe lazer Estes equipamentos são
posteriormente arrendados pelo Município para
disponibilização á utilização por parte dos munícipes

fr A 31 de Março de 2011 foi celebrado um contrato de
arrendamento entre a SGEB e a CMB. abrangendo esse
mesmo conjunto de equipamentos. o qual tem a duração
de 25 anos. Dessa forma, os valores reooriados na rubrica
ce prestação de serços correspc’dem integralmerte aos

proveitos relacionados com as rendas. De notar que estas
rendas se encontram contratualizadas entre a SGEB e o
Município de Braga e mantêm-se constantes ao longo do
período explícito.

--:r sew.3

Ao ongo do perodo em análise o valor desta ubrica apresenta
uma tendência crescenta até establizar nos €5.4m a partir de
FY18F (valor a que acresce IVA à taxa egal). Esta situação
deve-se ao facto de os equipamentos construídos em Espinho,
Vimeiro e Morreira terem apenas entrarem em atividade
durante o ano de FY17B.

Em sentido contrário estima-se um decréscimo progressivo do
montante de rendas a receber a partir de FY35F, período a
partir do qual os primeiros espaços cumprem os 25 anos
estipulados nos respelivos contratos O detalhe dos valores
das refldas ae cada espaço consta do anexo 1 co presente
documento.

Trabalhos para a própria enhdade

Os trabalhos para a própria entidade respeitam aos gastos
incorridos pela SGEB no ãmbito das construções efetuadas
nos diferentes espaços. A contrapartida destes montantes
(essencialmente respeitantes a subcontratos) consiste
numa capitalização na rubrica de ativos fixos tangiveis
(com alocação ao ativo respetivo).

13 13 de abnl de 2017 Retance Resthcted
Inlernalização SGFB

Moeda: € 000

- _______

Prestação de seviços

Tradaos para a prria enSeade

Farnedma’tos e serQis externos

Gastas com o pessoal

Ou rerdilientos e gatos

Outos gastas e pedas
EBITDA

oepredações e amortizações

EBIT
Juros e rendimentos similares
obfidas
Juros e gastos similares suportados

EBT

FYI3A FY14A FYISA

4503 4833 4886

3 6 lM4 42

(2.ssa) (‘ 492) (171)

(102) (98) (59)

9 9 IS

(9a) (125) (133)

4491 4.671 4.580

(1.839) (1986) (2.009)

2.652 2.685 2.571

5 5 3

FY1SA 2rnl7A L1OrnI7B FY17B FYI6F FY19F - FY2OF FY21F

500 845 4455 5.30 &389 5.389 5.389 5.389

.116 - - - -

(1525) (63) (339) (421) (67) (58) (70) (71)

(SI) (10) (4) (5) (52) (52) (53) (54)

o -
. .

(78) (12) (59) (70) (70) (70) (70) (70)

4.502 741 4.026 4.767 5.200 5.198 5.196 5.194

(2.059) (352) (1.871) (2.223) (2.259) (2259) (2.259) (2.259)

2.443 389 2.155 2.544 2.941 2.939 2.937 2.935

(2838) (2790)

(179) (101)

RC - - (7) (3)

Resultado liquido_do exercício (179) (101) 21 43
soate inq ,,

(2546( (2397) (400) (19’I) (2311)

28 46 (II) 244 233

:29) (29)

(2.124) (1933) (1.755) (1.662)

817 1.006 1.182 1273

(164) (226) (265)

(11) 215 204 633 780 916 987

(286)

Prostação de servicos

port. &II&wTTaça 1

‘ii
o sc

e
250

Is,

EYDraft



3. Caracterização econômico-financeira Demonstração de resultados

da SGEB

A partir de FYI7B, a atividade da SGEB irá refletir essencialmente as rendas

recebidas da CMB e o serviço da dívida fina nceira subjacente

Fornec’mentos e serviços externos

Os fornecimentos e serviços externos apresentam uma
tendência decrescente ao longo do período histórico (com
a exceção do período FY16A), sendo que esta s’tuação se
deve ao decréscimo verificado nos gastos com
subcontratos. os qua;s respeitam à subcontrataçáo dos
serviços para efetuar as obras nos novos espaços (recorde-
se que estes gastos são alvo de capitalLzação através de
Trabalhos para a própria empresa). Como é possível
verificar no gráfico abaixo apresentado, excluindo os
subcontratos, as restantes rubricas apresentam montantes
reduzidos.

EBITDA

Em resultado dos pontos referidos, estima-se que o
EBITOA da SGEB sofra um aumento significativo e”tre
FY16A e FY17B (em cerca de 6,0%), sendo que esta
variação co.ndde com o período em que se verifica que a
entidade passa a eceber rendas da totalidade dos
espaços.

fr A partir de FY1 7B o EBITDA mantém-se relativamente
constante, sofrendo pequenos decréscimos de acordo com
a inflação esperada em cada período, visto que enquanto
as rendas se mantêm fixas, a generalidade dos gastos da
operação evoLui em linha com a taxa de inflação esperada.

E0: necimc-ntos e

- miro3odeQe,W

serviços externos
E E ‘1’ O A

Fnr, ereadeqe,’.00

420 0’ 60 72

Si:: 056 Toa

um enca’go da responsabilidade da CMB.

fr A partir de FY1 BF. os gastos incuidos nesta rubrica
correspondem essencialmente á renda co edifício onoe
opera a SGEB. seguros e custos com serviços
especializados. como TOC. ROC e serviços legais. De
notar que para a estimativa destes gastos no futuro, foi
assumida uma evolução em linha com a taxa de inflação
esperada para Portugal (fonte: Economic Outlook FMI).

Gastos com o pessoal

1 A SGEB tem apenas um colaborador ‘os qadros da
socedade, o qua tem a seu cargo ‘rções administrat:vas
(esta estrutu’a mantém-se ao Longo do período previsional).
Para a estimativa destes gastos a part r ce FY1 7B. foi
assumida uma evolução em ir’b com a taxa de inflação
esperada para PorLga.’, o qe corresponde a um aumento
real de 0% dos gastos com o Pessoal.

Outros gastos e perdas

1 Os outros gastos e perdas correspondem essencialmente
a custos referentes ao IMI.

—
:,xol

‘2000

4000

000’SçãO 00 se’ç00

F00w0 ‘700001 e se’ e,te”c

Resultado financeiro

1 O resultado financeiro é essencialmente composto por
juros suportados resutantes dos empréstimos obt.dos,
sendo que estes são repartidos de acordo com o gráfico
nfra

1307 2’’

i933
000

301
409 000

440 1202 1070

1 A generalidade dos gastos mnanceiros resulta do
pagamento de juros sobe os emoréstimos bancários
obtLdos. O valor dos empréstimos bancários a Dezi 7B,
ascende aos €30.6m, sendo que €16,9m di2em respeito ao
financiamento junto da CGD e €13.Sm do empréstimo
contraídojunto do Novo Banco.

1 O detalhe das condições dos financiamentos bancários
obtidos encontra-se em detalhe na tabela seguinte:

condicões dos empréstimos bancários existentes

14 13 cc- abril de 2011
inteinalização SGEB

Moeda: € o valor

Reliance Resihcied

indice Spread Data contrato Maturidade

EY

0010

.095
1.402

2009
3002

7000’

2760

IODO

500

Em FY178 foram registados na rúbrica
com a conservação e reparação
desportivos suportados pela SGEB
considerados para o período previsional

171

‘44-

4590 — 4057 57:: 5’:, 555 E ‘‘4

0’lS Vl5 00200
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de FSE’s gastos
dos compexos
que não serão

uma vez que será
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Juros e gastos similares suportados
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a
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‘170
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3. Caracterização económico-financeira Demonstração de resultados
da SGEB

A partir de FYI7B, a atividade da SGEB irá refletir essencialmente as rendas
recebidas da CMB e o serviço da dívida financeira subjacente

CGD 22.000 Eubor6M 3875% 01-04-2011 lganos COO 641

BES 1 7500 Eudbor 1M 60% 27-03-2013 7 anos BES 1 211

BES li T500 Eudbor 1M 60% 25-09-2013 7 anos BES li 152

BES III 8.100 Eudbor 12M 4.5% 17-03-2014 14 anos BES 1H 309

BES IV 2.400 Eudbor 1M 6.0% 01-01-2017 6 anos BES IV 128
— -—-— -—--—-— —

— Jurosdeempréstimos bancários 1,440

Irmãos Borges, SA 418

A Dezi 7B, a taxa de juros implícita nos suprimentos era de Europa As Lindo SGPS, SA 20
7,2%, sendo essa a taxa assumida até FY42F, altura em Juros de suprimentos 498
que se estima que os suprimenlos se encontrarão Alexandre Barbosa Borges SA 266
integralmente amortizados. Construções Europa Ar-Lindo SA 35

Estima-se que o total do montante dos juros de Juros de obras fechadas 301

empréstimos bancários em FY1 7B ascenda a €1 4m, sendo Juros de obras em curso

que €641k dizem respeito ao empréstimo junto da CGD e Comissões 11

€800k dizem respeito aos quatro financiamentos obtidos Impostos 60
com o Novo Banco. Outros custos financeiros

-- —-

71
Juros e gastos similares suportados 2311

Relativamente aos juros de suprimentos obtidos, a ronlnrc’mdegesi
estimativa da gestão é que sejam pagos durante FY1 7B,
cerca de €478k aos acionistas Irmãos Borges. SA e €20k á
Europa Ar Lindo S,G.P.S,, SA,

Os juros com obras fechadas segundo a estimativa da
Gestão ascenderão aos €301 k em Dezi 7B.

Os outros custos financeiros dizem respeito a comissões e
impostos a pagar sobre os empréstimos bancários e
totalizam os 71 k em Dezi 7B.

Juros e gastos similares suportados

f4oeda: €000 Oezl7B
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3. Caracterizaçao económico4inanceira
da SGEB

Situaçao patrimonial

O capital próprio da SGEB segue uma acentuada tendência crescente a partir
de Dezl5B, resultado da constante acumulação de resultados positivos

Balanço SGBE

Moeda (000

Mvos fixos tangiveis
Atvos intangíveis

Ativo não corrente

Clientes

DezI3A Dezl4A

47.083 46.731
2197 2183

49280 48.914

DeuSA
— Dezl6A Fevi7A Dezl7B Oezl8F Dezl9F Dez2OF Doz2lF

44.785 43.932 43595 41.805 39.585 37.423 35.251 33.100

2.119 2079 2064 1.982 1750 1652 1555 1.457

46.904 46.011 45.659 43.787 41.335 39.075 36.616 34.557

73 557 1 042 1.123 1.123 1.123 1123 1123 1.123

Adiantamentos a fornecedores

Estado e ojWos ecos púbbcos
Duns contas a ecsber
Diterjiertos

26 3 13 27 27

- 1 3 - -

Caixa e eeØsitcs bancários ‘.352 1 565 583

Ativo corrente 1.378 1.642 2.157

Ativo total 50.658 50.556 49.061

Finanoameitos obtidos 44.835 43048 40.731

Fomecedos

Análise da situação patrimonial

A tabela acima apresenta a situação patrimonial da SGEB ao
longo do período de análise. Os valores atuais estão de acordo
com os Relatório e Contas da entidade, enquanto os valores
orçamentados foram facultados pela gestão. Finalmente, de
referir que a partir de Dezl8F os valores apresentados
resultam de pressupostos EY devidamente discutidos com a
gestão. De acordo com análise efetuada salientamos os
seguintes pontos.

A situação patrimonial histórica e previsional da SGEB
apresentada acima para o período compreendido entre
Dezl3A e Dez2l F foi construida com base na seguinte
informação

a) Os balanços respeitanles ao período compreendido entre
Dez3A e Dezl6A correspondem a normação estatutáa.
nomeadamente a que consta dos Relatórios e Contas ca
entidade

b) O balanço a Fevl7A foi facultado pea Gestão.
correspondendo a Vformação contabilística não aud:ada
De acordo com a Gestão. esta informação mantém
consistência na aplicação das políticas contabiisticas por
que se regem as contas auditadas da sociedade para os
periodos anteriores

o) O ba’anço estimado a Dezi 7B corresponce aos va.ores
orçamentados pela Gestão para o respetivo oeriodo. De
acordo com a Gestão. esta informação mantém
consistência a aplicação das poHticas co”labi ‘sticas por
que se regem as contas aditadas ca sociecade para os
períodos anterores.

d) Os balanços apresentados para os exercícios postenores a
Dezl7B foram estimados através da aplicação de

1154

2.276

________

41.352

30.809
592
ig

6290 6.280 5.260
1815 ‘.770 1.795

46.405 43.017 39.668

22 30 30 30 30
1393 2310

916 987

2.600 3.586

pressupostos de crescimento devidamente discutidos com
a Gestão.

A análise dos resultados históricos da sociedade, assim como
os pressupostos inerentes aos resultados estimados são
apresentados nos pontos seguintes.

fr Os ativos fixos tangiveis encontram-se registados ao custo
de aquisição e são apresentados pelo respetivo valor
liquido, deduzido das depreciações acumuladas e das
perdas por imparidade acumuladas (a taxa de depreciação
utilizada corresponde a 25 anos de vida útil, em linha com
a legislação fiscal em vigor).

O ativc ixo tangivel :otahza a Dezl6A. €439m e diz
respeito ao total das obras efetuadas. Para FY1 76 as
depreciaçóes relativamente aos complexos desportivos na
Morreira, Vimieiro e Espinho farão parte do plano de

16 13 de abril de 2017 Reliance Restnicled

2404 2.353 1766 1 463

_________

3.473 3.533 2.888 2.586

_________________

49.484 49.192 46.676 43.920

40.702 40.125 37498 34202

1.798 556 616 506 592 592 592

13 238 174Estacc e cuos iies pbhcos ‘82 190 ‘84 178

Ounsconrasapaga 2.277 5.127 5874 6.322 6526

Jifeneentos 1553 633 1 633 1.710 1710

Passivototal 50.655 50.554 49.038 49.418 49.136

Curos instrumentos da catai propra

Capr.al social 150 153 150

Reservas legais 22 22 22 22

Resultados transitados - (179) (280) (259)

1.800 3.052
2.923 4.175

39.739 38.732

28.378 26.301
592 592

93 176

6280 6280
i96 1796

37.139 35145
150 150‘50 150 150 150

10 1’0 1’0 ‘‘0 110 110 110 ‘‘0 110 110

(216) (19) 614

Resultadoliquidodoexercioo (179) (101) 21 43 (li) 204 633 780

Total capital próprio

___________

3 2 23 66 56 271 904 1.683
For,.nlc.mfldegesião

22
(216)

Ativo não corrente

Ativos lixos tangiveis

hioro ‘ç de Gesit

5013

e

20 O
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3. Caracterizaçâo económico-financeira
da SGEB

S[tuaçào patrimonial

O capital próprio da SGEB segue uma acentuada tendência crescente a partir

de Dezl5B, resultado da constante acumulação de resultados positivos

amortizações uma vez que a conclusão das duas obras
está prevista para afinal de FY17B.

Note-se que para manter os ativos em operação. estima-se
uma necessidade de investimento de aproximadamente
€lm por complexo desportivo até ao final da sua vida útiL
sendo que de acordo com o que nos foi transmitido esse
encargo será integralmente suportado pelo Municipio de
Braga. Nesse sentido, uma vez que tal investimento não
representará um encargo para a SGEB, optou-se por não
incorporar o seu efeito nas projeções apresentadas

Os ativos intangíveis são mensurados ao custo de
aquisição e são deduzidas as amortizações. As
amortizações são calculadas, após o inicio de utilização,
pelo método da linha reta e conforme o período de vida útil
estimado.

Ativo intangivei

Fonb: “io’m52c Õe Gest,an

O ativo fixo intangível totaliza em Dezl6A. €2 im e diz
respeito aos direitos de sucerf’c e referentes ao conjunto de
terrenos e equ pamentos. sobre os quais se orocedeu à
construção ou reabilitação de equipame”tos sociais
desportivos ou de lazer. de utilização coletiva

Ativo corrente

O saldo da rubrica de clientes ascende a €1,lm a Fevl7A,
respeitando integralmente a um montante a receber do
Município de Braga.

A Dezl7B, as disponibilidades da SGEB ascendem a um
montante global de €1 .8m, respeitando a um total de €0 6m
de depós:tos á ordem e um montante de €1 2m de
depõsitos a prazo

Passivo

1 O total do passivo da SGEB, segundo estimativas da
Gestão. ascenderá a €46,4m a Dezl 7B,

1 As dívidas reportadas devem-se essencialmente a dividas
com empréstrmos bancários. obtidosjuntos da CGD e Novo
Banco, dívidas de suprimentos aos acionistas, dividas de
médio e longo prazo a fornecedores devido ás obras
efetuadas e ainda dívidas ao Municipio por diferimentos de
rendas.

1 No qe resoeita ao remanescente, existem ainda
montantes de juros a pagar. acréscimo ce gastos com lFvll

17 l3deabnide2oll
Inlernalizacão SGLB

e fornecedores de investimentos referentes ao Município de
Braga.

1 Apresenta-se o detalhe dos valores projetados pela SGEB
oara o passivo a Fevl lA e Dezl 7B. agrupados por
entidace:

Irmãos Borges, 84
Suprime’tcs

Fevl7A Oezl7B

17.667 16.857
3.793 2.864
2.118 2.071

6.783 7.088
2.291 1.745

15.585 13.768

6.611 6611

980 980

Jur Suprmentos 5

Europa Ar Lindo SGPS, SA 267

Obras tediadas
Jur Obras Fechadas

277

Jur Obras em Curso 72

Alexandre Barbosa Sorges SA
Obras Fechadas

Jur Obras Fechadas 28

Jur Obras em Curso 28

Construç&es Europa Ar-Lindo SA 540

y9ecedores

Arliz.co
CMR - Fomecedor lrvestmito

CMR - Die’.meilos

Cámara Municipal de Braga
Estado e oJ7cs eltes púb c

112

Passivo total 49136
Fon,d:Tol3,ma;.

1 O valor total em divida em Fevi 7A de suprimentos e juros
de suprimentos a pagar aos acionistas ascende a um total
de €7.9m, divididos entre um saldo a pagar de €7.6m com
a Irmãos Borges. S.A.. e €257k a pagar á Europa Ar Lindo,
S.G.P.S., S.A.

Re ativamente ás dividas com fornecedores, estas
corresoor.cem a montantes incorridos no ámbito das obras
de construção efetuadas e da conservação e tota1izam em
Fevl7A €592k.

O total em dívida para com a Alexandre Barbosa Borges.
S.A ascende aos €4,7m. sendo que €3 7m respeitam ao
pagamento de obras efetuadas.

1 O valor em dívida para com a Europa Ar-Lindo, S.A. totaliza
cerca de €640k, sendo que €483k dizem respeito ao valor
a pagar por obras efetuadas. €28k a juros de obras em
curso e €22k a juros de obras em curso.

Rehance Peslricted

Passivo total

Moeda €000

Caixa Geral de Depósitos

BES 1
BES II

BES III

BES lv
Novo Banco

Sup rim los

_a’ &pdnertcs

3 cc
25%

2sx 1

2

7.591 7.591
262 262

3.686
689

4.724
483

5
267
277

3.686
689

72

4.724
483

28

28

540
315

315

125

1.816

1.941
278

124

46.405
Outros

315

315
302

1.7’C
2.013

263

Drafi



3. Caracterização económico-financeira Financiamentos obtidos

da SGEB

O montante total de financiamento ascende a €40,lm a Fevl7A, sendo que

não são expetáveis quaisquer outras necessidades no período explícito

Financiamentos obtidos

Os financiamentos obudos pela SOES incluem empréstimos bancáncs negociados unto da COO e do SES e suprimentos dos

acionistas. O total de flnanciameto asceflde a €40.lm a Fev 7k seguindo posteriormente uma tendência decrescente durante o

periodo explícito tai como apresentado na tabela abaixo.

Mapa de financiamentos obtidos

Moeda €O Dezl3A Dezl4A Dezl5A DezisA evl7A Dezl7B DezlSF Dez3F Dez2OF Oez21F

COO 20.450 19.521 18153 17826 7667 16 857 15851 1&808 13.726 12.603

8ES 1 6.903 5990 5013 3.973 3193 2864 1.686 434 -

BES II 5.000 4400 3.624 2.841 2718 2.071 1.294 518 -

BES III - 6.148 6.468 6.783 6.783 7088 7.406 7.739 7179 6.825

BES IV - - - 2.400 2.291 1.745 1.091 436

Empréstimos bancários 32.353 36.165 33.858 33.829 33252 30.625 27.329 23.936 21.505 19428

Europa N Lindo, SGPS, SA 6.268 267 262 262 262 262 252 262 262 262

Irmãos Borges, SA 6.214 6.615 6.611 6.511 6.611 6.611 6511 5.611 6.611 6.611

Suprimentos 12.482 6.883 6.873 6.873 6.873 6.873 6.873 6.873 6.873 6.873

Financiamentos obtidos U.835 43.048 40.731 40.702 40.125 37.498 34.202 30.809 28.378 26.301

Fon

Emits:imos bancários Amortização dos empréstimos bancários

‘:

O va-or dos emprestimos Dancarios a Fevl7A ascende a
€33,3m, sendo composto por €17 7m contraídos junto da
CGD e €1 5.6m junto do Novo Banco (denom’nado ce BES na :txo

altura de contatação dos fnaciamentos).

- De salientar o emprestimo junto da CGD. o qual embora i
apresente um montante supenor aos outros, bem como uma - 1
maturidade mais extensa, foi contratualizado com um spread LO

—.significativamente inferior. 1 • —

1 No gráfico à direita podemos observar a calendarzação de
amortização dos empréstimos em questão. Nota para o facto

de os empréstimos BES 1, BES li e BES IV serem totalmente 4 k
, 4 4 4 4 4 4 ,t

amortizados em Dez2OF, enquanto os empréstimos da COO P 1 4/ 474/ P’ 4/
e BES III só amortizam em Dez3lF e Dez28F, coo itEsi ESSIl •AESIIi •tES’

respetivamente. Salientamos que a amortização destes
empréstimos resulta do mapa de serviço da dívida facultado Amortização dos suprimentos

pela gestão.

— — — —

Supri mentos

1 O valor dos suprimentos a Fevi 7A ascende a €6 9m. o qual é e
repartido entre Eurooa Ar Lndo. S.G.P.S., S.A. (€262k) e a -

Irmãos Borges, S.A. (€6.6m). E
1 No seguimento das informações recebidas, não existe

rcvs

qualquer calendarização para amortização destes i

empréstimos de acionistas,
Fei7A et7t ri 3tz’9 DezZÚF

‘sEc,SAtEL’o-aALnlo SOES SE
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4. Execução orçamental da CMB Execução orçamentai

O saldo corrente em FYl5Asituou-se nos €11,8m, um decréscimo de 11,9%
face a FYI4A. No que respeita ao saldo global, este situou-se nos €7,2m

Execução orçamental da CMB

De forma a permitir um melhor entendimento dos impactos
provenientes da internalização da SGEB nas contas
previsionais da Câmara Municipal de Braga. importa realizar
urna análise concisa da execução orçamental do Município de
Braga, a qual irá ser suportada no saldo glonal (constituído pelo
saldo corrente e saldo de capital).

O saldo global em FY15A situou-se nos €7,2m. apresentando
um acréscimo de 27.3% face ao resultado em FY14A. De notar
que oslo montante te”de a resultar de um excesso de receitas
correntes face às despesas correntes.

No que respeita ao período previsiona. de acordo com os
orçamentos realizados para FYI6B e FYIYB, o saldo global é
estimado e situa-se em €6,6m e 6,0m respetivamente.

Saldo global

Cr5

(€1 ,6m).

No que respeita aos valores projetados para FY16B e FY17B,
a CMB estima que o salde corrente ascenda a €15.9m (÷34,6%
face a FY1SA) e a €22.0m (*388% face a FY16B),
respetivamente.

Saldo corrente

SosceC te

Moeda €000 FYI3A FY14A FY15A FYI6B FYI7B

Impostos direlos 34135 34.521 35412 41.250 41 liS

lnpcs:os indns 1 359 1 19 1 432 1.962 1 923

Taxas, multas 1 267 1.357 l.59 1.982 1.553

Reto meitos ce prophedaes 6.843 2 712 3.883 7.537 7.873

Fasferdascoventes 30830 29 778 29 247 30.973 3.391
Reis e seeiçcs co,ertes 1 403 1 335 1.262 1.859 1.862
Outasrecelascorrenles 255 320 556 479 711

Total de receitas correntes 76.754 71.237 74.030 86.008 86425

Da anáNse realizada sobre as receitas correntes do Munici pio
de Braga, destacam-se os seguintes pontos:

Os impostos diretos são maioritariamente constituídos pelo
IMI (aproximadamente 60%), traduzindo-se num montante
de 22,Om em FY15A e 24,3m em FY16B. Os restantes
impostos diretos de maior impacto são o imposto único de
circulação, o imposto municipal sobre as transmissões e a
derrama, os quais ascendem respetivamente a €4.3m,
€6,lm e €4,Dm em FY15A. Os valores projetados para o
imposto único de circulação rondam os€5,Om em FY16B e
€4.4m em FY17B. Também para FY16B e FY17B a
derrama ascende a €5,lm, enquanto que o imposto
municipal sobre as transmissões ascende a (6,9m e €8.Om
respetiva mente.

No que resoeita aos w’dmentos de propriedades.
observa-se um acréscimo significat vo entre FY1 4A e
FY15A em cerca de €1.2m. essencialmente devido a um
aume”to nos dividendos e lucros de padicipações obticos.
Em relação aos valores orçamentados. é expectável que
estes aumentem €3.6m em FY1 5B. o oue resultará também
de um aumento dos dividendos e Lcros de participações
obtidos. Relativamente a FY17B o valor deverá manter-se
r&alivamen:e semelhante a FY16B. cerca de €7.9m.

As Iransferéncias correntes correspondem integralmente a
transferéncias da Administração Central, salvo outros
montantes de impacto imaterial Esta rubrica é estimada
para se manter relativamente constante entre os valores
histõricos e os valores projetados para FY16B e FY1JB.

Receitas corentes

Em termos gerais, as receitas correntes corresoondem a cerca
de 85°/3 das receitas totais, sendo que são essencialmente
compostas por impostos diretos e transteréncias correntes tal
como indicado na tabela abaixo apresentada:

20 l3deabdIde2Ol7
Iniernalização SGEB

Reliance Resiricted

EY

Receitas correntes

r,-,, cv

23004

6468 5856
3.3786443 11781

6.593
7237

5.683 9040
5 X8

5500

.13006

IS

Lffl r;
— ‘. .-: 3

Saldo corrcnte

O saldo corrente apresenta a diferença entre
correntes e as despesas correntes do Muntcípio
cada perodo orçamental Este situou-se nos
EY1 5A, representando um decréscimo deiS .9% face a FY14A

as receitas
ao ongo de
€118m em

78006

56 XC

CXC

XC

.00000

.00 XC

76704 71237 70000

16448 13.378 ii 7&’

86000 48425

23484
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4. Execução orçamental da CMB Execução orçamental

O saldo corrente em FYI5A situou-se nos €11,8m, um decréscimo de 11,9%
face a FYI4A. No que respeita ao saldo global, este situou-se nos €7,2m

No gráfico abaixo apresenta-se a evolução do impacto de cada
categoria no total de receitas correntes, ao longo do período
analisado.

Brcakdown das rhncipais rubricas de receitas ccrror.tes

cl* 2Y6 —

transferências correntes. Ao mesmo tempo, a rúbrica de
aquisição de bens e serviços teve um acréscimo de €1 ,7m.

O gráfico abaixo destaca a evolução do peso relativo de cada
no total das despesas correntes, entre FY 3A e FY1 7B:

Breakdown das despesas zorreroes

-
77134 0: FY’68

•O:’ao oowees,sron2s Trw’s1w4,: as:: 5 7 .03.144: Drl

Despesas correntes

O total de despesas correntes ascendeu a €62,3m em FY1SA,
representando cerca 72,9% do total. Estas são essencialmente
compostas pelos gastos com pessoal, aquisição de bens e
serviços e transferências correntes, tal como representado na
tabela abaixo:

FYI3A FYI4A FYI5A FYI6B

25. 8/ 24503 23.724 27435

16.679 17076 18.816 19.599

587 470 338 290

‘3.532 13107 16633

1 803 643 597

2348 1.759 2.’40

60.236 57.8w 62.249

Da análise efetuada resultou a identificação dos seguintes
pontos:

Os gastos com pessoal são a principal rubrica de despesa
corrente da CMB. Em Ff1 5A totalizaram cerca de €23,7m,
o que representou um decréscimo de 3.2% face a FY14A.
No entanto para FY1 68 é projetado um considerável
aumento nesta rubrica, em €3 7m, estando posteriormente
projetado um ligeiro decréscimo em FY17B para os
€27,2m,

O montante referente á aquisição de bens e serviços
ascendeu aos €18.8m em FY1SA, o que ep’esentou um
acréscimo de 10.2% face a FY’4A Para os p&iodos
projetados, os va!ores ascencem aos €19.6m em FY06 e
€15 9m em FY17B.

Em Ff1 5A a rubrica das transferências correntes ascende
a €16.6m o que representou um acréscimo de 24.1% face
a FYa4A. Para FYI6B e FY1 7805 va ores projetados para
es:a úbrica são €20.lm e€’9,2m respetivamente.

Entre FY14A e FYI SA o acréscimo verficado nas despesas
correntes (€4,4m) resu,ta maioritariamente do aumento das

Saldo de capital

O saldo de capital corresponde ã diferença entre a receita de
capital (efetiva) e a despesa de capital (efetiva). De salientar
que nem todas as receitas e despesas de capital entram na
contabilização deste saldo sendo que, de acordo com o
Relatório de Gestão de 2015 da CMB. as receitas e despesas
relativas a ativos e oassivos financeiros não se encontram
inclucas (essencialmente emissão e amortização de dívida).

O saldo de capital ascendeu a €-4.5m em FY15A. um
acréscimo de €3,2m face ao verificado no per’odo ante’or. No
que respeita aos valores proetados paa FY16B e FY17B. o
saldo de capital estimado é de €-9.3m e €-16,Om.
respet vamente.

Saldo de capital

1042 ti!1
-10101

03$)

L

Receita de capital (efetiva)

As receitas efetivas de capital são essencialmente constituídas
por transferéncias de capital da Administração Central. Em
FY15A estas ascenderam a €3.Sm. um decéscimo de 50.1%
face a FY14A. Para os períodos proletados espera-se que
estas aumentem cerca de €9,1 me €1 Em em FY 68 e Ff1 7B
respetivamete. cevido ao aumento significativo dos valores
das trasferências da aom’nistração centra
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Pessoal

Aquisição de bens e serviços
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Sjbsdos
Djfras despesas corr&ces

Total de despesas correntes
Fon Ci.’F

FYI7B
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4. Execução orçamentai da CMB Execução orçamental

O saldo corrente em FYISA situou-se nos €11,8m, um decréscimo de 11,9%

face a FYI4A. No que respeita ao saldo global, este situou-se nos €7,2m

De acordo com a nossa análise destacamos os seguintes
pontos:

) As transferências da Administração CentraL recuaram
10,lm entre FY13A e FY14A. De acordo com o relatório de
gestão de 2014, esta situação resjtou da não execução de
diferentes candidaturas submetidas ao QREN. devido ã
ausência de candidaturas abertas.

Em FY15A transferõncias da Administração Central
diminuiram cerca de 50%, para um total de (3,5m, dos
quais €2.5m correspondem à comparticipação FEDER de
projetos cofinanciados no âmbito do QREN.

Para FY1GB e FY17B o valor projetado para as
transferências de capital da administração central é de
€12.6m e€14.2m resoetivamene.

Desposa de capital (efet’va)

As despesas de capital efetivas ascenderam a €11,3m em
FY1 5A, um decréscimo de 23:1% face a FY14A, sendo que são
repartidas da seguinte forma:

Emprésbmos (CP) 5.000 8.000 5.000

Ouias recdtas de capital

Repedçóes não ababdas 114 3 3.038

Saldo da gerénda aniertor

Receitas totais

Do ‘ado das receitas destacam-se os montantes recebidos de
ernoréstimos de curto-prazo, os quas ascenderam a (SOm em
FY15A. Destaque ainda para as reposiçóes não abatidas nos
pagamentos. no montante de (3.Om.

Para os periodos projetados não são esperadas receitas
adicionais significativas.

Dcspesas totas

Emprésimos CP 5.000 8.000 5.000

As transferéncias de capital cresceram cerca de €1.Sm
entre FY14A e FY5A. Para os periodos projetados prevé
se um aumento do montante das transferências de capital
de €2,6m e €1.Gm para FY16B e FY17B. totalizando os
€6.lm e €7.6m respetivamente.

Outros tons de receita e despesa

No que resoeita à despesa, entre os itens que não const’tuem
o saldo global destaque para os valores relativos a passivos
financeiros, particularmente. empréstimos de curto-prazo
((SOm em FY15A) e empréstimos de médio e longo-prazo
((6.3m em FYI5A) Para FY16B prevê-se um corte nos
passivos financeiros (devido à eliminação dos empréstimos de
curto prazo). As restantes despesas adicionais manter-se-ão
relativamente em unha com os va1ores de FY15A.

Para além das rubricas apresentadas existem ainda outros
itens ligacos à execução orçamental os qua s não entram para
a cotacilização do salco globa

Nas tabelas abaixo apresentam-se as receitas e despesas
ocorridas e1tre FY13A e FY17B no àmbito da execução
orçamental da CMB. com especial destaque para as que não
se encontram incluidas no saldo global da CMB.

22 l3deabdlde7oll
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EY

Receitas efetivas do capital Receitas totais

:jela FYI3A F”4 FYI5A FYI6G FYI7S Mo4a €0 FYI3A FYI4A FYI5A FYIGB FVI7B

Seis de investinento 315 105 15 125 55 Rece.tascoeites 75.734 71 237 74.030 86.008 66.425

Adrninisiaçãooentra’ 17056 6935 3.456 12 603 14i.84 Receitas decapital 17.371 7042 3.512 12.128 14.240

Total 17.371 7.042 3.512 12.728 14240 Receitas globais 94.075 76.279 77.542 96.736 100.665

Ahenao de partes socas 114 - 65 114 632

3
5

- 1.097 - - -

99.302 87.379 85.645 98.850 101.305

Moeda. €000

Despesas correntes

Despesas de capi::I

Moeda€0X FY3A FY144

Aqj.s’ção de bens e capitai 21 54 12.863

FYI3A FYI4A FY1SA FYI6S FY179

60236 57.853 62249 70152 — 64.421

Transfer&idas de capital

Total

Despesas de capiia. 27 396 14.731 11.336

Despesas globais 87.632 72.596 73.585

Atvosfinaniros - . 100 556

EYISA FYI6B

7.863 15941

5.855 814 3.453 6050

27.396 14.737 11.338 21.991

21.991 30.196

92.144 94.647

556 348

FY178

22.596
7.600

30.196

Emprêstmos MLP 6489 6.441 6.288 6150

°assivos r’nanc&os

Despesas totais

a CMS

11489 14441 11288 6150

99.120 87.137 -. 85.430 98.850

6.340

5.340

101.305

Da análise realizada destacam-se os seguintes pontos:

fr As despesas com aquisições de bens e capital
decresceram cerca de €5,Om entre FY14A e FY15A. Para
os per’odos crojetados prevê-se um acréscimo de€8.im e
(6.lm para FY16B e FY7B respetivamente.
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4. Execução orçamental da 0MB Sumário de resultados

A CMB apresentou resultados consolidados de €13,6m em FYI5A, o que
representa um decréscimo de 3,6% em relação a FYI4A

Demonstração de resultados

.‘Joeda€0

Vendas e prestações de serviços
Impostos e taxas

Transterêidas e subsrdios obtidos
Trabalhos para a prria entidade
Proveitos suplementares

Fornedmentos e sewis externos

Gastos com o pessoal

Transt, subsidies e prest. sodais concedidas

Outros ostos e perdas operaaonais
ERFÍDA

Amortizações do exercido
Provisões do exercido
EBFT
Proveitos financeiros

Gastos financeiros

EBT

FYI3A FYI4A l5A

1505 7.992 8.255
37.73 39278 42299
33.171 30811 30279

- 791 856
13.526 1 -

(15.998) (17.485) (19.636)
(26.046) (24.523) (23.657)
(14.139) (15.067) (16.102)

(7) (417) (541)
29.726 21.382 21.755

(8.056) (8.150) (8.395)
- (601) -

21.670 12.631 13.360
4.350 2.319 2.921

(687) (1.204) (1.041)
25,333 13.746 15.240

1.483 4.400
(1.165) (6.082)

-

14.064 13.558

O EBITDA tem vindo a decrescer sistematicamente ao longo
do pe(odo anal.sado, sendo que da análise efetuada
destacamos os seguintes pontos:

As vendas e prestação cc serviços a FY14A são
essendalmente constituídas por bens conceddos ao
municpio (€3 2m) e rendas de concessões pagas pela EDP
(€2.7m). De notar que ambas as ruoricas tnham valor nulo
em FY13A. explcando assim a dif&ença existente ertre os
dois períodos.

A rubrica de impostos e taxas é essencialmerte composta
por impostos diretos, os cua s representam mais de 85%
do totai. com especial relevância paa o IMI.

As transferências obtidas esultam essenc’almente de
trans’erências de fundos da acmnistração pública tal
como 1á Un”a sido eferenciado antehom’ente.

Em FY13A. o montante de proveitos suplementares era
maioritariamente resultante de bens concedidos ao
município. Em FY14A essa situação não ocorreu.
explicando assim a redução observada.

fr Entre FY1 3A e FY1 SA os custos com FSE aumentaram em
cerca dei 1% ao ano, atingindo os €19,6m em FY1SA.

fr Á semelhança do que foi analisado na subsecçãc
“Execução orçamenta! da CMB”, os gastos com pessoal

23 l3deabdlde2Oll Reliance Resldcted
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Sumário de resultados

A tabela in’ra apresenta a demonsvação de resultados
consolidada ria CMB entre FY13A e FY15A Não foram
calculados quaisquer valores prevsionais oara os anos
seguintes, na medida em que os impactos estimados do
processo de internalização da SGEB serão calculados tendo
por base o Orçamento de 2016 da Camara Mun’cipal de Braga.
No entanto, importa sal,entar alguns aspetos importantes da
situação financeira da CMB em FY1EA.

assumem-se como a rubrica com maior peso a estrutura
ce custos da Câmara, ascendo a €23 7m em FY15A.

As transfer&’cias, subsdios e prestações sociais
concedidas .ncidem sobre empresas muncipais e
intermunicipais (€6.Om em EY13A e €6.6m em EY14A) e
sobre as freguesias do concelho (€3 3n em FY1 3A e €4.7m
em EY14A).

EBITDA Bridge (FY13A-FYI5A)

3oD

?XJi)

i2350) 30?1
xes(511) 213)2

.

3
4S’

h

Proveitos e ganhos extraordinários 1.083
Gastos e perdas extao’dinários (5.640)
Resultado liquido do exercício

—. 20.775
CMe

Internauzação SGEB Draft



4. Execução orçamental da 0MB Situação patrimonial

Os fundos próprios da CMB ascenderam a €489,5m em Dezl5A, traduzindo-
se num aumento de 6,7% face a Dezi4A

24 l3deabrilde2Oll
Internalização SGEB

Da análise realizada salientam-se os seguintes pontos:

Ativo não corrente

O ativo não corrente corresponde a 93,3% do ativo total da
CMB a Dezl5A (93,5% em Dezl4A), sendo
essenciaimente constituído por ativo tangível. Destacam-se
os bens de domínio público (€122,4m a Dezl5A) e as
imobilizações corpóreas (€405.3m a Dezl5A).

No que respeita aos investimentos financeiros, destaque
para a participação detida na Agere (51 %), no montante de
€36,8m, e na BragaHabit (100%). no montante de €1 1Dm,
ambos a Dezl5A.

2.691 1 O ativo corrente sofreu um aumento entre Dezl4A e
Dezl5A, passando de €39.Om para €41 ,8m. Esta variação

810 756 660 resulta essencialmente do aumento verificado nos
13.971 11.616 acréscimos de proveitos, que passaram de €29,3m para
71.513 74.844 €31 .2m e do aumento das dívidas a terceiros que passaram

142.143 134.369 de um saldo nulo a €1,7m. Impedindo um aumento mais

1 189385 expressivo do ativo corrente a rúbrica de outros devedores

6907 8524 passou de €3,6m para €2.2m.

aoo a 000 L1D0 700000

1 Os acréscimos de proveitos são maioritariamente
constituídos por juros a receber, comparticipações a
receber (QREN) e impostos a receber.

Passivo

O montante de dívidas a instituições de crédito foi reduzido
em (6.3m entre Dezl4A e Dezl5A. Esta redução diz
essencialmente respeito a empréstimos relacionados com
a construção do Novo Estádio de Braga e com o Parque
Urbano Norte.

1 Do montante de outros credores em Dezl5A (11,6m),
€10.6m dizem respeito a credores de médio e longo prazo.
A Dezl4A este montante é de €8.8m.

Dos €74.8m reportados como acréscimos e diferimentos a
Dezl5A. €70.Om dizem respeito a proveitos diferidos.
Destacamos o montante referente ao QREN (€41 .3m) e á
requalificação das escolas públicas (€12.7m).

Reliance Restdcled

Análise da situação patrimonial da 0MB

A tabela infra apresenta a situação patrimonial consolidada da
CMB entre FY13A e FY15A. Não foram calculados quaisquer
valores previsionais para os anos seguintes, na medida em que
os impactos estimados do processo de internalização serão
calculados tendo por base o Orçamento de 2016 da Camara
Municipal de Braga. No entanto, importa salientar alguns
aspetos importantes da situação financeira da CMB em FY15A,

O gráfico abaixo apresentado sumariza a evolução da situação
patrimonial consolidada da CMB entre Dezl3A e Dezl5A,

Situaçao patnmonial da 0MB
Moela. € 000 Dezl3A DezI4A Dezl5A

Abvotangivel 499.713 507.559 527.760
lnvesbment financeiros (panes de 41.307 50.476 50.375
capital)

‘.

‘‘. 0MB
Obégações e títulos de parddpação

- 3.895 3.895 0%

Ativo não corrente 541.920 561.930 582.031 8:0%

Inventádos
‘ 245 501 00:rx

Devedores 431 1.096 1.211
Dividas a terceiros -

- 1.731
Estado e outros entes públic - -

- 400%

2.332 3 594 2.228
200%

3.873 31.354 33.262
3.717 2.736 2.880

10.353
- 39.025 41.814

551.374 600.955 623.845
54.184 47.744 41.455

- 601
2319 3.800
4225 3.757

Evolução das principais rubricas de ativo não corrente

085% 090%
à- —-à- —..

217% 109%

75%

Outros devedores
Ao’ésdmos e diferiment

Caixa e equivalentes

Ativo corrente

Ativo total
Dividas a instituições de crédito
Provisões para riscos e encargos

Fomecedor

Contas a pagar a dient, contribuintes e
utentes
Estado e outros entes púbIic

Outros credores

Acrésdmos e diferiment

Passivo total
Património

Ajustamentos de partes de capital em
empresas
Reservas legais
Outras reservas

Resultados transitados

Resultado liquido do exercido

Fundos próprios
Fonr .MB

601 Ativo corrente
2.500

Dc riso

14.332
65.662

141 .533
190.139

5.777
7.734

185.416
20.775

409.841

7.519
25.881

244.610
13.558

489.476

Breakdown da situação patrimonial da CMB

6.816
7.844

231.046
14.064

458.813

405’4

cvt

050 500

550 se

450 se

g 3505035

250

150830

55830

021

0353

541 020 501930 582030

(141 5331 1142 1431

OeI3A Oeoi5Â

1134 3001
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5. Processo de internalização 2rocosso de internalização da SGEB

A CMB pretende dissolver a SGEB de forma a proceder à internalização da

sua atividade nos serviços municipais

Processo de internalização da SGEB

No âmbito da reorganização da CMB. bem corno das entidades

pertencentos ao universo empresarial municioal conforme
explicado no ponto 2.3 do presente eatório entendeu o
Município de Braga proceder á dissolução e subsequente
internalização da atividade da SGEB, nos termos do disposto

nos artigos 62°, n.° 12 e 65.° do RJAEL. aplicável às empresas
participadas nos termos do artigo 71.° do mesmo diploma, ou
por analogia.

Para efeitos da presente opção de interna!ização, considera o
Município que a constituição de empresas locais ou a aquisição

de participações locais deve ser fundamentada r.a melhor
prossecução do interesse púolco e na prova quanto ao
benefício decorrente de uma gestão subtraida á gestão direta

do Município (artigo 6° n° 1 do RJAEL).

Neste sentido, considera-se que face ás poupanças inerentes

à inlernalização deixou de se justificar. numa ótica de interesse

público municipal, a manutenção da parceria oúblico-privada

institucional consubstanciada na corstituiçáo da SGEB

A SGEB é uma empresa participada pelo Municipio pelo que
a sua dssolução tanto pocerá ter por base os nLmeros 1.2,5
e 6 do artigo 70.0 do RJAEL (dissolução por imposição legal)

como os artigos 141, n.° 1. alínea b) e 148 0 do CSC
(dissolução voluntária).

Mesmo no cenário da dissolução por imposição legal, a
liquidação por internalização no Municipio não poderá deixar

de observar as regras do Código das Socieoades Comerciais

(CSC).

Valor das participações dos acionistas

Nos termos do artigo 148.° do CSC, no caso de a Liquidação ter

lugar por transmissão global dos ativos e passivos da
sociedade para um dos sócios (no caso o Municipio de Braga)

os outos súcios têm dfrei:o a eceber o valo das suas
pacicipacóes em dirhe.ro

Acordo dos credores

Por outro Lado, a transmissão tem que merecer o acordo de
todos os credores, incluindo os acionistas que efetuaram
suprimentos ã sociedade

Dívidas a lerceiros

O registo das responsabilidades da SGEB perante tercevos
e”conVa-se descrito no quadro seguinte:

Detalhe de divida a entidades terceiras — SGEB

Moeda. €000 DezI5A DezI6A

Finandameitos bancos 33856 33.829

Finandameilos privados 10573 11.042

Jur 1625 1775
616

Eslado 233

Pessoa 7

Cãmaa Mtiidpal de Baga 1356

,, Oe si eAn aio. E?

O valo- dos financiamer,tos ba’cários obtidos a 31 de
dezembro de 2016 ascende aos (33,8m, correspondendo

a uma divida á Caixa GeraL de Depósitos de €17,8m e com
o Novo Banco (anteriormente Banco Espírito Santo) de
16m.

b O valor das dividas de financiamentos privados respeita
integralmente a compromissos assumidos pelas obras
efetuadas e suprimentos recebidos oos acionistas privados,
ascendendo a(11,Om.

fr O valor liquido em divida ã Gãmara Municipal de Braga
totaliza €lm, sendo maioritariamente constituido por
diferimentos de rendas equivalentes a um período de
quatro meses.

Financiamentos bancários

No âmoito co processo de ‘nterna.ização. a Câmara Municipal
de Braga pretende proceder à liquidação de todas as oívioas
em aberto perante terceiros.

Conforme descrito no Capitulo 3 do presente documento, o
valor total das responsabilidades da SGEB deverá ser
assumido pelo Município de Braga no decorrer do processo de
interna;’zação. Em Dezl6A este valor ascende a €44.Om.
sendo que grande parte deste valo diz respe to a dvdas para
com as “stituções bancárias

O impacto deste enoividamento deve ser considerado nos
orçamentos anuais do Munloipio. bem como na verificação da
(eventual) ultrapassagem do limite da divida.

20 3deabdlde20l1
inlernalizaçâo SGEB
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506
219

7
971

0uos

____________

(3) -

Dívida bruta

_______ __________

48.464 48.348

Caixa

_____ _________

(1.583) (2.404)

Dívida liquida

_______________

46.881 45.945

Cãmara Muniopal de&a (1356) 971)

Divida líquida Çmtensakaflo) 45.525 44.974
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5. Processa de internalização Processo de internalização da SGEB

A CMB pretende dissolver a SGEB de forma a proceder à internalização da
sua atividade nos serviços municipais

O gráfico seguinte ilustra o total do valor em divida pela CMB
às instituições bancárias até ao final do período de amortização
(empréstimo a 20 anos) Os valores apresentados de seguida
foram calclados considerando as condições de financiame-’to
indicadas pela CMB: spread de 1.75% e isenção do vaor do
imposto de selo Estas condções contratualizadas entre o
município e a CGD são relatvas ao tota do emprésUmo (cerca
de €44,9m).

Para o ano de 2016, dado que o município de Braga se
posicionou abaixo do valor de divida total a 31 de dezembro de
201 5 a margem de endividamento será deteminada de acordo
com o pre’.isto na alínea b) do n.° 3 ao art° 52 do RFAL. ou
sela. só poce aumentar em cada exercício o valor
correspondente a 20% da margem disponíve. no início de cada
um dos exercios’

Plano ce :crna ização

Nos termos do disposto no n.c 12 do artigo 62.° do RJAEL,
aplcável diretamente em caso de dissolução obrigatória ou por
analogia em caso de dissolução voluntária, a deiberaçào de
dissolução que implique a integração ou internalização de
quaisquer atividades deve ser acompanhada de um plano de
internalização composto pelos seguintes elementos

a) Definição das atividades a integrar ou a internalizar:

b) Listagem dos postos de trabalho indispensáveis para a
prossecução das atividades a integrar ou a internalizar,
identificando a carreira e as áreas funcional. habilitacíonal
e geográfica. quando necessárias:

e) Previsão das disponibilidades orçamentais necessárias.
nos termos da Lei n° 8/2012. de 21 de fevereiro. que
Aprova as regras ap icáveis á assu”ção de compromissos

e aos pagamentos em atrasc das et dades públicas’.

Postos de trabalho

Atualmente encontra-se em funções apenas um trabalhador na
SGEB ao ab’igo de um contrato de trabalho, que exerce
funções no Edifício Central da SGEB.

Como consequência do processo de internalização previsto.
será celebrado um acordo de cedência do trabalhador da
empresa local para os quadros do Município.

A cedência do trabalhador para o Município ocorrerá após a
deliberação que aprove a internalizaçáo da SGEB.

Endividamenlo municipal

O Imite de endiv damento muncipal :en vinco a ser
sucessivamente aterado. sendo que a Lei n ° 73/20t 3. de 3 de
setembro (Regime Fnanceiro das Autarquias Locais e
Entidades lntermuncipais (RFAL) enquadra os limites de
endividamento cara autarquias.

2/ l3deabriide2oll
internahzação SGEB

No entanto, o arL° 65-A do RJAEL aditado pela Lei n 053/2014,

de 25 de agosto, veio permitir a ultrapassagem dos limites de
endividamento no caso da assunção de divida de empresa
local no ãmbfto do processo de internalização da atividade de
empresas muflicipais no Municpio. Esta norma é aplicável
dretamente (art go 7Q0 n.° 5 do RJAEL) ou por analogia à
dissorução de emoresas participadas

Segundo o n.° 1 do art 065-A do RJAEL, ‘o limite da d’vida total
previsto no n.° 1 do art.° 52 da Lei n.° 73/2013. de 3 de
setembro não prejudica a assnção da dívida da empresa
local no caso de integração ou internalização da respetiva
atividade ao abrigo dos artigos antebores”.

Dispõe ainda no n.° 2 do art ° 65-A que caso a internalização
da atividade implique “ultrapassagem do limite de dívida
referido no número anterior, o Município fica obrigado ao
cumprimento do disposto na alínea a) do n.° 3 do artigo 52.° da
Lei n° 73/2013. de 3 de setembro”, ou seja, fica obrigado a
reduzir pelo menos 10 % do montante em excesso. até que
aquele limite seja cumprido.

Desta forma, a internalização no Município obriga a reduzir o
seu «vel oe endividamento, de modo a cump r o limite previsto
no n.° 1. do at° 52.° do RFAL (1 5 vezes a média da receita
corrente liquida cobrada nos t’és exerc5ccs anteores)

capital om divida
cálcuio do limite de endividamenlo para 2015

25020

20 002

e cc
0020

e,

Moeda. € 000

___________

Dívida total a31 de dezembro de 2015

____________________

-
— 56.209

Margem Disponível —_____________________ —

_________

52.777

Possibiiiidade de o’dmento (20% da ma-gem disponivel) 10.555

Limite máximo da divida a 31 dezembro 2016 110.986
‘e

Rehance Reslnic:ed
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5. Processo de internatização Processo de internalização da SOES

A CMB pretende dissolver a SGEB de forma a proceder à internalização da
sua atividade nos serviços municipais

O limite de endividamento do universo autárquico a 31 de
dezembro de 2016 é de €1 10,9m. Este montante é inferior ao
valor esperado da divida após o processo de internalização da
SGEB nas contas da Câmara Municipal de Braga. O total da
divida do Município, com a inclusão dos empréstimos
decorrentes do processo de internalização (€45m). totalizará
os €94.2m, pelo que a internalização da SGEB não deverá
conduzir a que o Município de Braga ultrapasse o limite de
endividamento conforme se pode observar no quadro seguinte.

Limite de endividamento para 2016

Moeda €000 FYI3A EY’1% FYISA

Imposlos diretos 34.736 34.527 36.412

Impostos indiretos 1.369 1.198 1.402
Taxas, muílas e outras penalizações 1.267 1.367 1.159

Rendimentos de prop/edades 6.843 2.712 3.883
Transfer&idas correntes 30.830 29.776 29.247

Venda de bens e serviços correntes 1.403 1.335 1.262

Oufras receitas correntes 255 320 666

Total da Receita Corrente 76.704 71237 74.030

Média receita corrente liquida últimos 3 73.990
exercicios

Limite de divida total 2016

Apuramento do valor da dívida total do munic’plo

110.986

De acordo com a disposição legal do artigo 54° do RFAL,
apresenta-se de seguida um quadro resumo do apuramento da
dívida total, para o exercicio económico de 2016:

Limite do endividamonto do Município pos-internaiização)

Moeda: €000 lJanl6 3lDezl6

(1) Limite da divida total 110.986 110.986

(2) Total de divida a terceiros 58.924 49.467

(3) Contdbuição SMIAMISEUEnI, Part 5.046 5.072

(4) Divida Total (2) + (3) 63.970 54.539

(5) Dívida Total excluindo não 58.209 49.272
orçam entais,
exceções Lei n.° 73/2013 e FAM

(6) Montante em excesso (5)- (1) - -

(7) Margem absoluta (1) -(5) 52.776 61.713

(8) Margem utilizâvel (7)20% 11.642 9.854

(9) Passivo SGEB -. - . - . .

(10) Divida Total Municipio + Passivo 94.246
SGER (5) + (9)

(11) Margem Disponível (10) -(1) 16.740
Fome 0Mb

Assim e tendo em consideração todo o grupo municipal,
podemos aferir que o valor total da dívida do grupo municipal
será em 2016 de €94,3m, incluindo já os empréstimos
decorrentes do processo de internalização (€45m).Tendo em
consideração que nos termos do disposto no n.° 1 do art.° 52
do REAL, o limite máximo de divida para o município de
Braga é de €11 0,9m., a internalização não provoca qualquer
ultrapassagem dos limites de endividamento do Município de
Braga, contendo-se dentro da margem disponível:

Relativamente ás entidades relevantes para efeitos do limite da
divida.

28 l3de abril de 2017
Internalização SGEB

As entidades intermunicipais e entidades associativas
municipais relevam sempre para o endividamento na
percentagem da sua quota para as despesas de
funcionamento da entidade.

1 Relativamente às cooperativas e fundações. relevam
sempre na percentagem da sua quota, enquanto, as outras
entidades, relevam pelo montante total, sempre que se
verifique a disposição legal do n.° 4 do artigo 75°. do REAL,
ou seja. o controlo ou presunção de controlo por parte do
Município.

1 As entidades de natureza empresarial participadas pelo
município, relevam para o cálculo da dívida sempre que
não apresentarem resultados anuais equilibrados.

1 Os valores estimados para a participação das entidades
relevantes no calculo da divida do município tiveram por
base a média aritmética dos dois exercícios económicos
anteriores, uma vez que o município não detém a
possibilidade de controlar, de forma direta, o equilíbrio das
contas nem a possibilidade de realização de cobertura de
prejuízos. como é o caso das empresas locais (e
municipais) - art. 40.° do RJAEL.

Reliance Restdcted

Neste sentido, contribuirão para o endividamento do
município. todas as empresas que apresentarem
resultados antes de impostos negativos, na proporção da
participação financeira do município conforme apresentado
no quadro acima.

Cumprimento do limite de endividamento

Tendo em conta o limite da dívida estima-se que
o município de Braga, a 31 de dezembro de
2016, cumprirá com o limite estabelecido no n.° 1
do art.° 52 do REAL, apresentando uma margem
disponível de aproximadamente €16.7m face ao
limite,

Relembramos mais uma vez que a fórmula de
cálculo deschta dependerá ainda da verificação
(ou não) do equilíbrio de contas das empresas
participadas. Estes casos poderão influenciar
fortemente a ultrapassagem ou não delimite de
dívida legalmente estabelecido.

EYOraft



5. Processo de nternalizaçào Processo de internalização da SGES

A CMB pretende dissolver a SGEB de forma a proceder à internalização da
sua atividade nos serviços municipais

Fundes disponíveis

A Lei dos Compromissos e Pagamentos em Atraso introduziu
mecanismos de diminuição dos prazos de pagamento. bem
como de redução divida municipal o que tem originado alguns
constrangimentos no que se refere à permanente existência de
fundos disponiveis fundamentais para a assunção de novos
compromissos.

Apuramento dos (Lindos disponiveis

Relativamente ao apuramento dos fundos disponíveis para o
mês de dezembro de 2016, consideradas as receitas dos
meses de janeiro, fevereiro, março, abril e maio, bem como os
compromissos com as despesas certas e permanentes desses
meses e os compromissos agendados para esses mesmos
meses, estes atingem os €30,Sm.

ceda €000

Transferõndas ou subsidios com crigem no CE

Receita Weva n’ôçda cd,rada w reutda cuno az aitam,to

Prev.são da receita e’e( va o’jria

Produlo de emp’ésfimos coitraidos nus lermos da le
Trans’e’&oas do CREN anca não efetuadas
Correções oor recebime,tc efedvo

Cutros moltantes acto’izados ias termos co artgc 4,0

De ‘ecetas gerais

De recairas prcçrias

De empréstimos

De aplicação de saldos de geãnda cu de activos (nanceiros

Correções de receitas gerais

Correções de receitas próptas

Correções de empréstmos

Aplicação de saldos de gerênda

Fundos Disponíveis-Sub Total

Compromissos assumidos

Compromissos assumidos - Pagamentos
Comoromissos assumidos - Por caçar

Fundos Disponiveis

29 l3deabrilde2ol7
lnternalização SGEB

Reliance Reslricled

EY

Novl6 Oezl6 Jan17

- 21331 t.891 1831

53.419 - . - -

- 8.522 ‘.958 2081 1.410 3323
4000 150 - - - -

1.009 23 - - -

(992) - - - -

‘oco: - . - - -

(9000) (1.000) - - - -

Fevl7 Marl7 Abrl7 Mali? Total
1831 1.828 1828 1.828 32368

- 53419
“.263 28 623

- 4.750

- 1032

- (992)

10.000)

1.422

120.622

- 69813

- ?8tt9

- 11694

1422 -

_______

61.190 10.186 3.789
89.813 ‘

78119

- 3.919
— r151 . 13.091

30.509

Drafi



5. Processo de internalização Execução orçamental

As despesas correntes em 2017 diminuem €5,5m com a internalização da
SGEB, estimando-se um agravamento nas despesas de capital de €3,7m

Impacto da ínternalização na execução orçamental de 2017

Receita

_________ ________________

Moeda€000 CMB CMB+ SOER

Impostosdiretos 41.116 41.042

Impostos indiretos 1.923
Taxas, multas e outras penalizações
Rendimentos de propdedades
Transferêldas correntes 31.391

Venda de bens e serviços correntes
Outras receitas correntes

Receitas correntes 86.425
Venda de bens de invesfmento 56
Transferência de capital da Administração Central 14.184
Alienação de partes sociais de empresas 632
Empréstmos (CP) -

Outras receitas de capital 3
Reposições não abatidas nos pagamentos 5
Saldo da gerência antetor -

Receitas de capital 14.880

Receitas totais 101.305
Fon’

No cumprimento do regime financeiro das autarquias locais, a
atividade autárquica é desenvolvida com respeito por princípios
fundamentais! nomeadamente] o princípio da estabilidade
orçamental.

No cumprimento do princípio de equilíbrio orçamental, o
orçamento deve prever receitas para cobrir as despesas e as
receitas correntes deverão ser, pelo menos, iguais ás
despesas correntes, permitindo alocar o excedente corrente
aos investimentos municipais. De forma a poder observar de
forma clara e inequívoca os efeitos decorrentes do processo de
internalização da SGEB. no orçamento previsional do
município. o excedente do saldo corrente não foi aplicado em
despesas de capital. Porém, o valor excedentário que decorre
do processo de internalização será posteriormente aplicado em
investimentos municipais, mais concretamente, na rubrica de
investimentos da secção ‘Aquisição e bens de capital”.

Dessa forma e prosseguindo o processo de internaUzação de
SGEB no munício de Braga. torna-se imperativo analisar qual
o efeito deste processo nos orçamentos futuros do Município
de Braga.

Recordamos que o processo de internalização é expectável
ocorrer no início de 2017, pelo que o efeito inicial deste
processo deverá ser medido através do orçamento de 2017,
No entanto, de acordo com os procedimentos standard, é
apropriado estimar os impactos da internalização durante os 5
anos seguintes A este respeito, é importante levantar uma
limitação da análise que se prende com a inexistência de
orçamentos para além de 2017. Dessa forma e de acordo com
a informação recebida, a melhor estimativa para esses anos é
o pressuposto de que orçamento se mantêm constante. A
tabela infra compara a execução orçamental de 2017 com e
sem internallzação da SGEB.

30 l3deabdlde2Ol7
Internalização SGEB

Despesa

_________

.oeda;€000 CMB cMR.SGFB

Pessoal 27.192 27242
1.923 Aquisição de bens e serviços 15.887 9.356

Aquisição de bens e capital
3 Transferêndas de capital

5 Atvosfnanceircs 348

14.880 Despesas de capital 36.884

101.231 Despesas totais

Receitas

Vatação dos fijndos disponíveis . ..

—

101.305 101.231

O impacto da internalização ao nível das receitas orçamentais
é relativamente diminuto, traduzindo-se numa redução dos
impostos diretos em FY17B de cerca de (74k. Esta redução
ocorrerá devido a i) eliminação dos impostos relativos a IMI
após a internalização da SGEB e ii) eliminação do imposto
relativo a derrama municipal, igualmente no seguimento da
internalização da SGEB. Embora, como frisado anteriormente:
o impacto seja relativamente reduzido em FY1 7B, este segue
uma tendência crescente, resultante do aumento que ocorreria
no EBT da SGEB no caso de se manter como empresa
maioritariamente privada, o que, por conseguinte, levaria ao
incremento da derrama municipal.

Moeda:€000 FYI7B FYI8F FYI9F FY2OF FY2IF

cMn (préinternalização) 41.116 41.116 41.116 41.116 41.116
Impostos diretos 5068 (74) (74) (83) (86) (88)
CMB (pós internalização) 41.042 41.042 41.033 41.030 41.028

cr,ib

Reliance Restric(ed

EX

1.553 1.553 Juros e oitos encargos 154 1.021
7.870 7.870 Transfer&,das correntes 19.202 19 202

31.391 Subsidios 500 500
1.862 1.862 Outras despesas correntes 1.486 1.639

711 711
86.351 Despesas correntes 64.421 58.960

56
14.184

632
22.596 24.377

7.600 7.600
348

Passivosfinancéros 6 340 8.224
40.550

Impostos diretos

Draft



5. Processo de internalização Execução orçamenta!

As despesas correntes em 2017 diminuem €5,Sm com a internalização da
SGEB, estimando-se um agravamento nas despesas de capital de €3,7m

Despesas

Assumindo a internalização da SGEB. observamos que as
despesas correntes decrescem €6,4m em FY17B, i.e. um
decréscimo de 16,0%. passando de €64,4m para €59:Om. Por
outro lado, assiste-se a um agravamento nas despesas de
capital de €3,lm, para um total de (40.6m. De acordo com a
análise efetuada, salientamos os seguintes pontos:

Os custos com pessoal aumentam €51k em FY17B. o que
resulta da integração dos quadros da SGEB na CMB.
Recordamos que á data da internaUzação estes quadros
consistem em apenas um colaborador, o qual executa
tarefas administrativas no seio da entidade, De referir que,
nos anos seguintes, o impacto da internalização nesta
rubrica aumenta gradualmente, resultado do incremento
dos gastos com pessoal em linha com a inflação, tal como
observável na tabela abaixo,

A rubrica de outras despesas correntes sofre um
aumento relativamente residual, cerca de €153k, após a
internalização em FY17B. Este resulta da incorporação dos
FSE da SGEB que se mantém após a internalização. Aos
FSE projetados para a SOER são retiradas as despesas
com a renda do espaço onde a entidade opera, mantendo-
se basicamente os seguros e serviços diversos. De notar
que, tal como acontece com os gastos com pessoal, estes
custos crescem igualmente de acordo com a taxa de
inflação.

Outras des Las correntes

Moeda:€000 EY175 FY18F EY19F FY2OF

CMB (pré inlenalização) 500 500 500 500
Despesas eradmais SOES 153 64 65 67

CMB (pós internalização) 653 565 566 567
rooe cuB

Gastos com pessoal

Moeda €000
CMB (pré int&nalização)

Gastos com pessoal SOES

CMB (pós internalização)

Cy175 FYI8F :*
-. FY2OF FY2IF

27.192 27.192 27.192 27.192 27192

51 51 52 52 53

27.242 27.242 27.243 27.244 27.245

Para proceder á internalização da SOES, o Município terá
que pagar aos acionistas privados o valor da respetiva
participação (artigo 148.° do CSC), sendo que o respetivo
impacto se encontra refletido na rubrica de aquisição de
bens e capital. De salientar que esse impacto apenas se
reflete em FY1JB.

fr No seguimento do processo de internalização da SGEB, a
obrigação contratual que a CMB tem em pagar uma renda
mensal á SGEB pelos espaços explorados deixa de ser
aplicável. Relembramos que. de acordo com a análise
anteriormente efetuada á SGEB. o valor destas rendas
ascende a €5,4m até FY34F, decrescendo posteriormente.
No entanto, na ótica orçamental da CMB. o impacto total
inclui IVA á taxa em vigor (23%). ascendendo assim a
€6.6m anuais.

O impacto líquido desta situação é verificado na rubrica de
aquisição de bens e serviços, como demonstrado na
tabela abaixo.

Aquisição de bens e serviços

Moeda €000 — FYI7B FYI8F FY19F FY2OF FY2IF

CMS (pré intanalização) 15.887 15.887 15.887 15.887 15.887

Rendas SOES (6.5311 16.629) (6.629) (6.629) (6.629)

CMB (pós internalização) 9.356 9.258 9.258 9.258 9.258

fr Como explicado anteriormente, o processo de
internalização implica a assunção do pagamento de todas
as dividas a terceiros, especialmente dos empréstimos
contraídos pela SOES com a CGD e Novo Banco. Os
custos da CMB com os juros do financiamento obtido junto
da COO têm um impacto negativo nas despesas correntes
do orçamento, particularmente na rubrica de juros e outros
encargos. De salientar que este impacto segue uma
tendência decrescente, visto que a amortização do capital
em divida leva á redução dos custos financeiros inerentes.
tal como representado abaixo.

Juros e outros encargos

Moede€ 000 FYI7S FY18F FY19F FY2OF FY21F

CMB (pré inianalização) 154 154 — 154 154 154

Custos financdros SOES 867 764 729 695 657

0MB (pós internalização) 1,021 918 883 849 811

ol l3deahhIde2Qll
Internalização SOES

fr A rubrica de passivos financeiros, incluída nas despesas
de capital. incorpora a amortização dos empréstimos
contraidos no seguimento da internalização da SOES. De
notar que o impacto da intemalização nesta rubrica segue
uma tendência crescente, visto que ambos os empréstimos
assumem prestações constantes. i.e. á medida que os
custos financeiros decrescem as amortizações de capital
aumentam.

Impacto da internalização no saldo orçamenta! da 0MB

No seguimento do que foi descrilo anteriormente, podemos resumir
os impactos da internalização no saldo corrente da seguinte forma:

Redução das receitas com impostos diretos, uma vez que após
a iniernalização a CMB deixará de receber o correspondente IMI
e derrama municipal,

Aumento das despesas com pessoal com inclusão dos quadros
da SOES na CMS,

1 Redução das despesas com aquisição de bens e serviços,
resultado da eliminação da obrigação por parte da CMB em
pagar rendas de exploração ã SOES.

Aumento dos encargos financeiros devido à incorporação dos
empréstimos contraídos pela CMB junto da COO.

1 Aumento das outras despesas correnies por incorporação dos
custos com ESE da SOES. particularmente rendas, seguros e
trabalhos especiahzados.

Reliance Resiricted

FY2IF

sãb
68

568

Passivos financeiros

Moeda €000
CMS (pré intemalização)

Serviço de divida SOES

FYI7B FYI8F FYI9F

6.340 6.340 6.340

1.884 1.917 1.952

FY2OF FY2IF

6.340 6.340

1.986 2.024

0MB (pós internalização) 8.224 8.257 8.292 8.326 8.364
0MB

Oraft



5. Processo de internalização Execução orçamental

As despesas correntes em 2017 diminuem €5,5m com a internalização da
SGEB, estimando-se um agravamento nas despesas de capital de €3,7m

Impacto da internalização no saldo corrente

A tabela seguinte demonstra a evolução do saldo corrente para
os períodos provisionais após internalização da SGEB:

Como se pode observar, estima-se que o Município de Braga
apresente em 2017 um saldo corrente de€27.4m. um aumento
de €54m face ao valor orçamentado sem internalização da
SGEB.

Em 2017. após a intemahzação. o Município de Braga
arrecadará uma receita efetiva total de €100.6m. dos quais
€86.4m dizem respeito á receita corrente e os restantes
(14.2m dizem respeito à receita de capital efetiva. Os valores
da despesa efetiva totalizam os €90.9m, sendo que €5g.Om
dizem respeito a despesas correntes e €32.Om a despesas de
capital efetivas.

O valor do saldo global em 2017, após a internalização da
SGEB. totaliza os €9,7m, o que representa um aumento de
cerca de €3,6m, face aos valores projetados sem o processo
de internalização. De notar que nos anos seguintes o impacto
da internalização aumenta, isto porque em FY17B está a ser
considerado o valor pago aos acionistas privados.

Evolução do saldo global

Evolução do saldo corrente
ronle cvB

Relativamente aos períodos previsionais. é esperado que esta
diferença se acentue ligeiramente, aumentando o valor do
saldo corrente. Esta variação deve-se ao facto de os
empréstimos bancários assumirem prestações constantes, e
consequentemente, os custos com juros e outros encargos
decrescem ao longo do tempo. uma vez que o capital em divida
é menor, após serem efetuadas as amortizações de capital.

Impacto da internalização no saldo global

O saldo global reflete a diferença entre as receitas efetivas —

receitas totais subtraidas dos ativos e passivos financeiros — e
as despesas efetivas — despesas totais menos os ativos e
passivos financeiros.

A tabela seguinte demonstra a evolução do saldo global para
os períodos provisionais após internalização da SGEB:

FY2IF

Receitas efetiva 100665 100.665 100.665 100.665 100.665

Despesas eletiva (94.617) (94.617) (94.617) (94.617) (94.617)

Saldo global (stand 6.048 6.048 6.048 6.048 6.048
alone)

Saldo global
(internalização)

Impacto 3.605 5.826 5.850 5.879 5.913
lnwrnalização
Fonle cMB

32 l3de abril de 2017 Reliance Restricted

EY

Saldo corrente (stand alone)

Saldo corrente (intemalização)

Impacto internalização (saldo
corrente)

FYI7S FTí6F

22.004 22.004
27.391 27.680

5.387 5.676

FY19F FY2OF FY2IF

22.004 22.004 22.004
27.704 27.733 27.767

5.700 5.729 5.763

Evolução do saldo corrente

Fon. cMs

3050

10300

jfl
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do do saldo global

Receitas efetiva 100.591

Despesas efetiva (90.938)

9.653

100.591

(88.717)
11.874

100.582

(88.684)
11.898

100.519

(88.652)
11S28

100.577
(88.616)

11561
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5. Processo de internalização Execução orçamental

Com a internalização da SGEB, a poupança estimada para a CMB durante o
período de contratualização é de aproximadamente €74,5m

Análise de cash-fIow da SGEB após internalização

O gráfico abaixo apresenta o impacto direto do processo de internalização sobre o Município de Braga, sob uma perspetiva de
cash-fIow. Salientamos que sem a internalização. o Município de Braga terá que suportar os gastos com as rendas que se
encontram contratualizadas, sendo que o resultado liquido da internalização é superior a €3,8m anuais, durante os primeiros
dezasseis anos após internalizaçáo (até FY34F). A única exceção estimada será o período FY17B, onde se encontra
incorporada a estimativa para o valor pago aos acionistas privados no âmbito do processo de liquidação.

Impacto anuai do processo de internalização

Fo, CSr$vmzça,*Cesia E,
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[loY
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-
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IE:’’’., ‘s5 5s Ci’-’ ‘i.’’’ 2l24 ;E’1’E:i E,,i: E_’::ir Ei7 E3 EE’.-: 5E3’’’ ez:. ::.;

De acordo com a análise efetuada, podemos dividir a análise do impacto da internalização da seguinte forma:

— Em FY1 78 o impacto é inferior devido à necessidade de pagar aos acionistas privados o valor da sua participação;

— Entre FY18F e FY34F o impacto positivo da internalização ronda os €3,8m. Ao longo deste período os encargos do
Município de Braga no âmbito da internalização relacionam-se essencialmente com a amortização dos empréstimos
contraídos. Em contrapartida, assumindo a não internalização, os custos para o Município de Braga estão integralmente
relacionados com as rendas apagará SGEB:

— Em FY35F observa-se uma redução devido ao fim de alguns contratos de exploração, reduzindo o montante a pagar à
SGEB no caso da não internalização.

— EM FY3GF chega ao fim o período de amortização do empréstimo contraído junto da CGD. Dessa forma, os gastos para
o Município de Braga passam a resumir-se aos custos operacionais, os quais são relativamente reduzidos. De notar que
neste período o impacto anual ascende aos €2,2m devido ás rendas da SGEB neste ano serem menores devido ao fim
de alguns dos contratos acordados,

- Enlre FY37F e FY42F. o impacto da internalização decresce significativamente. Tal como referido anteriormente, ao longo
deste período os contratos estabelecidos para prestação de rendas começam a expirar. conduzindo a que os encargos
da CMB decresçam significativamente. assumindo um cenário de não internalização.

— Em FY42F o impacto é negativo devido ao facto do montante a pagar à SGEB no caso da não internalização ser reduzido,
considerando o fim da grande maioria dos contratos de exploração:

Em resumo e como apresen:adc antenormente, é est mado que o moactc total da internalização seja superior a €74.5m até
FY42F. As tabelas abaixo permitem uma análise mais detalhaoa dos cash-flows da SGEB nos cinco anos põs-internalização.

Cash-flow da SGEB após internalização Demonstração de resultados da SGEB após internalização

Mcgda. €000 FYI7B FYI8F FYI9F FY2OF FY2IF Moeda:€000 FYI7B FYI8F FV19F FY2OF FY2IA
ES.” (2 398; (2 332 2334) 2355) (1 368: Prestação de serE’ças ‘ . ‘ - -

Ametzações 2223 2259 2259 2259 2.259 Fomeomeitos eservis (124) 52) (53) (54) (55)
Va’iao de fundo de maqeio 22) 1) 3 O O exle-nos

Cash-Flowoperacional 1197) 1105) 1102) (lOS) (1081 Gasioscrcpessoa (5h 5’) (52) 52) (53)

CAPEX . 194 , -
. EBITDA (175) (103) (105) (los) (lOS)

cash-iowce nanoanmto 2760: (2551) 2651) 2 68’) (2681) DeveCaçes ear.-’tzat 12223) 2259) (2159) 2259) 2259)

Cashjlowdo penedo (2.947) (2.592) (2.783) (2.787) (2.789) EBIT (2.398) (2.362) (2.364) (2.366) (2.368)

Jures e gas:os sim a-es 857) (75L) 729) 695) (557)

EBT (3.265) (3.127) (3.093) (3.061) (3.024)

lRC ‘ -

Resultado liquído do exercício (3.265) (3.127) (3.093) (3.061) (3.024)
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6. Cronograma do implementação Cronograma de implementação

A deliberação de dissolução da SGEB, após o visto do Tribunal de Contas,
terá que ser acompanhada de uma deliberação simétrica da AG da SGEB

Nos termos acima expostos. o Município pretende promover a internalização da atividade da SGEB. nos termos do disposto no
artigo 650 da Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto (((A atividade das empresas locais pode ser objeto de internalização nos serviços
das respetivas entidades públicas paflic,’pantes») A dissolução da SGEB encontra a sua base legal nos n0s 1, 2 eS do artigo 700
do RJAEL, estabelecendo-se a devida rem.ssão pa’a o &sposto nos a’tigos 6’ a 66°, :ncluindo a interralização da respetiva
atividade (artigos 65.° e 65°-A).

Neste ãmbito. deverá consideracse que não foi cumprida pela SGEB a exigênc a de adactação estatutária constante do n.° 1 do
artigo 70° do RJAEL nos termos do qual «(..) as scciedades comerciais participadas já existentes, ficam obrigadas a adequar
os seus estatutos em conformidade com a presente lei, no prazo de seis meses após a sua entrada em vigor». Em conformidade,
contempla o presente Plano de Internalização. a dissolução da SGEB, nos termos dos n°s 2 e 5 do artigo 70.° do RJAEL.

No plano societário, a dissolução é acompanhada da liquidação pw transmissão global do ativo e passivo da SGEB para o
Município de Braga. Deste modo, e nos termos do disposto no artigo 148.° do Código das Sociedades Comerciais (CSC), tal
solução depende de acordo dos credores da sociedade e do pagamento aos sócios pnvados.

Como momento prévio á deliberação por parte da Assembleia Municipal, bem como antes do processo de dissolução por
internalização ser enviado a fiscalização prévia do Tribunal de Cortas (devido ac seu imoacto no aumento da d’vida financeira
municipal), terá que ser obtido c acordo dos credores e dos acionistas, procedendo-se à reestruturação do passivo bancário no
ãmbito da SGEB. previamente ao processo de internalização no Município. Quer :sto dizerque se pretende transmLr ao Município
o conjunto de ativos e passivos de forma restruturada. para que o serviço da dvida possa ser assegurado em novas condições
pelo Municípo.

O acordo dos credores e dos acionistas tem fundamentalmente como finalidades a) permitir a cessão de créditos entre bancos,
tendo em vista procederá reestruturação do passivo bancário previamente à internalização (ainda que sob condição suspensiva
da internalização): b) estabelecer o reembolso dos suprimentos e das entradas de capital; c) garantir a aprovação pelos acionistas
da deliberação a tomar pela Assembleia Geral da SGEB relativa à sua dissolução e liquidação por transmissão global do património
a favor do Município de Braga.

Deste modo, quando o processo for sujeito a deliberação da Assembleia Municipal, será acompanhado do (i) acordo de credores
e de acionistas que garante a i:reversib’lidade do processo incluindo a reestruturação do passivo bancário a’ies da
intenalização). (ü do oresen:e Dlano e do (ÜQ dano de liquidação. A d&iberação de dissoução e liquidação, na medida em que
pressupõe a liquidação da SGEB portransmissão global do ativo e passivo para o Município (i”ternalzaçáo) e, consequentemente,
um aumento da divida finance ra do Muicipio fica dependente da concessão de v;sto pelo Tribunal de Contas.

Em suma, toda a operação de reestruturação de passivos ficará naturalmente sujeita á condição suspensiva da venficação da
totalidade dos atos conducentes ã aprovação pela Assembleia Geral da SGEB da deliberação de dissolução e liquidação. Em
síntese, deverá seguir-se a seguinte sequência:

Acordo de credores e acionistas;

Deliberação da Assembleia Municipal do Município de Braga:

3 Visto do Tribunal de Contas devido ao aumento da divida fundada (cf alinea a) do n.° 1 do artigo 460 da Lei de Organização
e Processo do Trional de Contas doravaflte ‘LOPTC’);

4 DeI beração da Assembleia Geral da SGEB relat va á sua dissolução e liqu dação por Vansmissão globai do patnmónio a favor
do Munc’po de Braga

No caso da SGEB por se tratar de uma empresa partic pada a 49% pelo Municipio de Braga a deuberação de dissolução que vier
a ser tomada pela Assembleia Municrpal, e após o visto do Tribunal de Contas, terá que ser acompanhada de uma deliberação
simétrica da Assembleia Geral da SGEB

Nos termos do CSC. a deliberação de dissolução tem como consequência a entrada imediata da SGEB em liquidação (art.° 146.°
do CSC) cabendo á deliberação da Assembleia Geral da SGEB determinar o destino do ativo e do passivo. Estando em causa
uma liquidação por transmissão global do ativo e passivo por internalização no Município de Braga. tal depende, conforme referido,
do acordo dos credores da sociedade e do pagamento aos sócios privados (artigo 1480 do CSC).

Lei n.° 98/97. de 26 de agosio na redação dada pela Lei n.° 20/2015. de 9 de Março.
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Anexos Anexo 1 — Património Imobiliário

Património imobiliário

Table titio

Moeda. €O Data inicio renda Valor ativo fixo IangeI Direitosdes----’flciel Rendas

Arcos Sao Pa.o 01-06-2313 1 104 38 116

Arenn 0-05-2310 1119 8’ 124

Av&eaa C’-05-23l0 249 48 132

Cabre’os C’-13-20’O 737 75 82

Cdeõs 3l-02-20’2 ‘334 70 137

D’espos 01-06-20” 788 71 82

Cjnha 01-02-20fl 981 49 119

Dume (Bairro Misencórdia) 01-06-2010 1224 69 132

Figueiredo 01-10-2010 683 84 79

Frossos 01-06-2010 654 53 72

Frossos 01-10-2016 100 - -

Gondizalves 01-02-2011 807 84 89

Guisande 01-06-2010 672 79 77

Lomar 01-06-2011 1.334 69 139

Mire flbães 01-06-2011 1.108 53 130

Nogueira 01-10-2010 893 81 98

Palmeira (Pôvoal 01-10-2011 794 103 92

Pancias 01-06-2011 868 43 91

Paada de l5bães 01-06-2013 902 83 100

Pedralva C-C5-2310 556 65 66

São Lázaro (Camêlias II) 01-05-2010 550 65 63

São Mamede Este C’-03-2312 1 S2 50 159

São °&o 1/erdim
- Me de ‘ibães) 31-06-20’0 1337 66 ‘49

São Ped’o Es:e 01-10-20’’ ‘ 172 57 127

Sequeira 01-06-2010 848 59 92

Tadim 01-06-2010 1291 69 139

Trandeiras 01-06-2010 1.023 47 109

Dume 01-10-2010 1.659 32 169

Ferréros 01-08-2012 2.240 22 195

Frossos 01-12-2011 1.795 17 176

Lamaçães 01-06-2010 1950 32 202

Tebose 01-02-2013 1.718 23 170

Espinho 01-04-2017 1.186 75 103

Fraião na. - - -

0-celta, (nofo) n.a - - -

Maxiniros 01-1 1-20’’ 594 63 72

Mo”eira 31-02-20’7 05’ 50 IDO

Nave--a 3l-07-20’3 927 58 89

°admdaGraça 01-11-20’’ 6’S 59 70

Seita Luméoa A:çeriz 01-02-20’3 909 53 90

Seilelie - e. - - -

Sostaiovoi 01-07-2013 ‘ 501 84 134

Vilaçe 01-10-2015 - - -

Vimieiro 01-04-2017 1259 68 109

SãoPedroEste na. -
- -

Figueiredo 01-02-2013 1.890 26 166

São Paio Merelim 01-02-2013 2112 26 186

Vilaça 01-02-2016 1911 26 192

SãoVicente 01-02-2013 1.707 16 159

SãoVicente 01-11-2016 482 -
-

Sequeira 01-04-2014 2236 7 209

Total 53.958 2.455- 5.389

Cs atreitos de superfce acu eoresenta:ss cLem eva orce ac. 5 cão 005 mesmos aceicos de ecat:s impostos oe seio e escriLra:

o valor bruto dos direitos de superficie a Dezi 5 de acordo como balanço de Gestão facultado ascende a €2 5905 A diferença para os €2 455k acima apresentados

esuila dc facto da anál se EY não considea os di’eitos ce supe”ic eco corp exo despo-t v: 0’9 G.a ter :€355 O -a: onai ora os aus:aren:os referidos é e de

a.e a criação ao ccrp exo aesoomvo em Guai:a’ será cance aca

37 13 de abril de 2017 Reliance Reslnicfed

Inlernalização SGEB Draft



Anexos Anexo 2 - Abreviaturas

Abreviaturas

€ Euro

• .k Milhares de Euros

C. MUhões de Euros

9mlxA Periodo terminado a 30 de setembro de 201x (Atual)

A Atual

BES Banco Espirito Santo (agora denominado Novo Banco)

CGD Caixa Geral de Depósitos

CMB Câmara Municipal de Braga

CP Curto-prazo

CSC Código das Sociedades Comerciais

DezxxA Resultados atuais a 31 de dezembro de 2Oxx

Dezxxb Resultados orçamentados a 31 de dezembro de 2Oxx

DezxxF Resultados projetados a 31 de dezembro de 2Oxx

CAPEX Despesas de capita]

EBIr Resultados antes de juros e impostos

EBITUA Resultados antes de juros. impostos. depreciações e amortizações

EBT Resultados antes de impostos

EY Ernst & Young, S.A.

FMI Fundo Monetário Internacional

FSE Fornecimentos e serviços externos

FYxxA Período terminado a 31 de dezembro de 2Oxx (Atual)

FYxxB Período terminado a 31 de dezembro de 2Oxx (Orçamento)

FYxxF Período terminado a 31 de dezembro de 2Oxx (Projeção)

IMI Imposto Municipal sobre Imóveis

IRC Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas

IVA Imposto sobre o Valor Acrescentado

LlOmxxB Período entre 01 de março de 2Oxx e 31 de dezembro de 2Oxx (Orçamento)

LOPTC Lei de Organização e Processo do Tribunal de Contas

OE Orçamento de Estado

QREN Quadro de referência estratégica nacional

R&C Relatório e contas

RFAL Regime Financeiro das Autarquias Locais

RLE Resultado liquido dc exercicio

RJAEL Regime Juridico da Atividade Fmpresarial Local e das Participações Locais

ROC Revisor oficial de contas

S.A. Sociedade anónima

SetxxA Resultados atuais a 30 de setembro de 2Oxx

SGEB Sociedade Gestora de Fquipamentos de Braga, S.A.

SG.P.S. Sociedade Gestora de Participações Sociais

rOC Técnico oficial de contas

Yxx Ano xx
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About EY
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MINUTA

Liquidação da SGEB por transmissão global do património (ativo e passivo) para o
Município de Braga

Acordo de Credores e Acionistas

Entre:

(1) MUNICÍPIO DE BRAGA, pessoa coledva n.° 506901F3. com sede na Praca do
Município. em Braga. representada por (...) na qualidade de (. .) com poderes bastantes para

o ato, adiante designado por “?dB” ou 1.0 Outorgante;

(2) CAIXA GERAL DE DEPOSITOS, S.A., sociedade registada na Conservatória do
Registo Comercial de lisboa sob o número único de matricula e de pessoa colenva
500960046. com sede na Avenida João XXI, número 63. em Lisboa, com o capital social de
Puro 5.900.000.000,00. representada por (...) na qualidade de (...) com poderes bastantes
para o ato, adiante designada por “CGD” ou 2.° Outorgante;

(3) NOVO BANCO, S.A., sociedade registada na Conservatória do Registo Comercial de
Lisboa sob o número único de matrícula e de pessoa coletiva 513204016, com sede na
Avenida da liberdade, numero 195, em lisboa, com o capital social de € 4.900.000.000,00,
representada por (...) na qualidade de (...) com poderes bastantes para o ato, adiante
designado por “NB” ou 3.° Outorgante:

(4) EUROPA AR-LINDO — SGPS S.A., sociedade registada na Conservatória do Registo
Comercial de Braga sob o número unico de matrícula e de pessoa coletiva 50754620. com
sede no Parque Industrial de Celeirós. Lugar da Talharinha - Vimieiro, em Braga. com o
capital social de (. .), representada por (...) na qualidade de (...) com poderes bastantes para
o ato. aehante designado por ‘‘1 iAL’’ ou 4.° ()utorgante;

(5) IRMAOS BORGES — IMOBILIARIA S.A., sociedade registada na Conservatória do
Registo Comercial de Braga sob o número único de matrícula e dc pessoa coletiva
503353086, com sede na Rua Conselheiro Lobato. 520. 2° Dto., em Braga. com o capital
social ele (...), representada por (. ..) na qualidade de (...) com poderes bastantes para o ato,
adiante designado por ‘IB” ou 5.o Outorgante:

(6) ALEXANDRE BARBOSA BORGES, S.A.. sociedade registada na Conservatóna do
Registo Comercial ele ... sob o número umco de matríctila e ele pessoa coletiva coni sede

com o capital social de (. . .). representada por (...) na qualidade de (. . .) com poderes
bastantes para o ato, adiante designado por “ABB” ou 6.° Outorgante;

(7) CONSTRUÇÕES EUROPA AR-LINDO, SÃ., sociedade registada na Conservatória
do Registo Comercial de Braga sob o nibiaero único de matrícula e de pessoa colenva
5033352(17, com sede no Parque Indtisnial ele Celeirós. Lugar da Talharinha - \‘inaieiro. em
Braga. com o capital social de (...). representada por (...) na qualidade de (...) com poderes
bastantes para o ato, adiante designado por “Clu\IT ou Z° Outorgante:
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8. ARLZ.CO, sociedade reg:stada na Consen-atciria do Registo Comercial de Braga sob o
nOmer( único de matricula e dc pessoa colen-a •], com sede ni Parque Industrial de
Celeh-ós, Lugar da Talharinha - Vimieiro, em Braga, com o capital social de (.
rcpresentada por (...) na qualidade dc (. - -) com podei-es bastantes para o ato, adiante
designado por ‘‘À FUJZ’ ou 8.0 Outorgantc-:

E

(P SGEB - SOCIEDADE GESTORA DE EQUIPAMENTOS DE BRAGA, S.A.,
sociedade registada na Consen-atóda do Registo Comercial dc Braga sob o numero urnco de
man-icula e de pcsoa coerva 5U8’8492 1, com sede na Rua Manu& Àlrneida Passos. 48 a 52.
em Braga, com o capital social de 1 5{LOÍJOXII . representada por Ç - .) na qualidade de (. - -)
com poderes basta utes para o ato, adiante designado por “SULU’ ou 90 Outorgante;

O NB e a CGI) so designados em conjunto por “Bancos Credores”;

O )dB. a IB e a 1 -\1. s5o designados em con;unto por Àcionistas. sendo a iiÀl - e a III
designados em coniunto por ‘‘Àcionistas Privados:

À £\BB. Cl iÀL e A1UAZ s5o designados em conjunto por ‘Fornecedores/Credores”;

Coniuntamente designados por Niartes’’;

Consideratdo que:

a) A SCEB (ora 9° Outorgante) é uma sociedade anónima dc capitais minodtaiiainentc
públicos. consuruida em 11 de novembro de 2íh)8 e parúcipada em 40N pelo NIB, cuja
maiona do cap:tal pertence aos 4:’ e 5° Outorgantes. <oc:os pnvad» cula parnclpacao
social foi adquirida em 1 dc junho de 2i11 1 . com o consenmriento expresso do \IB.
aos acionistas escolasdos por concurso público, no quadro de uma paicena polico
pnvado insnmcional para a consrruç5o, financiamento e conservaçao de equipamentos
de interesse municipal;

b) O capital social da GEB se encontra atualiriente repartido da segu:ntc forma:

— NIB, r3.5uijH 19u 1H.

— LAL. t38250Ji) .7755!! ) e
— IB.€38.250Xfl 25

e Na data uc consmtncao di SGEB foi celebrado (.ntre todos os seus acionistas um
acordo p-arassocial ao qual se vincularam o ac:onistas 1 AI - e 113. repeflvalueflic 1°
e 5.° Outorga ntes:

d Nos termos da alínea b) da cláusula 111 do acordo parassocial. a dissoliicao da
sociedade carece da unanimidade dos votos dos acionistas:
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e) Em Assembleia Geral universal da SGEI3, realizada em 18 de outubro de 2(116 e rendo

como porto único da ordem de traba]bos “bnia,: diwt,r e de/ibenir .01i0 a di o/ucào da

.ÇGTiI3’. o \IB apresentou unia pnposta de dissolução da sociedade seguida de

liqnidaeáo por traiismissao global d patrimoino (anvo e passivo) a seu favor,

acautelatido-se pagamento dos créditos dos actoinstas privados capital invesudo e

supriinentos. nos temiz (ao arugo 48.” cio Cõdige das Sociedades CoincrciaisCSCt;

E Esta proposta foi rc:eitada pelos acIonistas pn-ados t:raares eia maioria do) capital
social por entenderem cue a proposta apresentada era prejudicial aos seus interesses

nammonials. quer devido à perda de rece:ras com o uagamcnto de rendas, quer devido

à expectanva da exeaicão das obras eu: falta e aos l-acrc,s das empreitadas e rendas a

ela s inerentes:

g) 1 im Assembleia Geral umversai realizada em 3(1 de novembro de 2016 rendo. de novo,

como ponto único da ordem de trabalhos //uYcn; discutir e de/i/viin sabir a dissolução da

.SGEB”, o MII apresentou nova proposta de dissolução e liquidação ela sociedade. com

base na antecipação dos capitais próprios da sociedade, calculados em 3.125.000€ de

acordo com estudo realizado pela Ernst & Young, cabendo a cada acionista privado o

valor de 797À)( (0€, acrescido do reembolso dos supnmentos;

h) Esta proposta foi considerada insuficiente pelos acionistas privados que, no entanto.

aceitaram abstrr-se na votação, desde qne fosse constituído um ‘Inbunal Arbitral, nos

termos de cláusula compromisséna constante do n.° VI.7 do _\cordo Paras-:()cial,

tendo como beto o apuramento do valor da indemn:zacao devida aos acionistas
pri-adt> pula dissolução antecipada da octedade. devendo o reguhmento ele

arbitragem <er aprovado pela Assembleia Geral:

1 Anós as altcracães ao”rcgulamento dr arbitragem” propostas pch’ MII. que os

acionistas privados aceitaram, o MB voto:: favoravrianente a dissolucão da sociedade.

tendo a debbrracào sido aprovada pi r unanimidade. embora com a absrencao aos
acionistas privados. une mio é cons:drra da para efeitos dellberarvo. nos tcrnir,s do n.°

1 do a rne 386.’ do CSC:

O () ‘‘regulametit de arbitragem’ foi também aprovado por unanimidade, com os votos

favoráveis dc todos os acionistas;

k) Nos termos do “regulamento de arbliragctn” ficou excluído do respetivo objeto a

deliberação de dissolução da sociedade:

1) Nos tennos do n •° 1 do artigo 1 -16.” do (ZSC a sociedade dissolvida entra

iinedia tamen te em liquidação:

iii) loram nomead’ s hquidaráros os atuais adinnntradores. tendi sido oxado o prazo de

seis meses para,ihewdacão:

n .\ deltberacãa ele cissolução foi registaca ri:: to ela co uservatona do rcg:>to comercial

de Braga em 12 de dezembro de 2016, através da AR 26 de 30 11 / 2016:
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o) Apesar de o MIS ter proposto que a liquidação da SGIiB tivesse lugar mediante
transnussao global do patnmótio (ativo e Passivo) a seu favor, nos tenrios CIO attgo

1 48° do CSC, tal deliberação não chegou a ser tomada na Assembleia Geral de 30 de

novembro de 2016, uma vez que, nos tennos dessa disposicão legal, a mesma deve ser

precedida de acordo escrito de todos os credores da sociedade;

p) Foram organizados os documentos de prestação de contas reportados à data da

dissolução. cuja aprovacão foi relegada para a reunião da .\ssembleia Geral que vier a
definir os termos em que terá lugar a liquidação da sociedade;

q) No exercício de 2014, os 1.0 e 5.° Outorgantes realizaram prestações suplementares
de capital a favor da SGLB no valor de €5.000,00 e de €5.000,00,resped-anete;

r) No exercício de 2015, os 1.° e 5.° Outorgantes realizaram prestações suplementares
de capital a favor da SGl-B no valor de €50.000,00 e de €50.000,00,respeti-aiente;

s) Os 4° e 5.° Outorgantes são credores da Ç,a Outorgante pelas quantias de €262.127,47

e de €6.610.934,15 relativas a Suprimentos realizados e não reembolsados nos termos

do Balanço de Abertura junto como anexo 1, elaborado à data da dissolução da

sociedade (30 de novembro de 2016, doravante “Balanço de Abertura da liquidação”);

t) Os 6° e 7.° Ourorgantes são credores da 9•a Outorgante pelas quantias de

€4.085.660,84 e de €1.151.053,90, respetivamente, relativas a Obras Fechadas, nos

rennos do Balanço de Abertura da Liquidação;

u) Em 1 de abril de 2011 a 2.2 Ourorganre (CGD) concedeu à 9. Outorgante (SGEII) um

tmanciamento no montante máximo de €22.000.000,00, do qual se encontra em

dívida, nos tetmos do Balanço de Abertura da liquidacão, registada como passivo
no corrente, a quantia de €17.852.516,86;

v) Tal financiamento se encontra garantido por hip teca sobre os direitos de superfície

na umiandade da SGEB e sobre os edificios e construções neles implantados ou a
implantar, tendo sido entregue pela SGFB à CCI) proctiracão irrevogável conferindo-

lhe os lielxs necessanos para praticar, entre outros, todos os atos de constiflução das

hipotecas;

xv) Tal financianxenro se encontra ainda garanudo por •4i) penlu)r financeiro das ações

nominanvas dos acionistas escolhidos por concurso público, que se manteve na esfera
undica dos .\cionistas Privados após transmissão de ações ocorrida clxi junho de

2011, incluindo uma promessa de penhor de primeiro grau sobre as novas ações e

respenvos direitos patnmomais. por (li) penhor de direitos dos .\cionistas Privados

(acompanhados da enuega de procurações irrevogaveis pelos acionistas csccliuidos p°
concurso público,. por ‘li, um penhor de créditos sobre o saldo disponível de todos

os depositos à ordem e a prazo na utulatidade da SG 1 iB, por (iv) um penhor de

prinieiro grau sobre todos os direitos (ia SG EIS, incluindo um pelilR)r de creditos sob
a fomia de cessão dos créditos existentes e futuros sobre o Município de Braga,

emergentes do contrato de arrendamento celebrado em 31 de marco de 2(111,
incluindo os montantes de eventuais indemnizaçoes devidas pelo Mumcipio de Braga à
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SGIiB. tendo sido entregue pela SGEB 5 CGD procuraçâo inevogavel conferindo-lhe

os poderes necessários para vender ou per qualquer forma transmitir ou onerar, na

qualidade de credor pignoraucio, todos os direitos ou ativos na timL-tridade da SGEB;

x) Em abril e setembro de 2013 foran-i contraídos pela SGEB dois financiamentos junto

do Banco Espírito Santo. S_\ (BES) no valor de C.500.000,00 cada, totalizando.

€15 .000.( )0 II);

r) Por deiberaçâo de 3 de agosto de 2014. o Conselho de Administração do Banco de
IN)rmgal decidiu aplicar ao Banco Espírito Santo, SA (BES), uma medida de resolução,

nos renros da qual os créditos concedidos por esta instituição financeiraS SGEB
foram transferidos para o Novo Banco, S\ (Novo Banco), ora 1° Outorgante:

z) Naqueles dois financiamentos inten-ieram os 4.° e 5.° Outorgantes, Acionistas
Privados da SCEB. e os 6.° e 7.° Outorgantes. empreiteiros ABB e CEAL,
Fornecedores/Credores da SGEB;

aa) Os Acionistas Privados da SGEB, na qualidade titulares de créditos decorrentes de
supnmentos, constituíram penhor de primeiro grau a favor do BES, agora Novo

Banco, sobre 5Q0/ desses créditos no contrato de abril de 2013 e outro penhor de
primeiro grau sobre os 50% remanescentes no contrato de setembro de 2013:

hh) Os empreiteiros _\BB e CEAL. aqui 6.° e 7.° Outcrgantes, intervêm naqueles dois
contratos de financiamento na medida em que sao titulares dos créditos decorrentes
das rendas pagas pelos contratos de atTendnmento celebrados entre o i\Iumcípio de
Braga e a SGEB, respeitantes a obras de que foram fornecedores, créditos esses que
lhes foram cedidos pela SGEB através de contratos de pagamento e prestação de
garantias. onde foi igualmente Presta a constituição de uma hipoteca a favor dos
referidos empreiteiros sobre os direitos de superticie, edifícios e consutçoes
realizados, na timlaridade da SCEB;

cc) Em garantia dos referidos financiamentos concedidos pelo BES. agora Novo Banco.
aqui 3° Outorgante, a SGEB constituiu penhores financeiros de primeiro e segundo
grau sobre a conta 1). O mantida junto do BES, agora Novo Banco:

dd) Em garantia dos mesmos hnanciamentos, os empreiteiros ABB e CEAI. constituíram
penhor de pnmeiro grau a favor do 13E5. agora Novo Banco, sobre a totalidade dos
seus créditos emergentes das rendas pagas pelo \Iunicípio de Braga e que lhes foram
cedidos pela SCIiB tio âmbito dos referidos contratos de pagamento e prestacào de
garantias. incluindo a promessa de penhor dos créditos futuros que lhes venham a ser
cedidos pela SGEB na sequência de contratos dc arrendamento a celebrar com o
Iumcipio de Braga. no ambito de obras em curso ou a iniciar futuramente 1 spinho.
Nlorreira, \bniieiro e \‘ilaça);

cc) 1 orani emitidas livrancas ciii branco pela SGTiB para garantia daqueles dois
tinanciamentos concedidos pelo SF5, agora Novo Banco, as quais foram avahzadas

pelos 4.° e 5•° Outorgantes. acionistas privados da SGJiB, e Pelos 6.° e
()utorgantes. empreiteiros ABB e CE\l
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ff Nos termos do Balanço de \bermra da 1 .iquidaçào. encontra-se em dívida ao 3°
()utorgante a quanfia de €6.81”.453,55 respeitante àqueles dois financiamentos,
registada como passivo não corrente e discriminada conforme consta do quadro
seguinte:

BES 1(0770055900) 3.970.20”,l
BES 2 (0770066 538) 2.847.246,38

gg) Em março de 2014 foi contraído um terceiro financiamento bancário junto do BES,
agora Novo Banco, no valor de €8.100.000,00, encontrando-se em dívida ao 3.°
Outorgante a í1uanna de €6.83.000,00, registada como passivo não corrente, nos
termos do Balanço ele 2\bermra da Iiquidaçào;

hh) Este financiamento se destinou aí) reembolso antecipado dos suprimentos
consutuidos pela acionista IlAL, no valor de €6.000.973,27, pelo que, na sua
contratação, parucipou apenas o empreiteiro CEAL, mas não parneipou o acionista
IB. nem o empreiteiro .\BB:

ii) Tini garantia deste terceiro financiamento concedido pelo BIiS, agora Novo Banco, a
SGJEB constituiu penhor financeiro de terceiro grau sobre a conta DA) mantida junto
dae1uela instituição de erédite;

jj) Em garantia do mesmo financianrento, o empreiteiro CLAI. constituiu penhor de
segundo grau a favor do BES, agora Novo Banco, sobre a totalidade dos créditos
emergentes elas rendas pagas pelo ‘Tumeipio de Braga e que lhe foram cedidos pela
SGEB no âmbito da eelebraçao de contratos de pagamento e prestação de garantias,
incluindo proines de peithor dos créditos ftimros resultantes de contratos de
arrendamento a celebrar com o Município de Braga, no ambito de obras eni curso ou a
iniciar ftimramente 1 tspinho e Vimieiro);

kk) .\inda em garantia do mesmo financiamento. o adu)nista EÀL consnruiu penhor de
terceiro grau a favor do BItS sobre 100% dos créditos de supnmentos que tenha
prestado à SGIiB:

II) No âmbito deste terceiro tinancianiento forani emitidas livranças em branco pela
SGET3 para garantia dos hnaneiamentos concedidos pelo T3ES. agora Novo Banco, as
quais foram avalizadas pelo aciornsta EAL. e pelo empreiteiro CEM.;

mm;.. Nos ternos do Balaneo de Abertura da Liquidação, o passivo não corrente da SGEB
apresenta a seguinte eomnposicão à data da dissolução (31) de novembro de 2(11 6:

PASSIVO NÃO CORRENTE - 43.562.746,77
Financiam. Bancos

—-

31.452.970,41
CGD 17.852.516.86
BES 1(0770055900) 3.9”0.207,1
BES 2 (0 770 066 538) 2.84.246,38
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BES 3 (0 770 062 485 ) 6.”83.000,00

Financiamento Privados 12.109.776,36
Suprirnentos 6.873.061,62

IB, SA 6.6111.934.15

SGPS, SA 262. Ir.47
Obras Fechadas 5.236.714,74

ABB SA 4.0856611.84

CEAL,SA 1.15Lo53,90

jin Nos terirms do ijaianco de Abertura da 1 .R]ui acao. os 6.° e R.° ( )u: )rgan:es sao

credores da S(’,LB pelas cuandas de €221 321.14 e de €213.(),56. regis:adas como

passivo corrente:

PASSIVO CORRENTE
Fornecedores Consen’ação 435 A)32.’l 1

ABB 221.524.14

Mliz.co 213.598.56

oo) Nos termos do Balanço dc Abertura da Liquidacão, o passivo corrente da SGLB
envolve ainda responsabilidades face aos 2.° e 3.° Outorgantes no valor de €52.491,10

e de €1 56.1 ,0. respeuvamente. conforme se encontra discnnünado no quadro

seguinte:

PASSIVO CORRENTE
Financiam. Bancos 209.262,17

CGD 52.41l.l0

BES 1(0770055900) 92.1160.93

BES 2 (0770 066 538) 64.’ 111.14

pn Nos remlos do Balailen de Abertura da Licuidae3o. o passivo corrente ca SGEB
cmi e ameia resp: nsahilic-aces p 1 Juros relativos a supnnleil tos . lara fechadas e
obras em cursE,. de que 5o crederes os 4,0, 5°. 6° e .°

Outorganrcs, eoiifomie consta

do pia diu seguinte:

Privados - Juros 2.128.747,19
Juros Suprirnentos 1.392,526.113

IB, SA 1.260.159,93
SGPS, SA 132.366.10

Juros Obras Fechadas 635.75’.32
ABB SA 62oY9.9
CEAL, SA 15.4.33

Juros Obras Curso 1111.46384

ABB SÃ 2r5.99
CEAL,SA 25.lR’,85
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qq) O passivo total da SGEB (corrente e não corrente) à data da deiberaçáo de dissoluçao
(30 de novembro de 2016) ascende a €48631,61 8,85 confonrie é sintetizado no

quadro seguinte:

\IyaiI: ( 1)00
abra Gemi de Depósitos 17.905
BIST 4.062
BJZS 11 2911
BES 111 6J83

ovo Banco 13.756
Huprentos 6.611

uros Suprimento s
- -

___________

- -

______________

— - 1.260
rrnãos Borges, S.A. 7.871

rsuprn1eatos 262
‘:0 ,s Nuprizi e:: los 152

Inropa Ar Lindo S.G.P.S., SÂ. 394
Fornecedores 221

il,ras EecHadas 4.’_,S3
juros ( ii-, Fechada 620

ou Is ( )hras eu: Curso
&exandre Barbosa Borges, S.A. 5.008
LFornec1ores

-

)hras 1.151
Juros ( )hras Fechadas 15
lutos ( )hras em Curso 28

Construções Europa Ar-Lindo, SÃ. 1.193
Arbz.co 213

C \ IB
- Fornecedores l:;-esrr.e via

CMI - Diferimentos 1.710
9mara Municipal dc Braga L926
stado e outros entes públicos 182

____________

235
assbro total 48.684

rr ‘xos rern:eis do chsp ,sw’ no artigo 1 lS.° d CSC. a berudação da sc;FB

transmissão e!obal do seu arn’ e passiv o para o \ituneipto de Braga depende de
acordo escrito de todos os credores da sociedade e do pagamento aos sbctOs

p\ad

ss) Nos tennos dos contratos de financiamentt celebrados, a dissolucao da sociedade
carece ainda de acordo escrito dos bancos financiadores (CGD e 13E8, agora Novo
Banco.:

tt Importa assegurar, no quadro do processo de hqrudacão. que os passivos batieános da
1 : pt»saur ser ti’anmitidos em novas eordieões para o NIB:

eu’ Tai> condacões it plican: a ces>aeãt: das garannas reais eoibtir.:ídas soare )ens do ativo
a favor dos barre is e dos empre:te:rric. bem como um alur:amen:s) das taxas de uro e
demais condições financeiras dos passivos a asumir pelo Município. de forma a
respeitar os pressupostos económico-financeiros da internalização. tal como se
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encontram defimd&ç no estudo elaborado pe]a lrnist & Young que consnnu o anexo
2 ao presente \cordo de Credores e Acionistas, dele fazendo irw integrante:

vv) Se torna trecessaflo obter o acordo dos credores e dos acionistas em momeiito prévio

à deliberação da Assembleia Municipal de modo a assegurar a exequibilidade desta
deliberação, bem como antes de rodo o processo de lie1mdacão por internalização ser
enviado para fiscahzacão orévia do Tribunal de Contas:

‘nv A plena prouuçao de efeitos de tal acordo deverá ficar sujeita a três conçlicões
suspensix-as de ‘erihcação cuinulanva. a saber: i a deiberacão da Assembleia
N lanicipal que aprove a hquidacão e internahzação da SGEB no parriinõ::io do
Niunicípio: e. a concessão de visto prévio pelo Tribunal dc Contas, de vistr tácilo ou
de declaracão de eonfonrndade, ou a contuiiiaçao de que aquela deliberação não se
encontra sujeita a fiscalização prévia, seja por não se inserir na upicidade legal, seja por
dispensa ou lsençà); e (iii) a aprovação peLa Assembleia Geral da SGIiB da deliberação
de liquidação por transmissão global do respetivo património a favor do Município de
Braga;

xx)Atraves do le1 acorco de credores e acionistas se pretende ureparar a revisão das
condições financeiras do passivo bancário e das garantias em momento antenr,r à
inrernaização. estabelecer as condicões de reembolso dos s:upntentos. das entradas e
prestacoes suplementares de capital e de pamenro aos Fornecedores :Crednres. e
garanur a aprovacào pdns Acionistas da dehberacão a tomar pela \ssembleta Geral da
SG 1 :B relauva à sua liquadacão PO transnnss;o global do patrimonio a favor do
Município de Braga. uma vez preenchidas aqueLas condições suspensivas:

vi) Nos termos do artigo 35°. n.° 1, alinea a) e n.° 2, alinea da Lei n.° 5/2013. de 12 de
setembro, que aprova o Regime lurídico das Autarquias JJ)cais (RTAI, compete ao
presidente da Cámara representar o Município e outorgar contratos em sua
representa cà o;

az; Nos temios elos artigos 61.0. n.° 2 e 65.° do Regime Jurídico da .\nvidadc Enrpre<anai
1 .ocal e das Panicipacões Locais RL\EL),2 aphcávd por analogia í )u por interpretacão

extensiva às empresas participadas e às 11:ceia.as público privado insúraei’ ,nats.
c mpele 1 .\ ssembleia Municipal nu Braga aprovar a :nternaiizaeão da SG 1 [3 através
da sua liquidacão por transmassao global do respetivo patnmomo ativo e passivu para
o Município;

Retificada pela Declaração de Retificação n.°6-C 2013. de 1 denoenihro e pela Declaração de
Retificação n.° 50À 2013. deli denoembio. e alterada pea Lei n°25 2015. de3O de março. pela lei ii.”

60 2015. de 16 dejullio. ida Lei n.° 7-À 2016. de 30 de março e pela lei ‘1.012 1016. de 28 de dezembro.
2 Apro ado pela [ei 50 21)11. de 31 de acoste, alterada pela Lei n.° 53 2014. de 25 de agosto.

pera Lei n°69 20] 5. de 16 de jtilho. pela Lei n.° 7-À 2016. de 30 de março e pela Lei n°42 2016. de 28 de
dezembro.
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aaa) Nos termt)s do artigo 33°, n.° 1. alínea oo) do RIAI. e do artigo 62°. n.° 1 do Regime

Jurídico do Sector Público Empresarial (RTSPE). compete à Cámara Municipal
exercer a função acionista;

É celebrado o presente Acordo de Credores e Acionistas que regula o processo de
internalização da SGLB através da sua liquidação pr transmissão global do respenv()
patntriomo para o 2Iumeipio de Braga:

1. Definições e interpretação

No presente contrato os termos e expressões a seguir melieados tém o significado que
adiante lhes é atribuído, salvo quando o contrario resultar claramente do texto ou do
contexto em que tenha lugar a sua utilização:

a) ‘Balanço de Abertura da Liquidação”: balanço elaborado à data da dissolução (30 de
novembro de 2016). fazendo pai-te dos documentos de prestação de contas a que se
refere o n.° 1 do artigo 149.° do Código das Sociedades Comerciais, que que constitui
o anexo 1 ao presente Acordo de Credores e Acionistas, dele fazendo pane
integrante;

h) “Balanço de Fecho da liquidação”: balanço elaborado ã data da deliberação da
Assembleia Geral da SGEB que detenrdne a respetiva liquidação por transmissão
global de todo o património (ati\-o e passixo) para o 2Iumeípio de Braga e aprovado
por esta deliberação:

e) “Créditos Baneános”: os créditos na timbtidade da CCB e do NB:
d) “Créditos dos Fornecedores/Credores”: o eoniunto dos créditos na timlaridade da

ABB, da CEAJ. e da AIUJZ. quer estejam classificados como passivo corrente ou
não corrente no Balanço de Abertura e no Balanço de Fecho da liquidação;

e) “Passivo Corrente”: as responsabilidades classificadas como correntes no Balanço de
Abertura e no Balanço de Fecho da Iiquidaçào;

e “Passivo Não Corrente’: as responsabilidades classificadas como não correntes no
Balanço de Abertura e no Balanço de Fecho (ia 1 .iquidacào:

g) ‘‘Plano ele liquidação’’: termos em que terá lugar a liquidação, que ceiisunu o anexo
3 ao presente Acordo de Credores e Acionistas, dele fazendo parte integrante:

li) ‘‘Pressupostos eeonólTueo-hnancenos da internalização’’: poupamiças tio valor
aproximado de 74,5 milhões de euros geradas pela cessação do pagamento de rendas
á SCEB em virtude da sua internalização no Município de Braga através da respetiva
liquidacão por nansmissào global do seu património para o \lunieípio de Braga e da
revisão das condições financeiras do passivo bancário, nos termos do estudo
elaborado peb Ernst & Young que constitui o anexo 2 ao Presente Acordo de
Credores e _\eiomistas, dele fazendo parte hitegrante:

ti “Obras Fechadas”: os créditos na timlandade da .\BB e da CLAI. classificados como
passivo nao corrente tio Balanço ele Abertura e no Balanço de Fecho da liquidação:

Aprovadopelo Decreto-Lei n.° 133 2013. de3 deoutuhro. aliciado pela Lei n.° 75-A 2014. de3O
de setembro e pela lei n°42 2016. de 2% de dezembro.
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j) ‘‘Suprimentos dos Aeh)nistas Privados’’: os supumenros realizados pela 1H e pela
EAJ. tal comi) se encontram identificados no Balatieo ele Abernua e no I3alanco dc
l:echo da Ltqurdaeao.

2. Objetivos comuns

) aci wdo -isa:

a) Dar cumprimento ao disposto no n.° 1 do artigo 148° do Cõdigo das Sociedades
Comerciais, consubstancunelo o acordo dos ‘Bancos Credores’’ e (los
“l-otiiecedoresjCredores quanto à bqmdncão da SGLB por transntssão gIoba do
respetivo panimõmo, ativo e passivo.a favor do Município de Braga:

b) Assegurar o acordo dos “Aciomstas’ quanto á aprovaçao da deliberação a tomar pela
Assembleia Geral da SGEB relativa à liqmdacào por transmissão global do
patnmonio a favor do \Iumcipio de Braga:

c Preparar a revisão das cundicões financeiras do passIvo bancário e das garantias
eonsnttiidas a favor uos ‘Bancc,s Credores CiTI momento antenor a intemalizaçao.
de modo a assegurar o respeito pelo disposto alínea a) do ti.° 7 do artigo 49.° do
Regime Financeiro das Autarquias Locais CRFAL),4 na parte em que impede a
consn:tacao de garantias reais pelos Mun:cípios. e de modo a concretizar os
“Pressupostos econõntico-financeri-os da internalizacão”:

d) Estabelecer as condições de reembolso dos suptimentos, das entradas e das
prestacões suplemenrares de capital dos “Acionistas Privados”;

e) Estabelecer as condicões de pagamento aos “Fornecedores Credore:
f: Deterininai os demais rei-mos em que terá lugar a honidacão. através da aprovacão

do “P1 a ii o de 1 .iquida cã

3. Produção de efeitos

• \ produção de efeitos das chusjas 1 37• 97, 107 e 11. do preente Acordo de Credores
e Acionistas fica sujeita ao preenchimento das seguintes condições suspensivas de venhcaçao
cumulativa

a) l)eliber-acão da. \sscmbeia Municipal de Braga cue aprove a internaliyacao da SCEB
através da sua liquidacão por transmissão global do respetivo patomórtio pai-a o
? 1 rimcipio de 13 raga:

b) Coneeso de visto previo pelo Fribunal de Contar.. de visto tãcito ou de declaração
de contormidade. ai a contirmacao ele que a deliberação referida na alínea anrerti r
iiãc, se encontra sujeita a fiscalizacão prévia, seja por não se inserir na upicidade legal.
seja por dispensa ou isencão de fiscalização prévia e

c) Aprovacão pela Assembleia Geral da SGEB da dehberacã de liquidacão por
tr:Insniisao gli ual do respetivo patrimorno a favor do Mumc:p:o de Braua

lei n.° 73 2013. de 3 de setembro. retificada pela Declaração de Retificação n.° 16-B 2013. 1 de
noemhro. e alterada pea Lei n7 82-1) 2014. de 31 de dezembro. pela Lei n° 69 2015. de 16 de julho. pela
Lei n.° 131 2015. de4 de setembro. pela ‘ei n 7-A 2016. de 30 de março e pela Lei n°42 2016. de 28 de
dezembro.
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4. Financiamentos concedidos pela CGD e NB

1. Nos tenTio> e para (is eleitos previstos no n. 1 do artigo 148. do Código das Sociedades
Comerciais, os Bancos Credores dão o seu acordo e por esta via manifestam o seu
consenúmento expresso quanto à hquidaciio da SGFB por transmissão global seu
patt1nibiuo. inclujndo o anvo e o passivo, para o Municipto de Braga.

2. Nos termos e pan os efeitos previstos nos contratos de financiamento para os casos de
dissoluçao cLíusu1as 1 8.2/2/b e W.2/a do contrato de fmandamento celebrado com a CCD e
das cláusulas 1 /I /f 1 8.2/a dos contratos de financiamento celebrados com o NB) os Bancos
Credores dão a sua autoiracão e consenrnraento exnrcsso quanto à aprovacao das deliberacões
de dissolução e liquidação clii SGLB, nos termos previstos no presente acordo e documentos
anexos, que dele fazem pai-te integrante.

5. Financiamentos dos Acionistas e dos Fornecedores/Credores

Nos tenulos e para os efeitos previstos no n2 1 do artigo 148.’ do Cóeigo das Sociedades
Comerciais, os Acionistas Privados e os Fornecedores/Credores dão o seu acordo e por esta
‘ia manifestam o seu consentimento expresso ouanto a Jc)Uidacãi, da SGEB por transmissão
global seu panuriomo. incluindo o ativo e o passivo, para o

6. Procedimento de liquidação da SGEB

1. No prazo de 10 dias anos a venticação da coitdiçao suspensiva a que se refere a aiinea b) da
cláusula 32, os Acionistas ci lnprometem-se a reunir em issemnbleia gei’al una-ersal iii tenuios
do artigo 54.° do Código das Sociedades Comerciais, tendo em vista deliberar quanto à
1iquidaão da SGEB por transmissão global do respeuvo patuirnónio, ativo e passivo, para o [B
e subsequente inrernalizacão da auvidade da empresa no \TB.

2. (is Acionistas comprometem-se igualiriente a aprovar na referida assembleia geral univeral
a eleiberacão ele liquidacão da SG EH por transmissao global do respetivo pan-unónio. ativo e
pa<slvo. pata o NlB e subsequente mu:ernaizacão da acvidade da empresa no NIB. de acordo
com os termos constantes do “Plano de Leuidacáo’ anexo ar nre>ente acordo e que dele faz
parte integrante.

3. .\ SGI•:B. nc,s tenrio> da. dehberacão ele henudacão. obmga-e. através dos Equidaiàiio>:

a an>mirir ao 1dB a timiariebde do anvi corrente e não corrente idennticaelo no
“Balanco de lecho ela Taquidacão’’. tal como depósitos bancários, à ordem e a prazo,
edifício< e outras cotistnicoes. equipamento básico e administrativo:

b . \proliiover. quant! tu1 se mostre :recc-ssanr. a exnncão deis direitos de superfície e
outro> coe eventuabueite existam. con>tiraidos pelo N lB a fav r da SGEB, bem trino
a cessação antecipada de todcs os contratos de atiendamento celebrados entre a SG E3
e o Município de Braga,

4. 1:. desde á convencionado cine a dekberacãía de hqtuelacào a que se refere a presente
cláusula, autorizará os hquidatáno da 501H a alienar o patrunórno ela scciedade a favor do
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\lanicípio dc Braga. naúcando. na qualidade de representantes da sociedade ciii liqudacáo
todos os atos e fininalidades necessárjas à :ransniissão dos ativos nara o Nlunicipio.
incluindo os relativos à extinção e cancelamento dos direitos de superfície consumidos a
favor da SGEB 1documentos escritos, escrituras públicas. comunicações ou notificacões
requendas. Ítj confcnndo-lhes os poderes neces.iálios para o efeito.

5. A transmissão global dos ativos c passivos da sociedade para o Município de Braga terá
lugar m)s termos previstos na deliberação a que se refere a alínea b) da cláusula 2. e a
presente cláusula nos :enhios constgnados nas ciiustilas 11 e 1 p,a do presente Acordo.

6. O MB e a SGFB obtiam-se a celebrar, após a deliberação de liquidação, acordo de
cedência de interesse público relativo ao único trabalhador a exercer funciies na SGEB.
pre\-endo a possibilidade de esse trabalhador se poder candidatar aos procedimentos
cr,ncursais que vierem a ser abertos pelo NFB, nos teniios dos ns 6 a 13 do arugo 62.° do
RJAFL.

7. Cessão de créditos

1. Lma vez verificadas as condições suspensivas estipuladas na cláusula 3a do seiite
Acordo. o \B obnga-se a ceder à CGD a total:dade dos créditos emer.L’entes dos
emnrcsflmos por 51 concedidos à SGFB e identificados no Balanço de Fecho da Lqaidiição.
pelo preço correspondente ao respeuvo valor nominal à data da cessão.

2. A cessão é feita sem recurso. bn:tando-se o \B a ga:annr a existência e a exigibilidade dos
créditos cedlica,s. não gara: ndo a so[vencla do devedor nem dos gatantes. e nao sendo
responsav eI pelo pagamento dos créditos cedidos em caso de não pagamento pela SGEB ou
pelo Município de Braça.

3. A CGD obnga -sea aceitar a cessão nos tenhios consignados nos números anteriores.
transmitindo-se para a sua esfera junàca todas as garantias constiruídas pelos 1.0 e
C)utorgantes. _\cionistas Privados da SC ;EB e pelos 6.° e .° ()utorgantes. eninreiteiros ABB
e (Ji.kL, incluindo as livrancas em branco emitidas pela GTJ3 avahza&is pelos 4.° e
)utorgantes, acionistas priv ados da SGIiB. e pelos 6.0 e 7.” ()utorgantes, empreiteiros ABB
CEAL. as quais cessam nos termos consignados na alinea h do n.° 2 e no n.° 3 da cláusula
2. do presente .\ cordo.

4. A sc;LB aceita a cessão a que se referem os numeros anteriores, prescindido da
notificação a que se refere o arflgo 583.” do Código Civil.

5. Os 4.” e
5.o Outorgantes. .\cionistas Privauos da SGEB e os 6 e .° Outorgatres.

empreiteiros .\B13 e CL.\l.. aceitam igiaheiitca cessão enquanto garantes do pagamento

dos créditos cedidos e reconhecem e aceitam a transiillssao para o cessionario de todas as

garantias p r si prestadas. :neluindo avales cmhiános. garantias essa que cessam nos termos
consignados na alínea h do ii.” 2 nu n.° 3 da cláusula 1 2. do presente .\cordo.
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8. Financiamento intercalar (bridge loan)

1. Após a ceebracão do contrate, dc cessão de créditos e garantias a que e refere a chiusula
anterior, a CCD obriga-se a conceder á SGEB um financiamento intercalar destinado ao
pagamento das ‘‘Obras Fechadas’’ e dos ‘‘Supnmetitos dos Acionistas Privados’’, bem como
do Passivo Corrente’’. cXcUndO ° corrente bancário, até ao valor de
€ 47.íKituIfLOI 1 quarenta e sete milhões de euros}.

2. O valor a que se refere o numero anterior incluirá o sonutono das seguintes rubricas
constantes do Balanco de AheTmra da Liqwdacão, atualizado cm funcáo dos valorc<
apurados no Balance, de Fecho da Lieuidacão:

PASSIVO NÃO CORRENTE
Financiamento Privados (1) 12.109.776,36

Suprimentos 6.873,061,62
IB, SÃ 6.610.934.15
SGPS, SÃ 262.1r.4-’

Obras Fechadas 5.236.714,74
ABB SÃ 4f$5.66U,84
CEAL, SA 1.151.053,90

PASSIVO CORRENTE
Fomccedores Consen-açáo (2) 435.032,70

ABB 221.524,14
Arliz.co 213.5(18.56

Privados —Juros (3) 2.128.747,19
Juros Suprimentos 1.392.526.03

IB, SÃ 1 .26(’.l 5993
SGPS, SÃ 132.366,10

Juros Obras Fechadas 635Z5’.32
ÃBB SÃ 620.29,9’
CEÃL, SÃ 15.4Z35

Juros Obras Curso 100.463,84
ÃBB SÃ

. “2.25,99
CEAL, SÃ 28.187,85

Total (1) + (2) + (3) 14.673.556,25

2. () financiamento intercalar a que se refere o número anterior será concrenzado no prazo
ináxiiui) de 10 dias apo a aprovacão da d&iberacio de ou:dacao a que se refere a abnea b
ela cláusula 2a e a cLiusula 6.’. neelunte adizartento aos contrates dc eiunrés:inio já
exlstcntes. com vista ao reforço dos crédio concedidos ao seu abrigo. sendo sujeito ao
mesmo regime e condições definidas nesses contratos tincluiiido formas de amoruzacao e

anuas.
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3. fica desde já convencionado que a deliberação de liqLddacão a que se refere alínea b) da
cláusula 2: e a cláusula 6.’. auttinzara os liquidatários da SGEB a celebrar o aultamento ao
contratr) referido no numer( aiitenor conrenndo-Hws o pouere necessanos para o etero.

9. Pagamentos a fornecedores e reembolso de suprimentos

1 . Os “Suprimentos dos .\ciomstas Privados’’ ào pagos durante a fase de iquidaçán da
SCEB mediante mobilizacão de pane do financiamento intercalar previsto na cláusula
anterior, depois de Inteiramente satisfeitos os “Créditris dos Fornecedores/Credores”, os
quais são igualmente pagos ined!aiire a mobiliação do niestto tinanciamento.

2. Os Bancos Credores dão o seu acordo e por esta via tnanifestam o seu consentimento
expresso quanto ao pagamento dos “Créditos dos Fornecedores/Credores” e quanto ao
reembolso dos ‘Supnaiien:os dos .\c:onlstas Privados’’, antes de estarem satisfeitos os
“Créditos Bancários’’.

10. Parficipações de capital e prestações suplementares

1. .\ SGFB obria-se a reembolsar, ao valor nominal, as paricipacões ele capital do MB e
dos Acionistas Privados e as prestacões suplementares de capital realizadas por estes últimos.

2. Os _\cio:ústas Puvados dão o seu acordo e por cta vIa manifestam o seu consentimento
expresso quanto ao reentboso das suas pamc:pacoes e prestacoes supementares de capital
a o valor ii omina 1.

3. O \IB dá igualmente o seu acordo e por cta \la manifesta o seu consentimento expresso
quanto ao reembolso da sua parncpaeãt) de capital pelo valor iiontniu.

11. Transmissão global de ativos e passivos para o MB

1. lma vez concretizado o financiamento intercalar a que se refere a cláusula 8.’ e pagos pela
SG T.B os créditos a que o mesmo se destina, cessam antecipadamente todos os contratos dc
arrendamento celebrados entre a SGET3 e o Município de Braga e sào transmitidos para o
Municíp:o dc Braga ti dos os ativos e naN>ivos da SOER. rocrdeitcio -se aos respeovos
registos contabilísticos na esfera do lutue:p:o.

2. Competirá aos liquidatários, na qualidade de representantes da sociedade em liquidação e
iosternos da dcib eracã a que se refere a alínea li. da cláusula 2.’ e a cliusulá 6.’. a pránca

dc todos os atos e fomialidades necessárias ã cessação antecipada das contratos de
arrendamento e à traiim1ssào dos ativos e passivos para o NJumcipn). incluindo os atos e
formalidades relativos à extincão e cancelamento dos direitos de superfície consnniidos a
favr,t da SOER doe ::rreitos ecnffcis esflirç publicas. cc ‘ntunicacdc< ou nouicaçõcs
requeridas. e/a:.

12. Novas condições financeiras posteriores à liquidação da SGEB

1. Apos o registo conrahiis:icr, dos nas,.ivos da SGEB cem re>pon.ahilidades do MtiTilcipio
de Braga e sua iionfcacã i à COl). esta obriga-se a proceder à revisão dos termos e
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condições dos tinanciamentos aotenonnente concedidos à SGFB enquanto tuianciamentos
integrados 110 passiví do 1l3. dc acotuo com os seguintes pr:ncipios:

a) Os empresumos bancanos existentes e registados no Balanço de Fecho da
Liquidação como passivo não corrente e corrente, bem corno o financiamento
intercalar a cue se refere a cláusuLa K., são n’ansmindos para o \lumcipio de Braga
tias mesmas condieões dc prazo e amoruzaçaci em crie \-aoravam na SGEB. mas
com revisao da taxa de juro a pranear. que passara a corresponder à Luribor a 12
meses acrescida de rim ipirad de 1,75 c

li) As garalinas a prancar sanas correntes no tinanciamento pela CCI) aos \Iumcipios.
podendo esta recorrer. designadanctite. ao mecanismo previsto tio artigo 39.° elo
RFAL, sendo extintas quaisquer hipotecas que tenham sido constinúdas sobre os
auvos transmitidos ao \Iunicipio. bem como todas as cessões de créditos e demais
garaunas pessoais assamidas pela SCEB, pelos Acionistas Privados e pebs
liorii eccdores.

3. Com a transmissão para o \IB dos empréstimos a quc- se reft’re a alínea a) do número 2 da
presente cláusula, a CGD obriga-se a enntir a dt,cumentacão tiecessíria ao disnate das
hipotecas e à cessação daç demais garantias a que refere a alínea b do nfunero 2 da uresente
cláusula.

13. Registos e formalidades

O presente Acordo e a deliberação de liquidação a que se refere a alínea b) da cláusula 2.2 e a
cLáusula 62. são considerados pelas Panes título bastante para a realização pelos liquidatários
de todos os registi is ‘contabuistico< e í otros. e demais fomialidades necessárias à
transmissão glrbal dos ativos e passivos da SGEB nara o MB.

14. Declarações e garantias

As Partes declaram e garantem reciprocamente que a eclebracão do presente Acordo, nos
termos e coiidicões aqui previstos foi precedida de todos os atos e fonnalidades exigíveis por
disposições legais. regulamentares, estanitinas ou eonnammus aplicáveis e que todos os atos eni
que se a sua execueão. ou c1ue 1lama tanto sejam neeessarios. estão dexauamen:e
aprovados ou autoniaclos pelsrespeuvos orgaos e p r terceiro> e/oi outras emdades
públicas, se e quando tal for ou fose legalmente exiuido.

15. Efeitos sobre o acordo parassoeial

O presente acordo prevalece e denoga. em easi de conflito, as disposições do acordo
parassodal, ao qual se vincularam os :\cionistas Privados da SGFB.

16. Comunicações

1. Para efeitos CIO presente Acordo todas as cOnitinicações, notificações. insouiçoes escritas ou
declinações efetuadas en:rc a Parteç, devem ser cfemadas por es crito. mediante Proroel )lo ou
correio registado com avise de redução, com cxceeáo ela eonespondcnoa relativa a 5suno
correntes, que pi derá ser feita por e-mail e dirigidas aos desmiatátios e endereços seguintes:
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ta,j )JB:
ia CCI): (..j;
(e) NB: (.
(d) IB:
(e) RAL: (...‘:
f A1113: .

g) CEAL: (...):
(Ii) ARJIZ: (...);
i) SCI :B (.. .).

2. As notificações. conumicações, instruções escritas ou declarações presumem-se realizadas no
dia:

a) Do seu envio. no caso de e-ma:L
h) Da sua entrega na morada do desunatádo, no caso de protoccio;
e) Da sua entrega ou tentativa de entrega. no caso de correio registado com aviso dc

rececao.

3. Qualquer das Partes pode alterar o seu endereço ou destinatário designado mediante
nonticação prévia às demais Partes, com efeitos partir do ifl.° :décfrno) dia seguinte à
expe±çao tia referida nonficação. correndo pela Parte o risco de lflanutençao de nioraa
amaliiadas. bem como a obrigação de rcceeào da correspondene:a

17. Direito aplicável e resolução de ligios

1. ( ) presente ccmtrat: é celebrado de acordo com a lei nc rnaguesa e tod is os htigios
emen4entes da sua inteipretação. aplicação, validade ou cumprimento ou relacionados com a
sua execucão. serao definitivamente resolvidos por arbitragem de acordo com o Regulamento
de \rbiu’agrm do Centro de A rbtxagcrn ai Cámara dc Comércio e lndús:na Portuguesa
íc:entrr de \rbitragein Coiuercal, por um ou mais arb:tto ‘s) :totteado s nos tenuos do
Regulamento.
2. A arbitragem terá lugar em Braga.
3. A bnua da arh:tragem será o Porr.aeues.
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ANEXOS

Anexo 1
(Balanço de Abertura da Liquidação)

Anexo 2
(Estudo elaborado pela Ernst & Young)

Anexo 3
(Plano de liquidação da SGEB)
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Liquidação da SGEB — Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga, S.A., por transmissão
global do património e internalização no Município de Braga

PLANO DE LIQUIDAÇÃO

Por transmissão global do património e internalização no Município de Braga

— Enquadramento

1.1. - A SGEB — Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga, 5k, é uma sociedade participada
pelo Município de Braga, cuja maioria do capital social pertence a sócios privados, escolhidos
por concurso público internacional, no quadro do lançamento de uma parceria público-privado
institucional para a construção, financiamento e conservação de equipamentos de interesse
municipal.

A sociedade foi constituída em 11 de novembro de 2008 e, de acordo com os respetivos
estatutos, tem por objeto «a criação, construção, desenvolvimento,finonciamento, instalação,
requalificação, apetrechamento, manutenção e conservação dos seguintes equipamentos
desportivos e de lazer e infraestruturas municipais:

A — Instalação de pisos sintéticos e orranjo dos balneários nos recintos desportivos das
seguintes freguesias: ARCOS 5. PAtO, AVELEDA, CELEIRÓS, CUNHA, FRAIÃO, FROSSOS,
GONDIZALVES, GUISANDE, LOMAR, MAXIMINOS, MERELIM 5. PAIO, NA VARRA,
NOGUEIRA, PADIM DA GRAÇA, PALMEIRA (Póvoo), PEDRA LVA, SANTA LUCRÉCIA DE
ALGERI4 SÃO LÁZARO (Camélias II), SÃO VICENTE (B. da Misericórdia), TADIM, ARENTIM,
CARREIROS, CRESPOS, ESPINHO, ESTE SÃO MAMEDE, ESTE SÃO PEDRO, FIGUEIREDO,
MIRE DE TIBÃFS, MORREIRA, PANÓIAS, PARADA DE TIBÃES, SEMELHE, SEQUEIRA,
TRANDEIRAS, VILAÇA, VIMIEIRO.

A — Construção de novos recintos desportivos nas freguesias de GUALTAR e SOBREPOSTA;

C — Construção de novos pavilhães gimnodesportivos nas seguintes freguesias: DUME,
FERREIROS, FROSSOS, LAMA ÇÃES, MERELIM 5. PAtO, VILAÇA, ESTE SÃO PEDRO,
FIGUEIREDO, TEBOSA;

D — Parque Urbano de MONTE PICOTO;

E — Conclusão da piscina ohm pica — 2-° fase — Dume — Porque Norte;

F — Construção da Pavilhão Multiusos — Dume — Parque Norte;

G — Construção de Edificio Multifuncional (auditório, sede da junta e sala de informótica)
na freguesia de SEQUEIRA;

H — Construção de Equipamento polivolente (serviços e atividades culturais) na freguesia
de SÃO VICENTE)>.

Em junho de 2011 os acionistas privados membros do consórcio ACF (Construções Europa Ar
Lindo, SA, com uma participação social de €30.600,00 [20,4%1, Arlindo Correia & Filhos, SA, com
uma participação social de €30.600,00 [20,4%j; Europa Ar-Lindo — Parques, SA com uma
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participação social de €7650,00 [5,1%], Europa Ar-Lindo II — Imobiliária, SA, com uma
participação social de (7650,00 [5,1%]) venderam as respetivas participações sociais às
sociedades Europa Ar-Lindo — SGPS, SA, e Irmãos Borges — Imobiliária, SA, tendo estas duas
sociedades passado a deter ações no valor nominal de €38.250,00 cada uma.

Atualmente, o capital social da SGEB encontra-se repartido da seguinte forma:

— Município de Braga — €73.500,00 (49%),
— Europa Ar-Lindo—SGPS, S.A. —€38.250,00 (25,5%), e
— Irmãos Borges — Imobiliária, S.A. —€38.250,00 (25,5%).

1.2. - Após oito anos de atividade, entre 2009 e 2016, inclusive, a SGEB deu execução ao
programa em que assentou a parceria, tendo instalado 40 complexos desportivos, 9 pavilhões
gimnodesportivos, 1 centro cívico e 1 edifício multifunções.

Portf&io imobiliário da SGEB agregado por tipologia

________________

Renda Gastos construçào Direitos de Custo Total (A + Depreciaçães valor liquidoMoeda.’ €000 anual (A) superfície IBI B) acumuladas contabilistico
Complexa desportivo 40 3.756 36.641 2.154 38896 n a fl a.
Pavilhão 9 1 264 3 365 i8 43543 na. iaginodespo1vo
Centro civico 1 159 1707 16 1.723 na. n.a
Edifício murlifunções 1 209 2.236 7 2.244 na. n.a
Total 51 5.389 53.950 2.455 56.405 (12,2031 41.746

No ano de 2016 foi concluído todo o processo de construção dos equipamentos que estiveram
na base do lançamento da parceria, com exclusão dos seguintes, cuja suspensão ou não
execução foi determinada pelo Município de Braga:

A — Instalação de pisos sintéticos e arranjo dos balneários nos recintos desportivos das
freguesias de Fraião, Semelhe e Vilaça,

8— Construção de novo recinto desportivo na freguesia de Gualtar,

C — Construção de novo pavilhão gimnodesportivo na freguesia de Este São Pedro,

D — Parque Urbano de Monte Picoto,

E— Conclusão da piscina olímpica — 2 fase — Dume — Parque Norte,

F — Construção do Pavilhão Multiusos — Dume — Parque Norte.

O quadro seguinte retrata a situação do património imobiliário da SGEB e os regimes contratuais
(arrendamento e subarrendamento) a que se encontra sujeita a sua utilização, bem como os
ánus que incidem sobre os imóveis.
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!4. de NY de Direito de Valor! Direito de Oneração do Direito Contrato de Valor doLinha Obra superficie / Data superficie de Superfície subarrendamento Subarrendamento!aflual
Em de constituição (c!encarqos) (Hipoteca!

Promessa de Data inicio da renda 1
Constituição de Contrato de Valor daFreguesia Tipologia hipoteca) arrendamento Renda/anualPrimeira fase

1 1 Arcos São Paio Complexo desportivo COA 07-04-2009 38 A favor da CGD 01-06-2010 116 Sim 32 2 Arentim Complexo desportivo ACF 20-04-2009 SI A favor da CGD 01-06-2010 124 S’a’ 33 3 Ave eda Comexo despci-o 430 07-Ot-2309 48 A favo’ da CGD 0106-20 ‘0 32 Si 34 4 Cabreiros Comolexo desportivo ACO 30-09-20’O 75 Afavrda 033 0-’3-2010 82 Sim 35 5 Celeiros Compiexo desponwo ACF 09-04-2009 70 A favor da CSD 01-02-2012 137 Sim 36 6 Crespos Complexo desportivo ACF 09-04-2009 71 A favor da CGD 01-06-2011 82 Sim 37 1 Cunha Complexo desportivo AGE 02-02-2011 49 A favor da CGD 01-02-2011 119 Sim 38 8 Bairro da A da COO23sericoroa 20-04-2009 69
3lDumel Comsexodesportvo AO° 31-35-2010 ‘329 10 Figueiredo Complexo desportivo CEA 30-09-2010 84 A favorda CSD 01-10-2010 79 Não
-10 12 Frossos Complexo desportivo COA 21 -04-2009 53 A favor da CGD 01-06-2010 72 Não
-11 13 Gondizalves Complexo desportivo AGE 02-02-2011 84 A favor da CGD 01-02-2011 89 Sim 312 15 Guisande 0onexodesoo1eo ACF 07-34-2069 19 A!avor da COO 31-66-2010 77 Sm 313 16 Lomar Complexo cesportivo COA 24-03-2011 69 A favor da CGD 01-06-2011 139 Sim 314 18 fi .edeib5o Campexooesportvo CEA 14-63-2011 53 A av000a CGD C1062011 133 570 315 21 Nogueira Complexo desportivo COA 30-09-2010 81 A favorda CGD 01-10-2010 98 Sim 316 23 Palmeira (Póvoa) Complexo desportivo ACF 24-03-2011 103 A favor da CGD 01-10-2011 92 Sim 317 24 Panoias Complexo desportivo COA 14-03-2011 43 A avor da COO 01-06-2011 91 Sim 38 25 °arada deibães Crnexo deswleo CEA 20-0-23G9 83 Afavorda COO 31-26-2010 160 Sim 319 26 Pedrarva Complexo desportivo COA 09-04-2009 65 A favor da COO 01-06-2010 56 Sr 320 28 São azaro Afavorca COO(Camelias II) Complexo desportivo ACF 20-04-2009 65 01-06-2010 63

-
-21 29 São Mamede Este Complexo desportivo COA 24-03-2011 50 A favor da CGD 01-08-2012 159 Sim 322 30 São Paio Merelim A favor da CGD

- :%Pe de — bees; 0oriexo dessoirvo CEA 07-04-2309 66 31-06-200 149 Sim 323 31 São Pedro Este Complexo desportivo COA 24-03-20’l 57 A favo-da COO 01-10-20’’ 127 Sr 324 33 Seqeira Compexooesporwo ACE 07-04-2009 59 A favor ca COO 01-06-2010 92 Sim 325 35 Tadim Complexo desportivo ACF 01-04-2009 69 A favor da COO 01-06-2010 139 Sim 326 36 Trandeiras Complexo desportivo COA 09-04-2009 47 A favor da COO 01-06-2010 109 Sim 321 39 Dume Pavilhão gimnodesoortivo COA 30-09-2010 32 A favor da COO QLI 02010 159 Sf1 328 41 Fee:os ‘avi.hão gimncdespotvo ACF 23-34-2309 22 A favor da COO 31-38-2312 135 S.m 329 43 Frossos Pavilhãoonodespo1vo COA 21-04-2009 17 Afavorja CGC 01-12-20” 176 Não
-30 44 Lamaçães Pavilcão gimnooespoilivo CEA 09-04-2009 32 A favor da 030 01-06-2010 202 Não
-31 46 Tebosa Pavilhão gimnodesportivo ACF 08-06-2009 23 A favor da COO 01-02-2013 170 Sim 3
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N.° de N. de Direito de Valor! Direito de Oneração do Direito Contrato de Valor doLinha Obra superfície! Data superfície de Superficie subarrendamento Subarrendamento!anualde constituição (ciencargos) (Hipoteca 1
Promessa de

Constituição de
Hipoteca)

Emp.
- -Data inicio da renda!

Contrato de Valor daFreguesia Tipologia arrendamento RendalanualSegunda Fase
1 9 Espinho Complexo desportivo CEA 11-02-2014 75 A favor do empreiteiro 01..2016 05 Não2 Pra,áo Compexo oespomvo CEA r/a fia aia Ria fia na3 14 Gua’far (ovot Complexo desocPvo 489 39.3L.230g u135: n:a na fia4 17 Maximinos Complexo desportivo A88 03-10-2011 63 A favor do empreiteiro 01-11-2011 72 Sim 35 19 Morreira Complexo desportivo ABB 27-01-2016 50 Afavordo empreiteiro 01-11-2016 102 Sim 36 20 Navarra Complexo desportivo A88 20-06-2013 58 A favor do empreiteiro 01-07-2013 89 Não

-
1 22 °adm da G-açx Crnpexc cespor,vo CEA 03-10-20” 59 A ‘avo, ao ewprefet- 0--29i1 70 Sim 38 27 Santa Lucreria de A favo do e’npreleiroAlgera Compiexooespoflivo 488 20-07-2012 60 01-02-2013 90 Sim 39 32 Semelhe Complexo desportivo A88 fia nla nia n/a10 34 Sobreposla Inovo) Complexo desportivo CEA 24-05-2012 84 Afavordo empreiteiro 01-07-2013 134 Não11 37 Viiaça Comp1exodesporhvo A93 na -ia12 38 Vimieiro Compiexo desportivo CEA 21-01-2013 68 Afavordo empreiteiro 01-11-2016 111 Não

-

13 0 Este São Pedro Pav Vão gimnodesportvo CEA na ria14 42 Figueiredo Pavilhão gimnodesportivo CEA 03-10-2011 26 A favor do empreiteiro 01-02-2013 166 Não
-

15 45 Merelim (São 14-05-2012 26 A favor do empreiteiro Não
-Paio) Pavilhão gimnodesportivo CEA 01-02-2013 18615 47 Viaça °avi.hãog.mnooesponivo ABE 25-01-1015 25 A iavorao efrpreeo 01-10-2015 55

-

-
17 50 São Vicente CentroCiv’co ACF 03.10.2011 16 Afavo’do enp’ei:eirc 31-32-2013 159 Sm 316 51 Sequeira Edificio muilifunções ACP 07-04-2009 7 A favor do empreiteiro 01-04-2014 209 Sim 3Total 44 nla 2.455 nia 5.389 32 96

n/a fia n/a
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1.3. - A evolução da atividade da SGEB traduziu-se num aumento progressivo do seu nível de
endividamento, primeiro face aos empreiteiros/fornecedores, depois face aos bancos e
acionistas privados, estando a totalidade do seu ativo onerada por dívida bancária e por dívida
a acionistas e a fornecedores, a amortizar progressivamente, ao longo dos 25 anos de duração
da parceria, através das rendas pagas pelo Município de Braga.

Nos termos do estudo elaborado pela Ernst & Voung a pedido do Município de Braga, se em
lugar do pagamento de rendas à SGEB, o Município proceder à internalização da respetiva
atividade, assumindo diretamente a amortização dos passivos acumulados pela empresa, no
quadro da revisão das respetivas condições de financiamento, as poupanças realizadas podem
ascender a 74,5 milhões de euros, considerando o número de anos de duração dos contratos
de arrendamento (o primeiro contrato de arrendamento respeitante a 31 estabelecimentos
termina em 2036 e os restantes 16 contratos de arrendamento celebrados em novembro de
2011, fevereiro, junho e julho de 2013, abril de 2014, outubro e novembro de 2015, e novembro
de 2016, sá terminarão em 2036, 2038, 2039, 2040 e 2041, respetivamente);

Nesta equação importa ainda ter em conta que ao valor das rendas anuais de €6,6m (incluindo
IVA) acrescem os custos de manutenção dos equipamentos e da sua eventual renovação, os
quais não foram transferidos para o parceiro privado e permanecem na esfera de
responsabilidade financeira da autarquia.

De acordo com o plano de manutenção a 25 anos dos espaços desportivos, encontra-se
projetado um investimento total de aproximadamente Um por complexo desportivo ao longo
do seu período de vida útil.

Tal como resulta do referido estudo, o total do passivo da SGEB ascende a (49,lm a Febl7A e
(46,4m a Dezl7B, sendo composto, no essencial, por dívidas com empréstimos bancários
obtidos junto da CGD e do BES (agora Novo Banco), dividas de suprimentos aos acionistas,
dívidas de médio e longo prazo a fornecedores devido às obras efetuadas e ainda dívidas ao
Município por diferimentos de rendas.

Caixa Geral de Depósitos 17.667 16.857
BESI 3793 2854
BES II 2718 2.071
BESII 6783 7088
BES IV 2.291 1.745

Novo Banco 15.585 13.768
Suprimenlos 6611 6611
JurOs Sup’imeios 980 960

Irmãos Borges. SA 7.591 7.591
Suprimentos 262 262
Juros Suprimentos 5 5

Europa Ar Lindo SGPS, SA 267 267
Fc’recedyes 277 277
Obras ‘echadas 3586 3586
Juros Obras Fechadas 689 689
Juros Obías en Curso 72 72

Alexandre Garbosa Borges SA 4.724 4.724
Coras Feclaaas 483
duros Obras °echadas 28 28
Juros Obras em Curso 28 28

Construções Europa Ar-Lindo SA 540 540
Fornecedrores 315 315

Arliz.co 315 315
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302 121
CIdE - Fa,neceoores .flves: merto
cMB-Di(erimeqlos 1710 616

Câmara Municipal de Braga 2.013 1941
Estado e outros entes públicos 263 218
Outras 172 124

Passivo total

-

49.136 46.405

1.4. - Neste contexto, o Município de Braga entendeu proceder a uma reavaliação da parceria
face aos respetivos custos e à racionalidade económica e financeira subjacente aos moldes
atuais de atuação da SGEB, impondo-se definir um modelo de gestão menos oneroso para o
Município, que salvaguarde da melhor forma os interesses patrimoniais da autarquia.

Segundo o referido estudo da Ernst & Young, o impacto do processo de internalização sobre o
Município de Braga é superior a €3,Sm anuais até FY34F, sendo a única exceção o período FY17B,
visto que incorpora o valor a pagar pelas participações de capital dos sócios privados;

Este resultado advém do facto de as rendas estabelecidas contratualmente serem mais do que
suficientes para cobrir todos os gastos da SGEB, pelo que a diferença constitui um ganho
potencial para o Município de aproximadamente €74,5m.

Cash-flow acumulado suportado pela CMB
Fo’te OP.’e e análise EY

o

-20.000

-40.000

2 60000-
o

À5-

-80.000

-100.000

-120 000

- 40. 030

-160.000

4 4 ‘5 ‘5 4’ ‘54’ ‘54 ‘Yç

Sem internalização Com inlernaiização

Face às poupanças inerentes à internalização, deixa de se justificar, numa ótica de interesse
público municipal, a manutenção da parceria público-privada institucional consubstanciada na
constituição da SGEB.

Com base nestes pressupostos, o Município de Braga apresentou em Assembleia Geral universal
da SGEB, realizada em 18 de outubro de 2016, uma proposta de dissolução da sociedade seguida
de liquidação por transmissão global do património (ativo e passivo) a seu favor, acautelando-
se o pagamento dos créditos dos acionistas privados (capital investido e suprimentos), nos
termos do artigo 148.° do Código das Sociedades Comerciais (CSC).

Esta proposta foi rejeitada pelos acionistas prïvados titulares da maioria do capital social por
entenderem que a proposta apresentada era prejudicial aos seus interesses patrimoniais, quer

Poupança acumulada de
€74.5m
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devido à perda de receitas com o pagamento de rendas, quer devido à expectativa da execução
das obras em falta e aos lucros das empreitadas e rendas a elas inerentes.

Em Assembleia Geral universal da SGEB realizada em 30 de novembro de 20160 Município de
Braga apresentou nova proposta de dissolução e liquidação da sociedade, com base na
antecipação dos capitais próprios da sociedade, calculados em 3.125.000€ de acordo com
estudo realizado pela Ernst & Young, cabendo a cada acionista privado o valor de 797.000€,
acrescido do reembolso dos suprimentos.

Esta proposta foi considerada insuficiente pelos acionistas privados que, no entanto, aceitaram
abster-se na votação, desde que fosse constituído um Tribunal Arbitral, nos termos de cláusula
compromissória constante do n.2 VI.7 do Acordo Parassocial, tendo como objeto o apuramento
do valor da indemnização devida aos acionistas privados pela dissolução antecipada da
sociedade, devendo o ‘regulamento de arbitragem” ser aprovado pela Assembleia Geral.

Após as alterações ao “regulamento de arbitragem” propostas pelo Município de Braga, que os
acionistas privados aceitaram, o Município de Braga votou favoravelmente a dissolução da
sociedade, tendo a deliberação sido aprovada por unanimidade, embora com a abstenção dos
acionistas privados, que não é considerada para efeitos deliberativos, nos termos do n.Q 1 do
artigo 386.° do CSC.

Apesar o MB ter proposto que a liquidação da SGEB tivesse lugar mediante transmissão global
do património (ativo e passivo) a seu favor, nos termos do artigo 148.° do CSC, tal deliberação
não chegou a ser tomada na Assembleia Geral de 30 de novembro de 2016, uma vez que, nos
termos dessa disposição legal, a mesma deve ser precedida de acordo escrito de todos os
credores da sociedade.

1.5. - Por não se verificarem os pressupostos legais da dissolução obrigatória ou da alienação
obrigatória da participação social (minoritária) do Município de Braga na SGEB, a dissolução e
liquidação da SGEB por transmissão global dos ativos e passivos para o Município de Braga tem
lugar a título voluntário, nos termos dos artigos 141, n.2 1, alínea b) e 148.° do Código das
Sociedades Comerciais (CSC), sem prejuízo de equivaler a uma internalização para efeitos do
Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das Participações Locais (RJAEL)1, pelo que se
entende que as normas dos artigos 61°, n2s 2 e 3, 62°, n9s 5 a 14, 65. e 65°-A daquele
diploma, devem ser aplicadas por analogia ou por interpretação extensiva.

Com efeito, a identidade do regime aplicável às “empresas locais” e às “empresas participadas”
é tão intensa que se considera existir, em ambos os casos, uma situação de externalização
impeditiva da prossecução das atividades pela entidade pública participante «na pendência da
respetiva externalização e na sua exata medida>) (artigo 6. do RJAEL), considerando-se «a
atividade concretamente prosseguida pelas empresas locais ou pelas entidades participadas», e
aplicando-se as mesmas regras tanto em matéria de constituição de empresas locais, como em
matéria de aquisição de participações locais (cf. artigos 53.9, n°s 1 e 2 e 54.° do RJAEL) e em
matéria de equilíbrio financeiro (artigos 55°, n.Q 2, 61.°, n.° 1 e 66°, n.° ido RJAEL).

‘Aprovado pela Lei n.° 50/2012, de 31 de agosto, alterada pera Lei n.9 53/2014, de 25 de agosto,
pela Lei n.° 69/2015, de 16 de julho, pela Lei n.° 7-A/2016, de 30 de março e pela Lei n.° 42/2016, de 28
de dezembro.
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Apesar de as disposições dos artigos 65. e 65.2-A do RJAEL se referirem apenas às “empresas
locais”, são muito intensas as razões que devem conduzir o intérprete a entender que também
estão em causa as “empresas participadas”, não só em virtude do disposto nos n9s 2 e 3 do
artigo 6. daquele diploma, mas também devida ao regime de aquisição de participações locais
(artigos 53,2, n2s 1 e 2 e 54,9 do RJAEL) e às exigências de equilíbrio financeiro (artigos 55,2, n.2
2, 61., n.2 1 e 66., n.2 ido RIAEL) que são idênticas em ambos os casos.

A circunstância de o legislador apenas prever expressarnente a alienação obrigatória das
participações locais (artigo 66.2 do RJAEL) não significa que as empresas participadas não
possam ser objeto de dissolução e liquidação por internalização da respetiva atividade na
entidade pública participante, como decorre do disposto no artigo 7Q.2, n.2 3, que equaciona a
dissolução em alternativa à alienação obrigatória das participações, ou do disposto no artigo
70., n.2 5, que manda aplicar tanto às “empresas locais” como às “empresas participadas”,
embora com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 61.2 a 66.2 do RJAEL.

Tal identidade de regimes conduz necessariamente à conclusão — por interpretação extensiva
ou por analogia — de que as disposições dos artigos 65.2 e 65.-A do RJAEL também são
aplicáveis, com as necessárias adaptações, às “empresas participadas”.

1.6. - Nos termos do disposto no artigo 148.2 do CSC, a liquidação da SGEB por transmissão global
do seu ativo e passivo para o Municípïo de Braga depende de acordo escrito de todos os
credores da sociedade e do pagamento aos sócios privados.

Por outro lado, nos termos da alínea b) da cláusula III do acordo parassocial, a dissolução da
sociedade carece da unanimidade dos acionistas e nos termos dos contratos de financiamento,
a dissolução da sociedade carece de acordo escrito dos bancos financiadores (CGD e Novo
Banco).

Para além disso, os efeitos positivos da internalização, no plano económico-financeiro,
pressupõem que os ativos e passivos possam ser transmitidos em novas condições para o
Municipio de Braga.

Nesta conformidade, foi celebrado um Acordo de Credores e Acionistas que regula o processo
de dissolução e liquidação por transmissão global do património da SGEB para o Município de
Braga e sua subsequente internalização de modo a atingir os seguintes objetivos:

— Dar cumprimento ao disposto no n.9 1 do artigo 148.2 do Código das Sociedades
Comerciais, consubstanciando o acordo dos “Bancos Credores” e dos “Fornecedores”
quanto à liquidação da SGEB por transmissão global do respetivo património, ativo e
passivo, a favor do Município de Braga;

— Assegurar o acordo dos “Acionistas” quanto à aprovação da deliberação a tomar pela
Assembleia Geral da SGEB relativa à liquidação por transmissão global do património a
favor do Município de Braga;

— Preparar a revisão das condições financeiras do passivo bancário e das garantias
constituídas a favor dos “Bancos Credores” em momento anterior à internalização, de
modo a assegurar o respeito pelo disposto alínea a) do n.2 7 do artigo 49,9 do Regime
Financeiro das Autarquias Locais (RFAL),2 na parte em que impede a constituição de

2 Lei n.9 73/2013, de 3 de setembro, retificada pela Declaração de Retificação n.2 46-B/2013, 1
de novembro, e alterada pela Lei n.9 82-0/2014, de 31 de dezembro, pela Lei n.4 69/2015, de iSde julho,
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garantias reais pelos Municípios, e de modo a concretizar os “Pressupostos económico-
financeiros da internalização”;

— Estabelecer as condições de reembolso dos suprimentos, das entradas e das prestações
suplementares de capital dos “Acionistas Privados”;

— Estabelecer as condições de pagamento aos “Fornecedores”;
— Determinar os demais termos em que terá lugar a liquidação, através da aprovação do

“Plano de Liquidação”.

1.7. - Assim sendo, o presente “Plano de liquidação” insere-se no cumprimento daquele “Acordo
de Credores e Acionistas” e visa detalhar os termos em que terá lugar a liquidação da SGEB,
devendo o seu conteúdo ser aprovado por deliberação dos sócios, de modo a que o mesmo
possa ter eficácia jurídica (artigo 146., n.9 5 do CSC).

II — Registo da deliberação de dissolução e aprovação do balanço final do exercício

11.1. - A deliberação de dissolução foi registada junto da conservatória do registo comercial de
Braga em 12 de dezembro de 2016, através da AP. 26 de 30/12/2016.

Nos termos do n.2 1 do artigo 146. do CSC a sociedade dissovida entra imediatamente em
liquidação e, nos termos do artigo 149., n.2 1 do CSC, cabe à administração, nos 60 dias
seguintes à dissolução da sociedade, organizar e aprovar os documentos de prestação de contas
da sociedade à data da dissolução (30 de novembro de 2016), documentos esses que são
designados no Acordo de Credores e Acionistas” por “Balanço de Abertura da Liquidação”.

11.2. - Os membros da Administração da SG[B mantêm-se em funções nos 60 dias posteriores à
deliberação de dissolução para preparem e submeterem à aprovação os sécios o balanço final
de exercício (artigo 149. do CSC).

Foram organizados os documentos de prestação de contas reportados à data da dissolução, cuja
aprovação foi relegada para a reunião da Assembleia Geral que vier a definir os termos em que
terá lugar a liquidação da sociedade.

III — Designação dos liquidatários

Na deliberação de dissolução foram nomeados liquidatários os atuais administradores, tendo
sido fixado o prazo de seis meses para a liquidação.

Os liquidatários iniciam funções logo após a aprovação dos documentos de prestação de contas
a que se refere o ponto anterior (artigo 151., n.° 1 do CSC).

No entanto, nada impede que na deliberação de liquidação da sociedade — por transmissão
global do ativo e passivo para o Município — seja alterada a deliberação de dissolução, sendo

pela Lei n.9 132/2015, de 4 de setembro, pela Lei n.2 7-A/2016, de 30 de março e pela Lei n.2 42/2016, de
28 de dezembro.
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designado um único liquidatário a indicar pelo Município, o qual iniciará funções após a
aprovação dos documentos de prestação de contas (artigo l5l., n.9 ido CSC).

A deliberação de dissolução deverá igualmente fixar o valor da remuneração do liquidatário, que
constitui uma responsabilidade da sociedade em liquidação (artigo i51., n.2 9 do CSC).

IV— Poderes e atuação do(s) liquidatário(s)

Atendendo à modalidade de liquidação definida por deliberação dos sócios — que consistirá na
transrnissõo global de todo o ativo e passivo da SGEB poro o Município de Braga

— e
considerando que no decurso do processo de liquidação será necessário (i) contrair um
empréstimo intercalar (bridge loan); (i) continuar a atividade da sociedade; (iii) promover a
eventual extinção de hipotecas sobre os direitos de superfície e sobre os equipamentos,
constituídas a favor dos bancos e de outros credores e (iv) praticar todos os atos ou formalidades
necessárias à transmissão e registo do património imobiliário da SGEB a favor do Município,
importa que a deliberação de dissolução confira ao(s) liquidatário(s) a autorização a que se
referem as alíneas a), b) e c) do n.2 2 do artigo 152. do CSC, a saber:

— Autorização para continuar temporariamente a atividade da sociedade (até ao registo
dos imóveis a favor do Município e à sua exploração direta por este no quadro da
internalização da atividade da SGEB);

— Autorização para contrair os empréstimos necessários à efetivação da liquidação;

— Autorização para alienar o património da sociedade a favor do Município de Braga,
praticando, na qualidade de representante da sociedade em liquidação (artigos 152. e
159.2 do CSC) todos os atos e formalidades necessárias à transmissão dos ativos para o
Município, incluindo os relativos à extinção e cancelamento dos direitos de superfície
constituídos a favor da SGEB (documentos escritos, escrituras públicas, comunicações
ou notificações requeridas, etc.).

Nesta conformidade, deverá ser levado a registo a deliberação de liquidação, enunciando
expressamente a modalidade de liquidação adotada (transmissão global) e os poderes
conferidos ao(s) liquidatário(s) (artigo i51., n.2 7 do CSC).

V — Transmissão global dos ativos e passivos para o Município de Braga (artigos 148. e 159.2
do CSC)

Em cumprimento da deliberação dos sócios relativa à liquidação mediante transmissão global
de todo o ativo e passivo da SGEB para o Município de Braga competirá ao(s) liquidatário(s):

— Celebrar o aditamento aos contratos de empréstimos já existentes e celebrados com a
CGD, destinado ao pagamento das “Obras Fechadas” e dos “Suprimentos dos Acionistas
Privados”, bem como do “Passivo Corrente”, excluindo o passivo corrente bancário, no
valor de 14673556,25, atualizado em função dos valores apurados no Balanço de Fecho
da Liquidação correspondente ao somatório das seguintes rubricas:
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PASSIVO NÃO CORRENTE
Financiamento Privados (1) 12.109.776,36

Suprimentos 6873.06162
IB,SA 5%1fl9345

SGPS, SA
- 252 12?,7

Obras Fechadas 5.236.714,74
ABB SA 4085.660.84
CEAL, SA 1. 51.05390

PASSIVO CORRENTE
-

Fornecedores Conservação (2) 435.032,70
ABB 221 524
Arliz.co 21350856
Privados — Juros (3)

. 2125.747.19
Juros Suprimentos 1.392.526.03

IB,SA
—

.

. 125015593
SGPS,SA

-. 323650
Juros Obras Fechadas 635.757.32

ABa SA
.. 620.279.97

CEAL, SA 1527735

Juros Obras Curso
—

— -. 100.46384
ABB SA

- - 72.275,99
CEAL, SA 28.18785

Total (1)4(2) + (3) 14.673.55625

Continuar a atividade da sociedade, recebendo as rendas até ao registo dos imóveis a
favor do Município e à sua exploração direta por este no quadro da internalização da
atividade da SGEB, com a extinção dos direitos de superfície, pela reunião na mesma
pessoa do direito de superfície e do direito de propriedade, e com a extinção, por
confusão, dos contratos de arrendamento celebrados entre a SGEB e o Município de
Braga e consequente caducidade dos contratos de subarrendamento;

Proceder à compensação dos créditos e débitos recíprocos existentes entre o Município
de Braga e a SGEB, nomeadamente os relativos a rendas em atraso e a valores devidos
pela constituição de direitos de superfície, apurando os saldos resultantes do encontro
de contas entre a SGEB e o Município de Braga;

Promover a eventual extinção de hipotecas sobre os direitos de superfície e sobre os
equipamentos, constituídas a favor dos bancos e de outros credores;

Proceder ao reembolso das entradas e prestações suplementares de capital ao valor
nominal nos termos “Acordo de Credores e Acionistas”.

Competirá ainda ao(s) liquidatário(s), na qualidade de representante(s) da sociedade em
liquidação (artigos 152. e 159. do CSC) a prática de todos os atos e formalidades necessárias à
transmissão dos ativos e passivos para o Município de Braga (documentos escritos, escrituras
públicas, comunicações ou notificações requeridas, etc.).
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VI — Acordo de cedência de interesse público

Atualmente encontra-se em funções apenas um trabalhador na SGEB ao abrigo de um contrato
de trabalho, que exerce funções no Edifício Central da SGEB.

Como consequência do processo de internalização previsto, será celebrado um acordo de
cedência do trabalhador da empresa para os quadros do Município.

A cedência do trabalhador para o Município ocorrerá no prazo de 6 meses após a deliberação
que aprove a dissolução da SCEB.

Competirá ao(s) liquidatário(s) celebrar com o MB o acordo de cedência de interesse público,
prevendo a possibilidade de o trabalhador se poder candidatar aos procedimentos concursais
que vierem a ser abertos pelo MB.

Nos termos legais (artigo 243.2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas) o acordo de
cedência de interesse público tem a duração máxima de um ano.

VII — Duração da liquidação

A liquidação deve estar encerrada no prazo de seis meses a contar da data do registo da
deliberação de dissolução, prorrogável, a título excecional e devidamente fundamentado, por
mais seis meses, mediante deliberação dos sócios.

VIII — Relatório e contas finais do(s) liquidatário(s)

No termo da liquidação o(s) liquidatário(s) deverá(ão) apresentar as contas finais e um relatório
completo da liquidação a aprovar pelos sócios (artigo 157. do CSC).

IX — Registo do encerramento da liquidação e extinção da sociedade

Com a aprovação do relatório e contas finais da liquidação, o(s) liquidatário(s) deve(rão)
requerer o registo do encerramento da liquidação, uma vez que a sociedade só se considera
extinta, mesmo entre os sócios, com o registo do encerramento da liquidação (artigo 16O. do
CSC).
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Dissoluç5o e Liquidação da SGEB — Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga, SÃ., por
transmissão global do património e internalização no Município de Braga

PLANO DE INTERNALIZAÇÃO

— Enquadramento

1.1. - A SGEB — Sociedade Gestora de Equipamentos de Braga) 5k, é uma sociedade participada
pelo Município de Braga, cuja maioria do capital social pertence a sócios privados, escolhidos
por concurso público internacional, no quadro do lançamento de uma parceria público-privado
institucional para a construção, financiamento e conservação de equipamentos de interesse
municipal.

A sociedade foi constituída em 11 de novembro de 2008 e, de acordo com os respetivos
estatutos, tem por objeto «a criação, construção, desenvolvimenta,financiamento, instalação,
requahflcação, apetrechamento, manutenção e conservação dos seguintes equipamentos
desportivos e de lazer e infraestruturas municipais:

A — Instalação de pisos sintéticos e arranjo dos balneários nos recintos desportivas das
seguintes freguesias: ARCOS 5. PAtO, AVELEDA, CELEIRÓS, CUNHA, FRAIÃO, FROSSOS,
GONDIZALVES, GUISANDE, LOMAR, MAXIMINOS, MERELIM 5. PAIO, NA VARRA,
NOGUEIRA, PADIM DA GRAÇA, PALMEIRA (Pávoa), PEDRALVA, SANTA LUCRÉCIA DE
ALGERIZ, SÃO LÁZARO (Camélias II), SÂO VICENTE (a da Misericórdia), TADIM, ARENTIM,
CARREIROS, CRESPOS, ESPINHO, ESTE SÃO MAMEDE, ESTE SÃO PEDRO, FIGUEIREDO,
MIRE DE TIBÃES, MORR EIRA, PANÓIAS, PARADA DE TIBÃES, SEMELHE, SEQUEIRA,
TRANDEIRAS, VIMÇA, VIMIEIRO.

B — Construção de novos recintos desportivas nas freguesias de GUALTAR e SOBREPOSTA;

C — Construção de novos pavilhões gimnodesportivas nas seguintes freguesias: DUME,
FERREmOS, FROSSOS, LAMA ÇÃES, MERELIM 5. PAtO, VILAÇA, ESTE SÃO PEDRO,
FIGUEIREDO, TEBOSA;

D — Parque Urbano de MONTE PICOTO;

E — Conclusão da piscina olímpica — 2fase — Dume — Parque Norte;

F — Construção da Pavilhão Multiusos — Cume — Parque Norte;

G — Construção de Edifício Multifuncianal (auditório, sede da junta e sala de informática)
na freguesia de SEQUEIRA;

H — Construção de Equipamento polivalente (serviços e atividades culturais) na freguesia
de SÃO VICENTE>).

1.2. - Após oito anos de atividade, entre 2009 e 2016, inclusive, a SGEB deu execução ao
programa em que assentou a parceria, tendo instalado 40 complexos desportivos, 9 pavilhões
gimnodesportivos, 1 centro cívico e 1 edifício multifunções.
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Portfólio imobiliário da SGEB agregado por tipologia

Renda Gastos construção Direitos de Custo Total (A + Depreciações Valor liquido
Moeda €OO( ! anual (A) superficiefE) 3) acumuladas contabilistico
Complexo despocvo 40 3.756 36.541 2154 35.696 ia r a.
3V 9O 9 262 13365 178 3,543 a na.
9irI’noeSpC{iiVc

Centro civico 1 159 1.707 16 1.723 na. na.
Edificio mulufunções 1 209 2236 7 2.244 fl a na.
Total 51 5.389 53.95D 2.455 56.405 (12.203) 41.746

,rrnaçâo dF Gestãc.

No ano de 2016 foi concluído todo o processo de construção dos equipamentos que estiveram
na base do lançamento da parceria, com exclusão dos seguintes, cuja suspensão ou não
execução foi determinada pelo Município de Braga;

A — Instalação de pisos sintéticos e arranjo dos balneários nos recintos desportivos das
freguesias de Fraião, Semelhe e Vilaça,

B — Construção de novo recinto desportivo na freguesia de Gualtar,

C — Construção de novo pavilhão gimnodesportivo na freguesia de Este São Pedro,

D — Parque Urbano de Monte Picoto,

E — Conclusão da piscina olímpica — 2 fase — Dume — Parque Norte,

F — Construção do Pavilhão Multiusos — Dume — Parque Norte.

O quadro seguinte retrata a situação do património imobiliário da SCEB e os regimes contratuais
(arrendamento e subarrendarnento) a que se encontra sujeita a sua utïlização, bem como os
ónus que incidem sobre os imóveis.

2



ti.° de N.° de Direito de Valor? Direito de Oneração do Dir&to Contrato de Valor doLinha Obra superficie i Data superficie de Superficie subarrendamento Subarrendanwntolanual
Em de constituição (clencargos) (Hipoteca 1

Promessa de Data início da renda?
Constituição de Contrato de Valor daFreguesia Tipologia Hipoteca) arrendamento Rendaianual

Primeira fase
1 1 Arcos São Paio Complexo desportivo CEA 07-04-2009 38 A favorda OCO 01-06-2010 116 Sim 32 2 Arenfr Crp cxc- oesfrorr:o AO° 20-04-2033 A avor da CGD Y-05-231C 124 Sin 33 3 Aveeda Complexo despoivo ACE 07-04-2009 48 Afavor da CGD 01-06-2010 32 Sm 31 4 Cabreiros Cc’ndexo desoolvo ACF 33-39-2310 15 Afavooa OCO C1-1C-100 82 Sr’ 35 5 Cams Com exo oesportxo AGE 09-04-1009 70 AfavcroaoGD 31-02-2012 137 Sim 36 6 Crespos Complexo desportivo AGE 09-04-2009 71 A favor da CGD 01-06-2011 82 Sim 37 7 Cunha Complexo desportivo ACF 02-02-2011 49 Afavorda CGD 01-02-2011 119 Sim 38 8 Bairro da A favor da CGD

Misericordia 20-04-2009 69 Sim 3Cume: Corp azo desooiro AD° 3-05-231C 1329 ‘3: °ueiredo Complexo despolivo 053 33-39-231C 84 Afavorda COO 01-10-2010 79 Não
-lO 12 Emssos Co1-exodesportvo CLA 21-04-2009 53 Afavo-ca000 0I-C6-2C0 72 Não
-11 13 Gonzatves Ocrp cxc cespoc.vo AGE 02-02-2011 54 Afaoroa CCC 01 -32-2011 69 Sim 312 15 Gursande Complexo desportivo ACP 07-04-2009 79 A favor da CCC 01-06-2010 77 Sim 313 16 Lomar Complexo desportivo CEA 24-03-2011 69 Afavorda COO 01-06-2011 139 Sim 314 18 Mire de Tibães Complexo desportivo CEA 24-03-2011 53 A favorda COO 01-06-2011 130 Sim 315 21 Noqueira Complexodesporlivo CEA 30-09-2010 81 A favorda CGD 01-10-2010 98 Sim 323 °alireirai’ovoa) Ccnplexodesoortrvo ACP 24-33-2311 103 A’avordaCGD 31-10-2011 32 Sim 317 24 ‘aoas Complexo despolmo CEA 24.332311 43 Afavo’da COO- C1C62C1 91 Sr 3IS 25 Parada deTbàes Comr’exodesport-vo CLA 20-04-2039 83 A favesca CCC 01-06-2010 10 Sr 319 26 Feorava Comp cxc oesponivo CEA i29042039 65 Afavoroa CCC 01-06-2310 56 Sim 320 28 São Lazaro A favor da CCC

(Camélias til Complexo desportivo ACF 20-04-2009 65 01-06-2010 63 -
-21 29 São Mamede Este Complexo desportivo CEA 24-03-2011 50 A favor da CGD 01-08-2012 159 Sim 322 30 São Paio Merelim A favor da CCC

- M -e deT bães) Cu’no4exo desoclr,o CEA 31-3-2309 58 01-06-20’C “3 Sim 323 3 São Peoro Ssre Com:exo oesportvo CEA 24-33-20’’ 57 Afavoda CCC C1-’C-201 27 Sr 324 33 Sequeira Compiexo desportivo AC’ 07-04-2039 59 A ‘avor da COO 3’-35-2010 92 Sm 325 35 Tad.n Comexo desrtivo ACP 07-34-2309 59 Afavor da CCC 31-35-2310 139 Sim 326 36 Trandeiras Complexo desportivo CEA 09-04-2009 47 A favor da CCC 01-06-2010 109 Sim 327 39 Dume Pavilhãogimnodesportivo CEA 30-09-2010 32 Afavorda CGD 01-10-2010 169 Sim 328 41 Ferreiros Pavilhão gimnodesportivo AGE 20-04-2009 22 A favor da COO 01-08-2012 195 Sim 329 43 Fossos Pavithão gimnodesporlivo CEA 21 -04-2009 17 A favor da CCC 01-12-2011 176 Não
-30 44 Lavatães Pavâoodnodesootvo CEA 39-3-23C9 32 Alavor da COO Cl-C6-100 202 Não
-31 46 ebosa °avihãcomnocespocyo 3CR 38-06-2009 23 Afavo-ca OCO C1C22C13 170 5 3
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N°de N.cde
Linha Obra

Direito de
superficie 1 Data
de constituiçãoEmp.

Valor? Direito de
supedicie

(clencargos)

Oneração do Direito
de Superficie

(Hipoteca?
Promessa de

Constituição de
Hipoteca)

Contrato de
subarrendarnento

Data inicio da renda!
Contrato de

arrendamento
Valor da

Renda?anual
Freguesia Tipologia

Segunda Fase
9 Espinho Cornz4exo desool vo CEA ‘-D2-204 75 A tavvoo e’ao’e:eiro 01-11-20’6 105 Não2 11 Fraiào Complexo despotvo CEA — - ria 11a ‘‘a ‘‘a3 lkata- novoi Conp cxc cesp-oowo 4.66 C9-04-2039 135i na n!a aia O/a4 17 Maximinos Complexo desportivo ABE 03-10-2011 63 A favor do empreiteiro 01-11-2011 72 Sim5 19 Morreira Complexo desportivo ABS 27-07-2016 50 A Favordo empreiteiro 01-11-2016 102 Sim6 20 Navarra Complexo desportivo AB6 20-06-2013 58 A favor do empreiteiro 01-07-2013 69 Não7 22 Padim da Graça Complexo desportivo CEA 03-10-2011 59 A favor do empreiteiro 01-11-2011 70 Sim3 27 Sana oreo a oe A lavo r do enorerteiro

Argeriz Complexo desportivo A88 20-07-2012 60 0l022013
9 32 Sem-el-e Ccrpexooesportvo 466 n’a aia
10 34 Sobreposla Inovo) Complexo desportivo CEA 24-05-2012 64 A favordo empreiteiro 01-07-2013 134 Não11 37 Vilaça Complexo desportivo A6B o/a n/a n/a12 36 Vimieiro Complexo desportivo CEA 21-01-2013 68 A favordo empreiteiro 01-11-2016 111 Não13 40 Este São Pedro Pavilhão gimnodesporlivo CEA o/a o/a n/a22 Egueirelo Pav hão giTiodesool-vo 034 :130.2011 25 Afavordo enoreaeiro Y-02-2013 15€ NãoIS 45 Merelm (São 14-05-2012 26 Atavorooemprelero Não°aioi °avihão g nespoCrc CEA 0 -02-20 3 ‘6515 47 Vvaça Pavinãogimnodespoãivo AES 26-01-2015 26 Afavordoempreiteiro 01-10-2015 185

-17 50 SâoVicente CentroCivico ACF 03-10-2011 16 Atavordo empreiteiro 01-02-2013 159 Sim18 51 Sequeira Edificio multifunções ACF 07-04-2009 7 A favordo empreiteiro 01-04-2014 209 SimTotal 44

Valor do
Suba rend a ment&a nua 1

n- a
o/a

3
3

3

3

3
3

96
n?a 2.455 ela 5389 32
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1.3. - Neste contexto, o Município de Braga entendeu proceder a uma reavaliação da parceria
face aos respetivos custos e à racionalidade económica e financeira subjacente aos moldes
atuais de atuação da SGEB, tendo solicitado à Ernst & Young a elaboração de um estudo sobre
essa matéria.

De acordo com esse estudo) se em lugar do pagamento de rendas à SGEB, o Municipio proceder
à internalização da respetiva atividade, assumindo diretamente a amortização dos passivos
acumulados pela empresa, no quadro da revisão das respetivas condições de financiamento, as
poupanças realizadas podem ascender a 74,5 milhões de euros, considerando o número de anos
de duração dos contratos de arrendamento (o primeiro contrato de arrendamento respeitante
a 32 estabelecimentos termina em 2036 e os restantes 16 contratos de arrendamento
celebrados em novembro de 2011, fevereiro, junho e julho de 2013, abril de 2014, outubro e
novembro de 2015, e novembro de 2016, só termïnarão em 2036, 2038, 2039, 2040 e 2041,
respetiva mente).

Nesta equação importa ainda ter em conta que ao valor das rendas anuais de €6,6m (incluindo
IVA) acrescem os custos de manutenção dos equipamentos e da sua eventual renovação, os
quais não foram transferidos para o parceiro privado e permanecem na esfera de
responsabilidade financeira da autarquia.

Efetivamente, de acordo com o plano de manutenção a 25 anos dos espaços desportivos,
encontra-se projetado um investimento total de aproximadamente Um por complexo
desportivo ao longo do seu período de vida útil.

Segundo o referido estudo, o impacto do processo de internalização sobre o Município de Braga
é superior a €3,8m anuais até FY34F, sendo a única exceção o período FY17B, visto que incorpora
o valor a pagar pelas participações de capital dos sócios privados;

Este resultado advém do facto de as rendas estabelecidas contratualmente serem mais do que
suficientes para cobrir todos os gastos da SCEB, pelo que a diferença constitui um ganho
potencial para o Município de aproximadamente €74,Sm.

20000
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- -
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-80 D00 Poupança acumulada de

-

€74Sm

-120 000

-140 000

-160 000

K. <?
‘-

.Ç_& -&

Ser :ernalIzaçãc 0cm rea’ zacã:

Face às poupanças inerentes à internalização, deixa de se justificar, numa ótica de interesse
público municipal, a manutenção da parceria público-privada institucional consubstanciada na
constituição da SCEB.

4.
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Com base nestes pressupostos, a Câmara Municipal propôs à Assembleia Municipal de Braga a
liquidação da SGEB, por transmissão global do respetivo ativo e passivo para o Município de
Braga e subsequente internalização da sua atividade na esfera jurídica deste.

1.4. - Por não se verificarem os pressupostos legais da dissolução obrigatória ou da alienação
obrigatória da participação social (minoritária) do Município de Braga na SGEB, a dissolução e
liquidação da SGEB por transmissão global dos ativos e passivos para o Município de Braga tem
lugar a título voluntário, nos termos dos artigos 141, n.9 1, alínea b) e 148. do Código das
Sociedades Comerciais (CSC), sem prejuízo de equivaler a uma internalizaçâo para efeitos do
Regime Jurídico da Atividade Empresarial Local e das Participações Locais (RJAEL)’, pelo que se
entende que as normas dos artigos 6i., n9s 2 e 3, 62., n9s 5 a 14, 65. e 65-A daquele
diploma, devem ser aplicadas por analogia ou por interpretação extensiva.

Com efeito, a identidade do regime aplicável às “empresas locais” e às “empresas participadas”
é tão intensa que se considera existir, em ambos os casos, uma situação de externalização
impeditiva da prossecução das atividades pela entidade pública participante «na pendência da
respetiva externalização e na sua exata medida» (artigo 6. do RJAEL), considerando-se «a
atividade concretamente prosseguida pelas empresas locais ou pelas entidades participadas>), e
aplicando-se as mesmas regras tanto em matéria de constituição de empresas locais, como em
matéria de aquisição de participações locais (cf. artigos 532, n2s 1 e 2 e 549 do RJAEL) e em
matéria de equilíbrio financeiro (artigos 552, n.2 2, 6i, n.2 1 e 66., n.2 ido RJAEL).

Apesar de as disposições dos artigos 65. e 65-A do RJAEL se referirem apenas às “empresas
locais”, são muito intensas as razões que devem conduzir o intérprete a entender que também
estão em causa as “empresas participadas”, não só em virtude do disposto nos n2s 2 e 3 do
artigo 6. daquele diploma, mas também devido ao regime de aquisição de participações locais
(artigos 539, n2s 1 e 2 e 542 do RJAEL) e às exigências de equilíbrio financeiro (artigos 559, n.2
2,61., n.9 1 e 66., n.2 ido RJAEL) que são idênticas em ambos os casos.

A circunstância de o legislador apenas prever expressamente a alienação obrigatória das
participações locais (artigo 66. do RJAEL) não significa que as empresas participadas não
possam ser objeto de dissolução e liquidação por internalização da respetiva atividade na
entidade pública participante, como decorre do disposto no artigo 7Q9, n.2 3, que equaciona a
dissolução em alternativa à alienação obrigatória das participações, ou do disposto no artigo
7O., n.9 5, que manda aplicar tanto às “empresas locais” como às “empresas participadas”,
embora com as necessárias adaptações, o disposto nos artigos 61. a 66. do RJAEL.

Tal identidade de regimes conduz necessariamente à conclusão— por interpretação extensiva
ou por analogia — de que as disposições dos artigos 6S. e 6S.2-A do RIAEL também são
aplicáveis, com as necessárias adaptações, às “empresas participadas”.

1.5. - Nos termos do disposto no artigo i48. do CSC, a liquidação da SGEB por transmissão global
do seu ativo e passivo para o Município de Braga depende de acordo escrito de todos os
credores da sociedade e do pagamento aos sócios privados.

2 Aprovado pela Lei n.9 50/2012, de 31 de agosto, alterada pela Lei n.9 53/2014, de 25 de agosto,
pela Lei n.9 69/2015, de 16 de julho, pela Lei n.9 7-A/2016, de 30 de março e pela Lei n.9 42/2016, de 28
de dezembro.
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Por outro lado, nos termos da alínea b) da cláusula III do acordo parassocial, a dissolução da
sociedade carece da unanimidade dos acionistas e nos termos dos contratos de financiamento,
a dissolução da sociedade carece de acordo escrito dos bancos financiadores (CGD e Novo
Banco).

Para além disso, os efeitos positivos da internalização, no plano económico-financeiro,
pressupõem que os ativos e passivos possam ser transmitidos em novas condições para o
Município de Braga.

Nesta conformidade, foi celebrado um Acordo de Credores e Acionistas que regula o processo
de dissolução e liquidação por transmissão global do património da SGEB para o Município de
Braga e sua subsequente internalização de modo a atingir os seguintes obietivos:

— Dar cumprimento ao disposto no n.2 1 do artigo 148. do Código das Sociedades
Comerciais, consubstanciando o acordo dos “Bancos Credores” e dos “Fornecedores”
quanto à liquidação da SGEB por transmissão global do respetivo património, ativo e
passivo, a favor do Município de Braga;

— Assegurar o acordo dos “Acionistas” quanto à aprovação da deliberação a tomar pela
Assembleia Geral da SGEB relativa à liquidação por transmissão global do património a
favor do Município de Braga;

— Preparar a revisão das condições financeiras do passivo bancário e das garantias
constituídas a favor dos “Bancos Credores” em momento anterior à internalização, de
modo a assegurar o respeito pelo disposto alínea a) do n.2 7 do artigo 492 do Regime
Financeiro das Autarquias Locais (RFAL),2 na parte em que impede a constituição de
garantias reais pelos Municípios, e de modo a concretïzar os “Pressupostos económico-
financeiros da internalização”;

— Estabelecer as condições de reembolso dos suprimentos, das entradas e das prestações
suplementares de capital dos “Acionïstas Privados”;

— Estabelecer as condições de pagamento aos “Fornecedores”;
— Determinar os demais termos em que terá lugar a liquidação, através da aprovação do

“Plano de Liquidação”.

1.6. - Nos termos do n.2 12 do artigo 62.2 do RJAEL (aplicável por analogia ou por interpretação
extensiva às em presas participadas) «o deliberação de dissolução da empresa local que implique
a integração ou a internalizoção de quaisquer atividades é acompanhado do respetivo plano, o
quol deve incluiras seguintes elementos:

o) Definição das atividades a integrar ou a internalizar;
b) Lista gem das postas de trabalho indispensáveis para a prossecução das atividades a
integrar ou a internalizar, identificando a carreira e as áreas funcional, habilitacional e
geo gráfica, quando necessários;
c) Previsão das disponibilidades orçamentais necessárias, nos termos da Lei n.-° 8/2012,
de 21 de fevereiro, que «Aprova as regras aplicáveis á assunção de compromissos e aos
pagamentos em atraso das entidades públicas»

2 Lei n.° 73/2013, de 3 de setembro, retificada pela Declaração de Retificação n.2 46-B/2013, 1
de novembro, e alterada pela Lei n.2 82-D/2014, de 31 de dezembro, pela Lei n.2 69/2015, de 16 de julho,
pela Lei n.° 132/2015, de 4 de setembro, pela Lei n.2 7-A/2016, de 30 de março e pela Lei n. 42/2016, de
28 de dezembro.
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Assim, e sem prejuízo do cumprimento daquela disposição do RJAEL que adiante se fará, importa
perspetivar as condições em que terá lugar a internalização da atividade da SGEB no Município
de Braga.

II — Transmissão do ativo não corrente e sua internalização

Com a conclusão do processo de liquidação, que terá lugar na modalidade de transmissão global
de todo o ativo e passivo da SGEB para o Município de Braga, este deixará de pagar rendas pela
utilização dos 42 equipamentos desportivos (CD e PG) Centro Cívico de S. Vicente e Edifício
Multifunções de Sequeira, da mesma forma que deixará de atuar como arrendatário nos
contratos de subarrendamento celebrados com algumas Freguesias e protocolos celebrados
com algumas associações, uma vez que os direitos de superfície constituídos a favor da SGEB
são extintos pela reunião na mesma pessoa do direito de superfície e do direito de propriedade.
De igual forma, são extintos por confusão os contratos de arrendamento celebrados entre a
SGEB e o Município de Braga.

Assim, com o registo da extinção dos direitos de superficie constituídos a favor da SGEB e com
a extinção dos contratos de arrendamento, caducam os contratos de subarrendamento
celebrados com algumas Freguesias e protocolos celebrados com algumas associações, pelo que
importa equacionar os termos em que terá lugar a utilização daqueles equipamentos
desportivos e infraestruturas por parte daquelas entidades.

Entende-se que não sendo o Municipio uma entidade que desenvolva uma ativïdade comercial,
a utilização daqueles espaços deverá basear-se em protocolos a celebrar com as Freguesias e
associações de utentes, ficando a cargo destas entidades a utilização e exploração dos
equipamentos desportivos e infraestruturas, assumindo todos os riscos, custos e encargos,
incluindo a manutenção e conservação, em termos semelhantes aos que se encontram já fixados
nos contratos de subarrendamento celebrados com algumas Freguesias e nos protocolos
celebrados com algumas associaçôes.

Nesta conformidade, a internalização deverá ser acompanhada pela substituição dos contratos
de subarrendamento existentes por protocolos de utilização e pela revisão dos protocolos
celebrados com algumas associações.

Deverá igualmente alargar-se este modelo de utilização aos demais casos em que tal se
justifique.

III —Transmissão do passivo

Uma vez encerrada a liquidação da SGEB o Município de Braga absorverá a totalidade do passivo
da SGEB, estimando-se que ascenda a €45m à data da deliberação da Assembleia Geral da SGEB
que determine a respetiva liquidação por transmissão global do respetivo patrimônio (ativo e
passivo) para o Município de Braga.
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Detalhe de divida a entidades terceiras — SGEB
—

______

Moeda:€ 000 Dezl5A Dei1BA
Financiamentos bancos 33.858 33.829
Finarciwiertos privados 10573 ‘.322
Juros 1.825 1 175
Fornecedores 615 506
Estado 233 219
Pessoal 7 7
Câmara Municipa de Era ‘.355 971
Outros (3)

-

Divida bruta 48.464 46.348
Caixa

. .
..

.

(1.583)

.

(2.404)
Divida liquida

.
. 46881 45.945

Câmara Municipal de Braga

.

-

(1356) (971)
Divida liquida [intemalização) -- -

— -

— 4s2s 44.974
iuãc ex Gera a Au se EY

O valor esperado para o total da dívida do Município, com a inclusão dos empréstimos
decorrentes do processo de internalização (t45m), totalizará, os €94.2m a 31 de dezembro de
2016, pelo que a internalização da SCEB não deverá conduzir a que o Município de Braga
ultrapasse o limite legal de endividamento.

Limite de endividamento do Município (põs-internalização)

_____________________

-

Moeda: €000 lJanl6
— 3lDezlG -

(1) Limite da dívida total 110.986 110.986
(2) Total de dívida a terceiros 58.924 49,467
(3) Contribuição_SM!AM!SEL’Ent. Part 5.046 5.072
(4) Dívida Total (2) + (3)

_______ _________________

63.970 54.539
(5) Divida Total excluindo não orçamentais, 58.209 49.272
exceções Lei n.° 73/2013 e FAM
(6) Montante em excesso(s) -(1)

- -

(7) Margem absoluta (1) -(5)

.

52.776 61.713
(8) Margem utilizãvel (7)’20% 11.642 9.854
(9) Passivo SGEB

. 44,974
(10) Divida Total Município + Passivo SGEB (5) + (9) 94.246
(11) Margem Disponivel (10) -(1)

-

.

16.740

Com a internalização da SGEB, as despesas correntes do Município de Braga diminuem €6,4m
estimando-se, em contrapartida, um agravamento de €3,7m nas despesas de capital;

Impacto da internalização na execução_orçamental de 2017

-

-

Receita Despesa
Moeda: €000 CMB CMB + SGEB Moeda: €000 CMB CMB + SOES

lmpostcs d’elos 4’ lis 41 042 Pessoal 27 ‘92 27.222
.mçostos inc,retcs 1.923 ‘.923 Aquisição de bens e ‘5 887 9.356

serviços
Taxas, mullas e outras penalizações 1 553 1.553 Juros e outros encargos 154 1 021
Rendimentos de propriedades 7870 7.870 Transterências correntes 19.202 19.202
Transferéncias correntes 31.391 31.391 Subsidios 500 500
Venda de bens e serviços correntes 1 862 1.862 Outras despesas correntes 1486 1.639
Qjtras ‘ece as coerentes 711 711

Receitas correntes 86.425 86.351 Despesas correntes 64.421 58.960
Verda cc bens de investimento 56 55
Transteréncia de capital da Administração 14.184 14.184

Central

Alienação de partes sociais de empresas 632 632
Empréstimos (CP)

-
- Aquisição de bens e capital 22.596 24317

Qjt’as ‘eceias de cap,:ai 3 3 T-ans’erêrcas de capita 7 600 7.600
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Renosições não abar das nos prienlcs 5 5 Ativos inalce ‘os 368 348
Saldo da geréncia anterfo’

- Passivos inaice os 5.3C 8.224
Receitas de capital 14.880 14.880 Despesas de capital 36.884 40.550

Variação dos fundos 1.721
dispon iveis

Receitas totais
- 101.35 101.231 Despesas totais

-..

101.305 101.231

IV— Definição das atividades a internalizar

Passam a ser integrados nos serviços do Município de Braga e geridos diretamente por este os
49 equipamentos desportivos (CD e PG), o Centro Cívico de 5. Vicente e Edifício Multifunções de
Sequeira.

Os contratos de subarrendamento celebrados entre o Município de Braga e as Freguesias serão
convertidos em protocolos de utilização, assumindo as Freguesias e associações de utilizadores
todos os riscos, custos e encargos, incluindo a manutenção e conservação dos referidos
equipamentos e infraestruturas, em termos semelhantes aos que já se encontram
convencionados nos contratos de subarrendamento celebrados com algumas Freguesias e nos
protocolos celebrados com algumas associações.

V — Postos de trabalho a internalizar

Atualmente encontra-se em funções apenas um trabalhador na SGEB ao abrigo de um contrato
de trabalho, que exerce funções no Edifício Central da SGEB.

Como consequência do processo de internalização, será celebrado com este trabalhador um
acordo de cedência de interesse público, o qual terá a duração de um ano, nos termos do artigo
243. da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, prevendo a possibilidade de esse
trabalhador se poder candidatar aos procedimentos concursais que vierem a ser abertos pelo
MB.

VI — Disponibilidades orçamentais necessárias

Relativamente ao apuramento dos fundos disponíveis para o mês de dezembro de 2016,
consideradas as receitas dos meses de janeiro, fevereiro, março, abril e maio, bem como os
compromissos com as despesas certas e permanentes desses meses e os compromissos
agendados para esses mesmos meses, estes atingem os €30,Sm.

Apuramento dos fundos disponíveis

Transferências ou subsidios com origem no DE 21331 1891 1.831 1.831 1.828 1.828 1.828 32.368
Receita efetiva própria cobrada ou recebida como 53.419

- - - - - . 53419adiar Iam er lo
Previsão da ‘eceita e’etva võora

- 8522 ‘955 2 057 1.47Ç 3323 11163 28523
Produto de empréstimos contraidDs nos termos da lei 4 000 750 - - - - - 4.750
Transferéncias do QREN ainda não efetuadas 1.009 23 . -

- 1.032
Correções por recebimento efetivo (992)

- - - - - (992)
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Outros montantes autorizados nos termos do amigo 10.000 - - - - - 10000
40

De receitas gerais
- - - - - - - -

De receitas próprias
- - - - - - -

Deemprêstimos - - - - - - -

De aplicação de saldos de gerência ou de activos - - - - - - - -

Ç,anc&ros

9.000) (1 eCO) - - -
- - (10000

Correções de receitas gerais

Correções de receitas próprias
- - - - - - - -

Correções de empróslímos
- - - - - -

- -

Aplicação de saldos de gerência 1.422
- —. - - - -

- 1.422
Fundos Disponíveis - Sub Total 81.190 10.186 3.789 3.919 3.298 5.151 13.091 120.622
Compromissos assumidos 89.813

- - - . -
- 89.813

Compromissos assumidos - Pagamentos 78.119 - - . -
. - 78.119

Compromissos assumdos - °or pagar - . - - - -
. 11 694

Fundos Disponiveis - 30.809
- - -

Forte: CM8

Em face do exposto e considerando que a substituiçào do pagamento de rendas à SGEB
(comprometidas no orçamento para 2017 pelo valor aproximado de €6,bm) pelo serviço da
dívida da empresa gerará poupanças anuais na ordem dos €1,6m em 2017, €4m 2018 e €3,8
milhões a partir de 2019, existe claramente disponibilidade orçamental para assumir a
remuneração do trabalhador e o serviço da dívida.

11


